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RESUMO 
 

O Fehidro é o aporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos, os fundos 
têm como principal origem a arrecadação da cobrança pelo uso da água e royalties 
por aproveitamento hidro energético. O valor arrecadado deve beneficiar 
preferencialmente a bacia na qual foi feita a cobrança, financiando as ações previstas 
no plano estadual de recursos hídricos e nos planos de bacias. Anualmente os 
recursos são disponibilizados aos tomadores em forma de financiamento, mediante 
um rigoroso critério de seleção. Neste processo existem alguns empreendimentos que 
são indicados e ao final não são executados, impactando no desempenho do recurso 
financeiro do fundo estadual de recursos hídricos que poderia ser aplicado em outra 
ação. A principal abordagem deste trabalho é identificar as causas destes 
cancelamentos, traçando um perfil por meio de análise de dados e conhecer o 
segmento, categoria, motivo e quais empreendimentos que obtiveram mais 
cancelamentos. A metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica, documental e 
estatística, por meio de levantamento de dados, verificação e compilação de mais 
elementos relevantes ao tema, padronização e consolidação de informações, análise 
de resultados identificando as inconsistências para propor soluções.  As informações 
dos empreendimentos cancelados, foram solicitadas aos Comitês Alto Tietê e 
Piracicaba Capivari e Jundiaí por meio do serviço de informações ao cidadão, SIC, 
estes encaminharam os arquivos no formato de Excel e os dados foram consolidados, 
utilizando os softwares Excel e Power BI que é um programa com capacidade de 
modelar com velocidade grandes quantidades de dados e elaborar relatórios 
gerenciais. Foram analisados 140 empreendimentos cancelados, o cruzamento dos 
dados gerou um material com muita informação dos cancelamentos. Nos resultados 
pôde-se conhecer  o comportamento destes empreendimentos e suas principais 
características. Espera-se  com este estudo contribuir na redução dos 
empreendimentos cancelados, fornecendo subsídios para propor melhorias na gestão 
dos objetos de financiamento, de modo a facilitar a identificação prévia de eventuais 
problemas que possam ser tratados com a finalidade de viabilizar a implantação do 
empreendimento ou   evitar que o recurso financeiro fique comprometido em um pleito 
que não será realizado. A abordagem deste trabalho está diretamente conectada aos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, ODS 1 que trata da erradicação da 
pobreza; ODS 3 cuja proposta é assegurar vida saudável e bem-estar; ODS 6 que 
assegura disponibilidade e gestão sustentável da água e ODS16 que busca 
sociedades pacíficas e inclusivas. 
 
Palavras-chave: gestão; FEHIDRO; recursos hídricos; cancelamentos. 
 



 

ABSTRACT 
 

Fehidro is the financial contribution of the Government Policy of Hydric Resources, the 
funds have as their main origin in the  payment for the use of water and royalties for 
hydro-energy use. The amount collected should preferably benefit the basin where the 
payment was made, financing the actions settled down in the government  plan for 
water resources and in the basin plans. Every year the funds are made available to the 
borrowers in the form of financing, by means of a rigorous selection criteria. In this 
process there are some projects that are indicated and in the end are not executed, 
impacting the performance of the financial resource of the government fund of water 
resources that could be applied in another action. The main approach of this work is 
to identify the causes of these cancellations, outlining a profile by means of data 
analysis and getting to know the segment, category, reason, and which projects had 
the most cancellations. The methodology adopted is a bibliographic, documental and 
statistical research, by means of data survey, verification and compilation of more 
elements relevant to the theme, standardization and consolidation of information, 
analysis of results identifying the inconsistencies in order to propose solutions.  The 
information about the cancelled undertakings was requested from the Alto Tietê and 
Piracicaba Capivari and Jundiaí Committees through the Citizen Information Service 
(SIC), and they sent the files in Excel format and the data was consolidated, using 
Excel and Power BI software, which is a program with the capacity to quickly model 
large amounts of data and prepare managerial reports. A total of 140 cancelled 
ventures were analyzed, and the crossing of the data generated a material with a lot 
of information about the cancellations. The results made it possible to understand the 
behavior of these ventures and their main characteristics. It is expected that this study 
will contribute to the reduction of cancelled enterprises, providing subsidies to propose 
improvements in the management of the financing objects, to facilitate the prior 
identification of eventual problems that can be treated with the purpose of making the 
implementation of the enterprise feasible, or to avoid the commitment of financial 
resources in a claim that will not be carried out. The approach of this work is directly 
connected to the Sustainable Development Goals, SDG 1, which deals with poverty 
eradication; SDG 3, whose proposal is to ensure a healthy life and well-being; SDG 6, 
which ensures availability and sustainable management of water; and SDG 16, which 
seeks peaceful and inclusive societies. 
 
Keywords: management; FEHIDRO; water resources; cancellations. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos, FEHIDRO, foi concebido como aporte 

financeiro para a Política Estadual dos Recursos Hídricos PERH e regulamentado pelo 

Decreto Estadual de 48.896/2004 (SÃO PAULO, 2004). 

As principais fontes de arrecadação compreendem os valores da   cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos, Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos 

Hídricos CFURH; proveniente de aproveitamento hidroenergético, multas oriundas de 

infratores da legislação das águas e receitas derivadas de licenciamentos   em áreas 

de proteção aos mananciais da UGRHI 06, Alto Tietê. 

Anualmente os Comitês de Bacia disponibilizam os recursos em forma de 

financiamento por meio das deliberações com as regras para os tomadores que 

tiverem interesse. 

As propostas devem ser vinculadas com ações previstas nos Planos de 

Duração Continuada (PDC´s), estes são elaborados e  revisitados a cada quatro anos 

no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) e tem aderência com os  Planos 

Específicos de cada Bacia. 

As ações dos PDC´s, são voltadas a serviços e obras que visam a melhoria 

ambiental das Bacias Hidrográficas. 

Os beneficiários que podem pleitear estes financiamentos, são  as agências de 

Bacias Hidrográficas, pessoas jurídicas de direito público da administração direta e 

indireta do estado e dos municípios de São Paulo; consórcios intermunicipais,  

concessionárias,  permissionárias de serviços públicos e entidades privadas sem fins 

lucrativos, cujas atividades estejam vinculadas ao uso dos recursos hídricos,  

saneamento e meio ambiente. 

Os tomadores que desejam financiar algum empreendimento com o recurso do 

FEHIDRO, são submetidos a um processo de seleção rigoroso, porém,  algumas 

propostas   selecionadas  e até   com o financiamento já contratado são canceladas. 

Considerando que a demanda dos PDC´s, é maior do que os recursos 

financeiros disponibilizados e, desde 2018 ainda conta com redução significativa para 

o Estado, do fundo proveniente da CFURH, aprovado na Lei 13.661/18, (BRASIL, 

2018). A gestão na contratação dos financiamentos pelo FEHIDRO é fundamental 

para garantir a assertividade do investimento, desde o início do processo de captação 

até a conclusão do empreendimento. 
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Os cancelamentos destes empreendimentos impactam nas metas 

estabelecidas dos planos de bacia, porque ao ser indicado no processo de seletivo, o 

empreendimento compromete o recurso do fundo até a sua implantação ou 

cancelamento. A administração adequada dos recursos do FEHIDRO garante a sua 

sustentabilidade e da bacia hidrográfica como um todo. 

A relevância da gestão dos empreendimentos financiados pelo FEHIDRO, 

podem ser evidenciados  em alguns estudos como exemplo a abordagem de Santos 

(Santos B.R., 2018) na análise dos critérios adotados dos empreendimentos 

financiados com recursos do FEHIDRO na Bacia do Sorocaba e Médio Tietê, onde 

consta um levantamento  dos empreendimentos indicados no período de 1995 a 2016 

da Bacia em referência.  

O estudo de Campos, Cazzarini e Campos (2019) apresenta metodologia de 

hierarquização de empreendimentos com modelo de multicritério que leva em 

consideração a demanda de empreendimentos e a limitação de recursos do 

FEHIDRO. 

Silva (2021) insere na análise dos usuários de água outorgados e dos 

investimentos do FEHIDRO, uma avaliação dos financiamentos do FEHIDRO no 

período de 1996 a 2019, nas Bacias Hidrográficas dos Rios Aguapeí e Peixe, 

abordando a situação dos empreendimentos. 

O objetivo desta dissertação foi identificar nas Bacias Hidrográficas do Alto 

Tietê e Piracicaba, Capivari e Jundiaí as causas dos empreendimentos que são 

indicados para obter o financiamento do FEHIDRO e são cancelados nas etapas 

posteriores, por meio de levantamento e análise de dados obtendo um perfil dos 

cancelamentos constatando: 

1. Quem são; 

2. O segmento ao qual pertencem; 

3. Categoria;  

4. Tipos;  

5. Motivos dos cancelamentos.  

6. Por fim, utilizar as principais informações na elaboração de um caderno 

voltado aos tomadores de recursos do FEHIDRO. 

Os mecanismos empregados foram revisão bibliográfica, pesquisa documental 

e análise de dados na construção de uma ferramenta para apoiar na gestão dos 

empreendimentos financiados com foco na redução dos cancelamentos.  
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Como resultado, foi possível identificar as oportunidades de melhoria e obter 

subsídios para auxiliar e justificar as tomadas de decisão. Desta forma espera-se 

contribuir no desempenho do investimento e na sustentabilidade do fundo de recursos 

hídricos. 

Dentro deste universo, esta dissertação se enquadra na   linha de pesquisa 

“Instrumentos da Política de Recursos Hídricos, Ferramentas Aplicadas aos 

Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos”.  

A pesquisa encontra-se alinhada a agenda 2030 estabelecida pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) cuja diretrizes   visam alcançar o equilíbrio 

do desenvolvimento sustentável no âmbito social, ambiental e econômico, com as 

metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). (AGENDA  2030, 2015)  

A interface deste trabalho está diretamente conectada com os objetivos e metas 

do ODS número16, cuja finalidade é “promover sociedades pacíficas e inclusivas para 

o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e todas e 

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. 

(RELATÓRIO LUZ, 2021). Metas 16.6 e 16.7 porque a tomada de decisão baseada 

em dados ratifica a credibilidade e a transparência no processo de financiamento. 

De maneira indireta interage com o ODS 1, “ acabar com a pobreza em todas 

as suas formas, em todos os lugares”; metas 1.4 e 1.5.  ODS 3, “assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades”, meta 3.3. 

ODS 6, “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável de água e saneamento para 

todas e todos” metas 6.1, 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, e 6.6. Porque o FEHIDRO foi criado para 

financiar ações nas bacias hidrográficas visando a melhoria ambiental, em áreas 

vulneráveis. A redução de cancelamentos agiliza a realização dos projetos e o alcance 

das metas do PERH. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 Gestão dos Recursos Hídricos  
 

A gestão dos recursos hídricos ganhou visibilidade no Brasil quando foi 

instituída a Política Nacional dos Recursos Hídricos por meio da Lei Federal 9.433 em 

08 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997).  

Os instrumentos adotados como forma de gestão foram   o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), enquadramento dos corpos d´água, outorga dos direitos 

de uso, cobrança pelo uso das águas e o Sistema de Informações Sobre os Recursos 

Hídricos (SNIRH).  

O início da implantação da gestão federal nos moldes da legislação foi posterior 

ao início da implantação da gestão no Estado de São Paulo que nas décadas de 70 e 

80 já se destacava na mídia por causa da degradação ambiental crescente, o que 

motivou a melhoria das regras de uso dos recursos naturais, incluindo os recursos 

hídricos.  

A partir de 1987 foi instituído Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, 

porém, com representatividade somente  das Secretarias do Governo Estadual. 

No ano de 1991 foi instituída a  Política Estadual de Recursos Hídricos, 

estabelecendo os critérios de cobrança para o uso da água;  o fundo estadual; o 

sistema integrado e as diretrizes do plano estadual de recursos hídricos por meio da 

lei estadual 7.663 de 30 de dezembro de 1991, (SÃO PAULO, 1991), atualizada pela 

lei 16.337 de 14 de dezembro de 2016 (SÃO PAULO, 2016). 

A criação do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos - 

SIGRH tem como objetivo garantir  a gestão  sustentável  das bacias hidrográficas de 

forma  descentralizada e participativa com representantes   do estado município e 

sociedade civil. 

A cobrança pelo uso da água no estado de São Paulo é regida pela lei 12.183 

de 29 de dezembro 2005, um dos principais objetivos é obter recursos financeiros para 

investir em programas que tragam benefícios ambientais  às Bacias.  

A implantação da cobrança no Estado de São Paulo está acontecendo de forma 

gradual como é demonstrado na cronologia do Quadro 2. A arrecadação é 

encaminhada ao fundo estadual de recursos hídricos. 
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Quadro  1 - Início da Cobrança 
Ano CBH 

2007 
Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí 
Paraíba do Sul 

2010 Sorocaba e Médio Tietê 
2012 Baixada Santista 
2013 Baixo Tietê 
2014 Alto Tietê 

2016 
Tietê Batalha 
Tietê Jacaré 
Ribeira do Iguape 

2017 
Pardo 
Baixo Pardo/Grande 
Sapucaí Mirim/Grande 

2018 

Turvo Grande 
Serra da Mantiqueira 
Pontal do Paranapanema 
Mogi Guaçu 
Médio Paranapanema 
Aguapeí e Peixe 

Fonte:  Autora com informações dos Relatórios Anuais de Atividade Fehidro (2022) 

 

À medida que os comitês avançam com a arrecadação por meio da cobrança, 

aumenta o valor  dos recursos disponibilizados para investimento nas bacias. 

Na Tabela 1 pode ser verificado a evolução dos recursos disponibilizados para 

financiamentos e se percebe  a evolução  da cobrança pelo uso da água, conforme é 

demonstrado nos relatórios anuais de atividades FEHIDRO nos períodos de 2014 a 

2020. (COFEHIDRO RELATÓRIOS ANUAIS DE ATIVIDADES 2014 a 2020). 

 

Tabela 1 - Recursos disponibilizados do FEHIDRO 

Ano Valor 
Disponibilizado  

2014 R$ 43.688.230,60  
2015 R$ 78.212.203,99 
2016 R$ 97.998.585,38 
2017 R$ 108.308.381,03 
2018 R$ 77.703.140,41 
2019 R$ 179.533.759,11 
2020 R$ 300.676.467,27 

Fonte: Autora com informações dos Relatórios SinFEHIDRO (2022) 
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2.2 Contingenciamento de recursos do FEHIDRO 
 

A arrecadação obtida com a  Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos 

Hídricos  para fins de geração de energia elétrica (CFURH), corresponde a 7% do 

valor da energia elétrica produzida que as concessionárias destinam mensalmente  à  

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).  

O cálculo deste valor foi estabelecido no  do Decreto nº 3.739/2001, (BRASÍLIA, 

2001).  A distribuição  destes percentuais foi definida pela Lei 8001/1990 (BRASÍLIA, 

1990), com a última atualização na lei 13.661 de 2018 (BRASÍLIA, 2018), que 

regulamentou a redução dos percentuais para o estado, repassando a cota aos 

municípios diretamente impactados  com as instalações hidroelétricas. 

Esta ação resultou  no contingenciamento  dos recursos do Fehidro para 

investimento nas Bacias Hidrográficas.  

No mês de maio de 2018 a Coordenadoria de Recursos Hídricos, CRHi emitiu 

uma Nota Técnica onde ela relata três fatores que  influenciaram na restrição dos 

recursos para investimento no Fehidro no período de 2018 a 2019. 

O primeiro foi a redução da Tarifa Atualizada de Referência, (TAR), fixada pela 

ANEEL, resultado da lei 12.783/2013 (BRASÍLIA, 2013), que entre outras 

deliberações, também  determinou sobre a diminuição dos encargos setoriais e  a 

modicidade tarifária.  

Esta resolução impactou na  Compensação Financeira pela Utilização dos 

Recursos Hídricos, CFURH, com a redução do TAR do ano de 2017 em quase 21%. 

O segundo foi  a desvinculação de 30% das receitas dos Estados e do Distrito 

Federal, inclusive a do FEHIDRO,  relativas a impostos, taxas e multas  estabelecida 

na Emenda Constitucional EC nº 93 de 08 de setembro de 2016 Artigos. 76-A e 76-B.  

O terceiro fator foi a mudança da parcela do Estado de 45% para 25%   dos 

recursos do CFURH repassando diretamente aos municípios que absorveram os 20% 

passando de 45% para 65%,  beneficiando diretamente os municípios atingidos com 

as construções das hidrelétricas e não considera a sua influência nas bacias 

hidrográficas cuja configuração abrange mais de um município.  

O recurso financeiro que antes ia para o Estado e era direcionado para beneficiar 

as bacias hidrográficas como um todo, agora favorece somente o  município 

impactado diretamente pela área de abrangência da instalação  hidrelétrica. Este 
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investe conforme as  suas necessidades e não será necessariamente em recursos 

hídricos. 

 

 

2.3 FEHIDRO 
 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos, FEHIDRO, regulamentado pelo 

Decreto Estadual  48.896/2004 (SÃO PAULO, 2004),  foi criado  para subsidiar a 

Política Estadual de Recursos Hídricos, e o Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos.  Por intermédio dele pode ser viabilizado financiamento de 

programas e ações que visam melhorar, proteger os corpos d´água e suas Bacias 

Hidrográficas. 

O poder de decisão da aplicação dos recursos do FEHIDRO cabe ao Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CRH) e os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH´s) 

que são órgãos Colegiados, cuja composição é tripartite, estruturado por 

representantes  estaduais, municipais e da sociedade civil.  

Os colegiados também se destacam na implantação do Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH) e nos Planos de Bacias Hidrográficas (PBH).  

Atuam como facilitadores do CRH e os CBH´s  o Comitê Coordenador do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, (CORHI)  com as necessárias articulações 

institucionais nas esferas federal e estadual.  

A  Secretaria Executiva do  Comitê Coordenador do Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (SECORHI),  tem  responsabilidade de elaborar o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos (PERH).  

As  Agências de Bacias, órgão técnico-administrativo, criado pelos CBH´s  

contribuem  com trabalhos solicitados pelos comitês e colaborando nas tomadas de 

decisões.  

De acordo com a lei  estadual 7663/1991 (SÃO PAULO, 1991). As fontes de 

recurso que mantém os fundos do Fehidro são: 

• Resultado da Cobrança pelo uso da água; 

• Compensação financeira proveniente do aproveitamento 

hidroenergético no território do Estado; 

• Recursos disponibilizados legalmente ao Estado ou Municípios; 
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• Aporte  proveniente de Estados vizinhos ou da União com objetivo de 

investir em ações de interesses comuns voltados aos recursos hídricos; 

• Recursos provenientes de multas pagas por infratores da legislação das 

águas; 

• Doações; 

• Lucros obtidos por aplicações dos recursos; 

• Produto de operações de crédito contratadas com empresas públicas, 

privadas ou órgãos públicos; 

• Operações provenientes de empréstimos, ajudas, acordos e 

cooperações nacionais, internacionais e intergovernamentais; 

• Recursos de cobrança pelo uso da água de domínio da união ou outros 

estados. Estes obedecem a regras específicas de repasses dos 

respectivos Contratos de Gestão. 

Porém, as fontes que efetivamente mantém o fundo, são: 

• Cobrança pelo uso da água; 

• Compensação financeira proveniente do aproveitamento 

hidroenergético (CFURH); 

• Lucros obtidos por aplicações dos recursos; 

• Multas pagas por infratores da legislação das águas; 

• Arrecadação proveniente de compensações financeiras de 

licenciamentos em APRM´s da UGRHI Alto Tietê. 

A administração do recurso cabe ao agente financeiro, representado pela 

“Desenvolve SP”, instituição financeira do Governo do Estado de São Paulo, cuja 

atribuição é estabelecer os trâmites econômico-financeiro e jurídico- legais para  

análise, contratação  e liberação dos recursos. 

O Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos, 

COFEHIDRO,  foi estabelecido no Decreto Estadual 48.896/2004 (SÃO PAULO, 2004) 

e alterado pelo Decreto Estadual 65.499/2020 (SÃO PAULO, 2020),  tem como 

atribuição supervisionar a aplicação dos recursos do FEHIDRO, tarefa realizada com  

o apoio da Secretaria Executiva do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (SECOFEHIDRO) e do Agente Técnico. 



27 
 

O COFEHIDRO também emite os  relatórios anuais de atividades FEHIDRO e 

os disponibiliza para consulta no site do Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SIGRH). 

As informações fornecidas são referentes a arrecadação de  todos os Comitês 

de Bacia Hidrográfica do Estado de São Paulo, além do fluxo dos recursos, os 

relatórios também abordam  os empreendimentos financiados,  fazem referência aos 

cancelamentos e inadimplência dos tomadores  classificando as  em financeira ou 

técnica.  

As condições para aplicações dos recursos do FEHIDRO estão  dispostas na  

lei 7.663 de 30 de dezembro de 1.991 (SÃO PAULO, 1991), Política Estadual de 

Recursos Hídricos, bem como no Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos. 

A lei determina que  as aplicações do FEHIDRO deverão ser orientadas pela 

PERH, compatibilizada com o Plano Plurianual de Investimento (PPI) e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

O produto da cobrança dos Recursos Hídricos será aplicado em obras 

hidráulicas e de saneamento, conforme as diretrizes previstas no PERH e planos 

estaduais de saneamento, priorizando o investimento na mesma bacia hidrográfica 

em que foram arrecadados. 

Poderá ser aplicado até 50% do valor arrecado de uma bacia em outra, desde 

que seja aprovado pelo respectivo CBH e esta aplicação beneficie a bacia onde foi 

feita a arrecadação. A utilização dos recursos do FEHIDRO será preferencialmente 

disponibilizada na forma de empréstimos  nas modalidades reembolsáveis ou não 

reembolsáveis. 

Os beneficiários, também designados tomadores são os interessados em  

pleitear estes recursos e podem ser: 

• Instituições públicas da administração direta e indireta do Estado e dos 

Municípios de São Paulo. 

• Concessionárias e permissionárias de serviços públicos, cujas atividades são 

voltadas ao saneamento, meio ambiente ou aproveitamento múltiplo de 

recursos hídricos. 

• Consórcios intermunicipais regularmente constituídos. 

• Instituições  privadas constituídas no mínimo a quatro anos, sem fins  lucrativos, 

que  comprovem suas atividades no Estado de São Paulo ou na Bacia 
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Hidrográfica, com ações voltadas a proteção ao meio ambiente ou atuação na 

área de recursos hídricos. 

• Instituições privadas,  usuárias de recursos hídricos. 

As Agencias de Bacias Hidrográficas e órgãos ou entidades que tenham 

representação no SIGRH se beneficiam somente  dos  recursos provenientes  da 

cobrança, desde que o pleito seja indicado pelos CBH´s ou CRH e atendam os 

critérios estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacionais, MPO (2022) e 

PERH (SÃO PAULO, 2016).  

Os beneficiários qualificados para obtenção dos recursos não reembolsáveis  

são instituições de direito público  e instituições privadas sem fins lucrativos. 

Os beneficiários qualificados para obtenção dos recursos reembolsáveis são 

empresas privadas, com fins lucrativos; tomadores com propostas de 

empreendimentos voltados a recuperação florestal e empresas públicas ou privadas 

consumidoras de serviços de abastecimento de água. 

O recurso reembolsável é um empréstimo concedido com taxas, carências ou 

amortizações mais vantajosas se comparadas com as condições oferecidas pelo 

mercado.  

O Recurso não reembolsável é o recurso que não precisa ser devolvido ao 

FEHIDRO. 

Os empreendimentos, são as propostas elaboradas pelos tomadores em forma 

de  projetos, obras e atividades relacionadas com as ações previstas nos Planos de 

Bacias Hidrográficas e tenham interesse de receber o financiamento do FEHIDRO. 

As propostas deverão ser elaboradas atendendo aos critérios estabelecidos no 

Manual de Procedimentos Operacionais – MPO (2022),  e das  deliberações que são 

definidas e aprovadas nos CRH  e CBH´s. 

Podem indicar empreendimentos ao FEHIDRO: 

• O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI) e os 

Comitês de Bacias Hidrográficas,  seja por recursos provenientes de 

compensação financeira ou por arrecadação de cobrança pelo uso da água. 

• O Conselho Estadual de Recursos Hídricos CRH  e os Comitês de Bacia 

Hidrográfica CBH´s,  indicam  os empreendimentos de demanda induzida,  

considerados prioritários e os de demanda espontânea que são 

empreendimentos isolados,  porém alinhados aos Planos de Bacias 

Hidrográficas.  
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Anualmente os CBH´s e CORHI são informados do valor disponibilizado para 

financiamento e estabelecem os critérios para divisão destes recursos com validação 

do CRH. 

O montante a ser disponibilizado para financiamento contempla principalmente 

o saldo das contas; retorno dos financiamentos reembolsáveis; rendimento de 

aplicações; devolução de recursos de inadimplentes; transferência de recursos de 

custeio; verbas  disponibilizadas para novos contratos de financiamentos  que  não 

foram pactuados e empreendimentos cancelados.  

O recurso é concedido anualmente aos beneficiários  após a emissão das 

deliberações  pelos Conselho Estadual de Recursos Hídricos, (CRH´s) e Comitês de 

Bacias Hidrográficas, (CBH´s)  contendo  as regras de enquadramento  que os 

empreendimentos deverão se submeter para hierarquização e indicação. 

Os tomadores elaboram as propostas e as submetem aos órgãos colegiados 

para avaliação. 

As informações contidas nas propostas devem ser preparadas conforme a 

orientação  da deliberação que estabelece os critérios para hierarquização dos 

empreendimentos e o MPO (2022) ou última atualização,   e encaminhadas à Agência 

de Bacia ou Secretaria Executiva do Colegiado dentro do período estipulado na 

deliberação. 

A análise para seleção  dos empreendimentos  é realizada nos Comitês de 

Bacias por meio das Câmaras Técnicas, inicialmente com a conferência de 

documentos e  enquadramento das propostas nos PDC´s,  em seguida os documentos 

apresentados pelos tomadores são validados.  

O enquadramento das propostas em demandas induzidas e espontâneas bem 

como a classificação e hierarquização são realizadas pela SECOFEHIDRO e as 

Câmaras Técnicas. Depois são   submetidas a aprovação em reunião de plenária e 

divulgadas aos tomadores com a emissão de uma nova deliberação. 

A SECOFEHIDRO aprova  as propostas e indica o agente técnico  cuja 

atribuição será analisar, avaliar a viabilidade técnica, custos dos empreendimentos, 

fiscalizar a execução e emitir os pereceres. 

A deliberação informa os empreendimentos indicados em obter o financiamento 

e somente será validado  após a análise e o parecer de aprovação  do agente técnico. 
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Ao serem indicadas, as propostas são inseridas no Sistema de Informações 

Gerenciais do FEHIDRO, SINFEHIDRO 2.0 e seguem  acompanhadas até a 

finalização do empreendimento. 

O Sistema de Informações Gerenciais do Fehidro , SINFEHIDRO 2.0 é  a 

página da internet onde  são armazenadas as informações dos empreendimentos 

financiados pelo FEHIDRO. Todas as partes interessadas têm permissões de acesso 

e quando for o caso, inserção de dados, documentos e consultas.   

A figura 1, mostra as fases que um empreendimento financiado pelo FEHIDRO 

percorre: 

 

Figura 1 - Fases do Empreendimento FEHIDRO 

 

Fonte:  Sigam, fluxo SinFEHIDRO (2022). 

 

a) Proposta, o tomador elabora a proposta e a submete ao colegiado para 

avaliação, 

b) Indicação, o colegiado avalia, habilita ou não habilita, delibera  tramitando a 

proposta  ao SINFEHIDRO, este  irá indicar  um agente técnico cujas 

atribuições se enquadrem ao objeto do empreendimento, 

c) Análise, o agente técnico atribui a proposta a um analista que irá avaliar a 

viabilidade técnica, os custos do empreendimento e emitir parecer aprovando 

ou reprovando a proposta, em seguida encaminha ao agente financeiro,  

d) Não Iniciado. O agente financeiro valida o parecer do agente técnico e emite o 

contrato de financiamento. 
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Após a assinatura do contrato, o tomador deverá programar a licitação 

do empreendimento de modo que a liberação da primeira parcela do 

financiamento ocorra em até 180 dias, podendo revalidar este prazo mediante 

justificativa, encaminhada para  aprovação  do  agente técnico por um período 

de até 360 dias a partir da data de emissão do contrato MPO (2022, p. 72). 

Terminada a licitação o tomador encaminha a reprogramação 

orçamentária e os documentos do processo licitatório ao agente técnico. O 

agente técnico encaminha parecer ao agente financeiro que irá liberar as 

parcelas do financiamento. 

e) Em execução, durante a execução do empreendimento o tomador realiza as 

prestações de contas com o agente técnico que  fiscaliza o empreendimento e 

aprova a liberação das parcelas  junto ao agente financeiro. 

f) Concluindo, ao finalizar o empreendimento, o tomador encaminha a última 

prestação de contas, o agente financeiro   aprova e a SECOFEHIDRO encerra 

o empreendimento. 

A abordagem deste trabalho será a respeito dos empreendimentos cancelados 

que conseguiram superar as fases de proposta, indicada, análise e não iniciado. 

Estes empreendimentos têm o recurso disponibilizado e quando não são 

empenhados, deixam de gerar benefício para a bacia.  

Enquanto o contrato não é cancelado, o recurso fica retido impedindo que 

outros empreendimentos possam contribuir com o atingimento das metas dos PDC´s. 

 

2.4 Panorama de financiamentos externos no Brasil e o Setor de Saneamento e 
Meio Ambiente.  

 

O estudo apresentado por (PESSINA et al., 2022), realizou um levantamento 

no Painel COFIEX de projetos com financiamentos externos no  período de 2000 a 

2020. 

O artigo descreve que a contratação de operações de crédito dos organismos 

internacionais no Brasil deve estar aderente ao Manual de Instrução de Pleitos (MIP), 

é burocrático, leva em média de um a três anos. Pode ser pleiteado por entes federais, 

estaduais, municipais e do distrito federal, mas conforme a nossa constituição, 

compete ao Senado Federal a aprovação destas operações.  
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Os principais financiadores multilaterais de projetos de desenvolvimento no 

Brasil são o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional 

para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Banco de Desenvolvimento da 

América Latina (CAF), Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 

(FONPLATA), Novo Banco para o Desenvolvimento (NDB), Fundo das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), Banco Europeu de Investimento (BEI). 

Os principais financiadores bilaterais são o Banco de Desenvolvimento Alemão 

– Kreditanstaldt für den Wiederaufbau (KfW), Agência Francesa de Desenvolvimento 

(AFD), Banco Japonês para a Cooperação Internacional (JBIC), Japan International 

Cooperation Agency (JICA – Japão),  AB Svensk Exportkredit (AB SEK-Suécia) e 

Médio Crédito Centrale (Itália). 

As principais fontes credoras privadas são a Societé Generale (França), Bank 

of América (EUA),  Credit Suisse (Suiça) e Banco Bilbao Vizcaya (BBVA- Espanha). 

No período de 2011 a 2019 o Brasil   recebeu U$ 270,8 bilhões em 

financiamento oficial para o desenvolvimento, este valor representa 61% dos 

financiamentos voltados ao desenvolvimento para a América Latina e 8% no mundo 

conforme a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

O volume de financiamentos internacionais para o desenvolvimento cresceu 

5,7% ao ano entre 2000 e 2010 e 2,5% ao ano no período de 2011 e 2019. 

Os dados levantados neste artigo mostram que a partir do ano de 2015 

aumentou a participação dos municípios na contratação de projetos com 

financiamento internacional e diminuiu a participação percentual de organizações 

estaduais e federais. 

Outro aspecto relevante são os dados de investimento internacional nas ações 

de saneamento e meio ambiente, ele relata que no período de 2000 e 2015 houve um 

aumento de 6%  em ações financiadas voltadas ao meio ambiente e 5% em ações de 

saneamento e entre 2016 e 2020 16% nas ações de meio ambiente e 11% em 

saneamento. 

Os autores atribuem o aumento de investimento nestes setores à agenda 2030 

dos ODS. 

 

2.5 Gestão de dados  
Os conceitos a seguir são referentes a ciência de dados, aplicada de forma 

multidisciplinar e muito útil no auxílio das tomadas de decisões. 
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O termo Business Intelligence (BI), foi utilizado por Richard Millar Devens em 

1865 ao fazer referência do método aplicado pelo banqueiro Henry Furnese ao lidar 

com informações para obter sucesso nos negócios.   

Na ciência de dados passou a ser utilizado desde 1958, recebendo várias 

definições, para Davenport,(Davenport, 2006), BI  abrange software e um conjunto de 

processos  que são utilizados para coletar, analisar e disseminar dados amparando 

as tomadas de decisão. 

Estes processos transformam dados em informação e informação em 

conhecimento, proporcionando subsídios, para definição das melhores estratégias de 

modo a otimizar e gerenciar o desempenho dos negócios com o objetivo de  torná-lo  

progressivamente lucrativo e competitivo. 

No final dos anos 2000 foi introduzida a palavra Business Analytics, BA, que 

representa a chave do componente analítico do BI, (Davenport, 2006). 

O BA  é a parte da análise de dados  que faz uso de modelos, fórmulas e 

algoritmos que desenham um conjunto de regras para contribuir com um melhor 

direcionamento nos negócios. (APPELBAUM et al., 2017; DUAN; CAO; EDWARDS, 

2020; FLECKENSTEIN; FELLOWS, 2018). 

Big Data, BD, está mais relacionado com a tecnologia, se  refere a produção 

do  grande número de dados gerados, difícil de se fazer gestão com ferramentas 

convencionais de análise de dados, tendo como característica principal volume, 

variedade e velocidade (ALHARTHI et al., 2017). 

O BA e o BD   aplicados em conjunto recebe a denominação de Big Data 

Analytics (BDA), trata-se do conjunto de  ferramentas utilizadas para armazenamento, 

gerenciamento e análise de dados voltados para orientar a gestão (CHEN et al., 2012). 
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3 METODOLOGIA  
 

O tipo de pesquisa desta dissertação é quali-quantitativa, com mais elementos 

quantitativos, como será demonstrado nas próximas etapas.  

As técnicas de pesquisa utilizadas foram documental, bibliográfica e estatística. 

Os dados coletados  na  pesquisa documental,  também denominada fonte primária, 

foram obtidos na forma de  arquivos eletrônicos, disponibilizados ao público nos sites 

dos Comitês de Bacias (CBH´s), Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SIGRH),  Sistema de Informações Gerenciais do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (SinFEHIDRO 2.0) e outros sites pertinentes ao assunto abordado. 

Os dados particulares foram fornecidos via Sistema de Informação ao Cidadão, 

(SIC),  em formato de arquivo Excel. A maior parte de documentos oficiais 

pesquisados foram  relatórios, planilhas eletrônicas, notas técnicas, planos e 

legislação. 

A pesquisa em livros, artigos e dissertações com temas relacionados ao estudo 

foram por  levantamento bibliográfico, este, permite  a releitura do tema pesquisado,  

trazendo novos pontos de vista  a respeito do mesmo assunto e muitas vezes com 

resultados surpreendentes, (MARCONI; LAKATOS, 2003, p.183).  

O levantamento estatístico  foi utilizado na forma de análise e interpretação de 

dados. A metodologia estatística estuda a inconstância de um fenômeno registrando 

e analisando as causas e como elas influenciam no resultado.  

A estatística aborda o estudo de dados  fazendo o uso de sistematização de 

coleta, organização, análise e conclusão auxiliando diversas disciplinas nas 

resoluções de problemas.  É subdividida em duas áreas, estatística descritiva e 

indutiva. 

O estudo descritivo é voltado a coleta, organização, classificação, descrição e 

apresentação dos dados com a aplicação de gráficos, tabelas e cálculo de grandezas 

que auxiliam na descrição do objeto da pesquisa. 

O estudo indutivo é voltado a análise  e interpretação dos dados, criando 

parâmetros,  hipóteses, modelagens, estimativas  fundamentando teorias,  

probabilidades e previsões.  

A coleta de dados estatísticos  pode ser feita  por censo ou amostragem. O 

censo é o conjunto de todos os dados relativos aos elementos da população. 
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A população é definida como um conjunto de elementos com pelo menos uma 

característica em comum enquadrada no objeto do estudo. Pode ser finita ou infinita.  

Amostragem é a coleta de informações do subconjunto da população, é finita. 

A amostra pode ser selecionada de forma casual simples, sistemática ou estratificada, 

mas deve representar toda a população pesquisada.   

As variáveis são as características que serão contadas, podendo ser:  

• Qualitativas, cujos valores são atributos ou qualidades, podem ser 

nominais se estes valores não apresentam uma ordem natural de 

ocorrência, identificando o grupo ou categoria ao qual eles pertencem e 

ordinal  se, estes valores apresentarem uma ordem natural de ocorrência 

e  uma relação  ou ordem entre as categorias  do tipo “maior que”, “igual”, 

“primeiro”; 

• Quantitativas quando o resultado da observação é obtido por números 

contados ou medidos. Apresentam-se como variáveis discretas 

proveniente de processos de contagem ou contínuas coletadas por 

processo de medição. 

O método estatístico contempla seis fases. A primeira fase define corretamente 

o problema, levando-se em consideração o tema a ser pesquisado, abrange revisão 

de literatura com objetivo de obter informações de pesquisas no mesmo campo. 

Na segunda fase, deve-se planejar como será executada a coleta de dados que 

podem ser feitas por meio de dados primários, são fornecidos diretamente da fonte 

que gerou e publicou as informações ou dados secundários, são fornecidos ou 

publicados por outras fontes que não produziram os dados. 

A coleta de dados pode ser contínua, o registro é realizado durante o estudo à 

medida que o evento ocorre.  Periódica acontece em intervalos pré-determinados de 

tempo. Ocasional quando tem o e objetivo de atender um trabalho específico. 

A terceira fase trata-se da crítica dos dados, consiste na verificação de erros e 

inspeção cuidadosa dos dados coletados afim de garantir a qualidade do estudo. 

Na quarta fase ocorre a apuração dos dados, é o trabalho de coordenar, 

agrupar, tabular e  fazer contagem de dados que pode ser feito de forma manual, 

mecânica, eletromecânica ou eletrônica com emprego de ferramentas. 

A quinta fase é a apresentação de dados, pode ser feita por meio de tabelas ou 

gráficos que mostrem de forma resumida a quantidade de dados computados e que   

facilite sua visualização, análise e compreensão. 
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Na sexta fase é realizada a análise de dados,  consiste nas conclusões que irão 

auxiliar o pesquisador a resolver o problema.  

O levantamento estatístico realizado para este estudo foi descritivo com análise 

e interpretação dos dados dedutiva. Os dados obtidos foram por amostragem coletada 

em um período pré-defino baseado  em critério que será descrito adiante. As variáveis 

são quantitativas com análises qualitativas. 

 

3.1 SinFEHIDRO 
 

A pesquisa tem base nas informações dos empreendimentos do FEHIDRO. 

Inicialmente a consulta foi realizada no site do Sistemas de Informações Gerenciais 

do FEHIDRO (SINFEHIDRO 2.0). 

No SinFEHIDRO 2.0 estão inseridas as informações dos empreendimentos que 

foram indicados pelos colegiados em obter o financiamento do FEHIDRO. O endereço 

de acesso ao site é 

<https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Default.aspx?idPagina=16909>. 

O site  é intuitivo, as abas apresentadas para consulta são “Home”, “Acesso ao 

Cidadão” e ”Meus Empreendimentos” . 

 

a) ABA HOME 

Na aba Home demonstrada  na figura 2, existe um menu de opções que permite 

acesso as seguintes consultas: 

 

Figura 2 - SinFEHIDRO - aba home 

 
Fonte:  SIGAM SinFEHIDRO(2022). 
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• Tomador do FEHIDRO, neste campo o tomador pode realizar o cadastro 

e o Login para entrar no sistema; 

• Fluxo Operacional  FEHIDRO é demonstrado o fluxograma do processo 

FEHIDRO que se inicia da criação da proposta até a conclusão do 

empreendimento, está representado na  Erro! Fonte de referência não 
encontrada.;   

• Municípios por CBH, nele é disponibilizada uma planilha em Excel 

contendo os municípios do Estado de São Paulo e seus respectivos 

Comitês de Bacias Hidrográficas; 

• Manual de Custeio, neste campo é disponibilizado um arquivo em PDF 

do Manual de Custeio.  O conteúdo são as diretrizes e forma de 

prestação de contas das verbas de custeio, são elas que garantem a 

estrutura administrativa e a realização dos objetivos do colegiado; 

• Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos, MPO 

(2022).  Nesta opção é disponibilizado um arquivo em PDF do MPO, 

nele contém as diretrizes e forma de prestação de contas dos 

empreendimentos financiados; 

• Documentos Gerais (Anexos do MPO), neste campo pode ser baixado 

os arquivos anexos que são relações de documentos, modelos de 

documentos, modelos  de relatórios,  formulários que devem ser 

preenchidos durante o processo de financiamento e prestação de contas 

do FEHIDRO; 

• Manual de licitação pública, é disponibilizado um arquivo em PDF, 

explicativo a respeito das licitações públicas, legislação e as várias 

formas legais de contratação; 

• Roteiros Técnicos, neste campo é possível obter diretrizes e critérios 

para apresentação, aprovação, execução e conclusão  de 

empreendimentos que são financiáveis pelo FEHIDRO. 

 

b) ABA ACESSO AO CIDADÃO 

A  aba de acesso ao cidadão é aberta para consulta pública, . e gera planilhas 

em Excel das pesquisas de interesse.  

Os filtros disponibilizados para buscas são: 
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• Código do empreendimento; emitido após a indicação do 

empreendimento; 

• Tomador; são as organizações que pleiteiam os recursos do FEHIDRO; 

• Nº do Contrato; emitido pelo agente financeiro; 

• Nome do Empreendimento; 

• UGRHI; Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

este campo dá opção de filtro  das 22 unidades hidrográficas  do Estado 

de São Paulo, criada  conforme a lei estadual nº 16.337 de 14 de 

dezembro de 2016 (SÃO PAULO, 2016); 

• Ano Inicial; ano da indicação do empreendimento; 

• Ano Final; ano do encerramento do empreendimento; 

• Colegiado; são os órgãos colegiados CBH´s  e CORHI; 

• Órgão AT; este campo mostra quem  é o agente técnico indicado para 

as tratativas do empreendimento;  

Os agentes técnicos que podem ser nomeados são: 

a. Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE),  

b. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb),  

c. Fundação para Conservação e a Proteção Florestal do Estado de 

São Paulo (FF),  

d. Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL), por intermédio da Coordenadoria de Planejamento 

Ambiental (CPLA), da Coordenadoria de Educação Ambiental 

(CEA), da Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade 

(CFB), e do Instituto de Pesquisas Ambientais – IPA,  

e. Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 

f. Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por intermédio da 

Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS).  

• Status; indica a posição do empreendimento, com as seguintes  opções 

em análise, em execução, rascunho, proposta, não iniciado, indicado, 

cancelado e conclusão; 

• Município. Este campo mostra a cidade em que será executado o 

empreendimento. 



39 
 

As opções para consulta estão demonstradas na figura 3, aba de acesso ao 

cidadão. 

 

Figura 3 - Layout do SinFEHIDRO 

 
Fonte:  SIGAM SinFEHIDRO (2022). 

 

c) ABA MEUS EMPREENDIMENTOS 

Na figura 04 pode ser verificada a configuração da tela inicial da aba meus 

empreendimentos, que permite acesso as consultas e atualizações dos 

empreendimentos indicados e posteriormente aprovados. 

 

Figura 4 - Aba meus empreendimentos 

 
Fonte:  SIGAM SinFEHIDRO (2022). 

 

d) LEVANTAMENTO DOS DADOS 

A pesquisa que foi  realizada no site do SinFEHIDRO 2.0, na aba de acesso ao 

cidadão, utilizou  os campos colegiado, UGRHI, ano inicial, ano final com filtro no 

“status” de “cancelado”.  

O site gerou uma planilha com cinco colunas. A primeira  coluna  não contém 

identificação e nas linhas que estão as informações dos empreendimentos, existe um 
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símbolo de lupa que ao clicar é acessado os dados detalhados de cada  

empreendimento.  

A segunda coluna  indica o código do empreendimento,  a terceira coluna   

mostra o número do contrato, na quarta  está inserido  o nome do empreendimento e 

a quinta coluna  identifica o tomador. 

A consulta por empreendimento, acessada clicando na lupa, apresentou os 

dados resumidos do objeto contendo  os campos código do empreendimento, tipo de 

recurso, número do contrato, data de assinatura, data final, colegiado, status do 

empreendimento, quem solicitou providências e quem aguarda providências, nome do 

empreendimento, razão social que é o nome do tomador, valor pleiteado, valor 

oferecido de contrapartida, informações do contrato FEHIDRO, informações do 

tomador, informações do empreendimento, do PDC, tempo de execução, categoria, o 

agente técnico responsável, UGRHI e município abrangido. 

A informação apresentada no campo ”status” do empreendimento é objetiva, 

mostra a situação do empreendimento e abrange as opções: 

• em análise;  

• em execução;  

• rascunho; 

• proposta; 

• não iniciado; 

• indicado; 

• cancelado;  

• conclusão. 

A  pesquisa  realizada pelo site buscando as justificativas dos empreendimentos 

cancelados ficou limitada no “status”. Por esta razão, optou-se por solicitar as 

informações dos empreendimentos, recorrendo ao  Serviço de Informações ao 

Cidadão, SIC, para a SECOFEHIDRO, por intermédio da Secretaria  de Infraestrutura 

e Meio Ambiente (SIMA), atual Secretaria de Meio Ambiente Infraestrutura e Logística 

do Estado de São Paulo, (SEMIL). 

O Serviço de Informações ao Cidadão, SIC  é disponibilizado por causa da   lei nº 

12.527 de 18 de novembro de 2011, (BRASIL, 2011); que  regula o acesso a 

informações, está previsto  no inciso XXXIII do art. 5º  no inciso II do § 3º, art. 37 e no 

§ 2º do art. 216 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 
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Os dados solicitados à SECOFEHIDRO foram  a respeito dos empreendimentos 

cancelados no período de 2010 a 2020 para os Comitês de Bacias UGRHI 05 -

Piracicaba/Capivari/Jundiaí - PCJ e UGRHI 06 - Alto Tietê - AT. 

O critério de escolha  da análise dos empreendimentos cancelados  foi o valor de 

arrecadação do ano de 2015, pesquisado no   PERH de 2016  a 2019.  

A Tabela 2, mostra que a UGRHI Alto Tietê – AT e Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

– PCJ  tiveram as duas maiores arrecadações no ano de 2015, por isso foram 

selecionados para esta pesquisa.  

O período estipulado para a análise dos empreendimentos cancelados foram os 

anos de 2010 a 2020. 

 

Tabela 2 - Informações das UGRHI´s 

UGRHI População Área de 
drenagem km² 

Arrecadação no 
ano de 2015 

(milhões) 
Início da Cobrança 

Alto Tietê – AT 20.954.990 5.775,12 21,71 Maio/2014 

Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí 

– PCJ 
5.418.961 14.178,00 14,39 Junho/2007 

Baixada Santista 
– BS 1.678.513 2.887,00 11,12 Março/2012 

Sorocaba e 
Médio Tietê – 

SMT 
2.065.174 11.829,00 7,7 Novembro/2010 

Baixo Tietê – BT 745.688 15.588,00 3,7 Junho/2013 

Paraíba do Sul - 
OS 19.667.280 14.444,00 2,74 Julho/2007 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do PERH 2016-2019 e site SIGRH (2022). 

 

A SECOFEHIDRO respondeu o SIC, informando que não possui relatórios 

específicos que contenham o motivo dos cancelamentos dos empreendimentos, e 

eles ocorrem por razões diversas, dentre as quais destacaram-se: 

• desistência do tomador, que pode ocorrer tanto na fase de  trâmite da 

indicação como após a contratualização;  

• reprovação técnica da proposta pelo Agente Técnico; 
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• perda de prazo estabelecido pelo COFEHIDRO para a contratação; 

• descumprimento do prazo contratual para conclusão do processo 

licitatório e liberação da 1a. parcela; 

• inadimplência fiscal do tomador impedindo contratação ou a liberação 

de parcelas de contratos assinados.  

A SECOFEHIDRO recomendou que a mesma  busca fosse realizada nas 

Secretarias Executivas e Comitês das Bacias pois talvez eles  pudessem  ter algum 

controle complementar que atendesse o interesse da pesquisa. 

A orientação  da SECOFEHIDRO foi acatada e os dados foram solicitados  via 

SIC aos Comitês de Bacias Alto Tietê e PCJ as informações dos empreendimentos 

cancelados do período de 2010 a 2020. Ambos  encaminharam os dados em  arquivo 

no formato Excel. 

 

3.2 Características das Bacias Alto Tietê e Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
 

O território de São Paulo foi subdividido em 22 Unidades Hidrográficas de 

Gerenciamento de Recursos  Hídricos, UGRHI, estabelecido na Lei Estadual 

16.337/2016 SP, (São Paulo, 2016), (figura 05).  

 

Figura 5- UGRHI´s do Estado de São Paulo 

 

Fonte: SIGRH (2023). 
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As áreas definidas nas  UGRHIs orientam  os estudos, planos, programas e 

ações   voltados a conservação, proteção, utilização e recuperação  dos recursos 

hídricos no estado de São Paulo. 

As UGRHIs objeto deste estudo são a UGRHI  05 - Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí e a UGRHI 06- Alto Tietê. 

 

3.2.1 Bacia Piracicaba Capivari Jundiaí 
A Bacia Piracicaba, Capivari e Jundiaí, denominada UGRHI 05, possui área de 

drenagem de 15.377 km². Sendo 92,45% em São Paulo e 7,55% em Mina Gerais. 

Contempla 76 municípios destes, 71 inseridos no estado de São Paulo e 5 em 

Minas Gerais.  

A bacia tem cursos d´água com domínio dos estados de São Paulo, Minas 

Gerais e da União. Por isso, trabalham integrados três comitês, o PCJ Federal 

instituído em março de 2003, o CBH-PCJ (SP)  estabelecido em novembro de 1993 e 

o CBH-PJ1 (MG) constituído em março de 2008. 

A população estimada no ano de 2019 era de 5,85 milhões de habitantes. O 

PIB do conjunto dos municípios que compõe a bacia no ano de 2014 foi de 17% 

conforme o Plano de Bacias PCJ 2020 a 2035. 

A Bacia do PCJ se subdivide em sete sub-bacias, a do Rio Atibaia, do Rio 

Camanducaia, do Rio Capivari, do Rio Corumbataí, Rio Jaguari, Rio Jundiaí e Rio 

Piracicaba, (figura 06). 

Figura 6 - UGRHI 05 

 
Fonte: Agência de Bacia PCJ (2023). 
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Os principais usos da água  são para abastecimento público,  uso industrial e 

rural. Destaca-se o sistema de abastecimento Cantareira que está dentro da bacia do 

Alto Tiete, é um importante manancial que abastece a Região Metropolitana de São 

Paulo, e, recebe água  por transposição, da bacia do Rio Piracicaba. 

A disponibilidade de água na bacia é restrita, considerando a população e o 

uso, existe uma tendência contínua de redução da quantidade de água disponível por 

habitante. 

 

3.2.2 Bacia do Alto Tietê 
A Bacia do Alto Tietê é classificada como UGRHI – 06, possui área de 

drenagem de 5.775 km². Faz limite com a UGRHI 5 ao norte 

(Piracicaba/Capivari/Jundiaí), a oeste UGHI 10 (Tietê/Sorocaba) e UGRHI 11 

(Ribeirado Iguape/Litoral Sul); ao sul pela UGRHI 7 (Baixada Santista) e UGRHI 3 

(Litoral Norte) e a leste pela UGRHI 2 (Paraiba do Sul)  conforme o mapa da figura 07. 

 

Figura 7 - UGRHI - 06 

 
Fonte: SIGRH (2023). 
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Estão inseridos na UGRHI-06 total ou parcialmente 40 municípios,  70% da 

Bacia está localizada dentro da Região Metropolitana do Estado de São Paulo, RMSP 

que é responsável por 15% do Produto Interno Bruto brasileiro, PIB.  

No ano de 2016 a população estimada era de 20,6 milhões de habitantes. 

Estima-se que 88% da demanda por recursos hídricos é referente ao 

abastecimento urbano, 8% de indústrias com captações isoladas e 4% de irrigação.  

Tendo em vista a densidade demográfica, as características de uso e ocupação 

do solo e as atividades econômicas, a condição de disponibilidade hídrica é crítica 

envolvendo conflitos. 

As áreas de Mananciais correspondem a 2.916km², representando  50,5% da  

área  total da bacia hidrográfica. 

A Bacia do Alto Tietê é composta das  sub-bacias Alto Tietê-Cabeceiras, 

Billings-Tamanduateí, Cotia-Guarapiranga, Juqueri-Cantareira, Penha-Pinheiros e 

Pinheiros-Pirapora, (CBHAT,site,2023). 

 

3.3 Informações fornecidas pelos CBHs e tratamento dos dados  
 

3.3.1 Informações dos dados do CBH-AT 
 

O conteúdo do arquivo  encaminhado pelo Comite-AT continha os seguintes 

campos: 

a. Código do empreendimento, trata-se da identificação fornecida no 

momento que o colegiado  indica o empreendimento, 

b. Número do contrato é  número fornecido pelo agente financeiro na 

formalização do contrato de financiamento, 

c. Data da Assinatura, data da formalização do contrato de financiamento 

que  é oficializado  por meio das assinaturas do Tomador e do Agente 

Financeiro,  

d. Contrato foi assinado, esta coluna apresenta opção de sim ou não. 

e. Data da conclusão ou do cancelamento, data em que  o 

empreendimento foi encerrado,  

f. Tomador, nome das  instituições que  estão pleiteando os recursos do 

FEHIDRO, 
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g. Segmento, indica de onde é a representatividade do tomador, estado, 

município ou sociedade civil, 

h. Nome do empreendimento, 

i. Motivo do cancelamento, 

j. Valor pleiteado, é o valor que o tomador pretende financiar,  

k. Valor oferecido de contrapartida. A contrapartida é a participação do 

tomador no financiamento seja em forma de recurso financeiro,  

produtos, serviços ou obras.  

No caso do FEHIDRO, este valor representa  no mínimo 20% sobre o 

valor total orçado do empreendimento, em operações reembolsáveis e 

de 0 a 10% em operações não reembolsáveis, conforme a natureza 

jurídica do tomador.. 

l. Valor total pleiteado, é o valor financiado mais o valor de contrapartida, 

m. Agente técnico, trata-se do órgão que irá analisar, avaliar a viabilidade 

técnica, custos dos empreendimentos, fiscalizar a execução e emitir os 

pereceres, 

n. Modalidade, esclarece se o financiamento é reembolsável ou não 

reembolsável, 

o. Número da deliberação  é o número da deliberação que determinou o 

parecer de cancelamento do empreendimento, 

p. Data da deliberação é o dia da emissão da deliberação que cancelou o 

empreendimento. 

 

3.3.2 Validação e complemento de dados  
 

Antes de consolidar as informações, foi verificado no sistema SinFEHIDRO 2.0 os 

dados de  cada empreendimento para assegurar se existia algum elemento relevante  

a respeito do cancelamento, todos eles somente continham o status cancelado. 

Durante esta checagem do status, foi identificada a oportunidade de aumentar a 

possibilidade de análises, por isso optou-se por incluir duas colunas com os dados 

complementares retirados do SinFEHIDRO 2.0 que foram “município abrangido” e 

“categoria”. 
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Optou-se  também por inserir   mais três colunas,  uma contendo a “data da 

consulta ao  SinFEHIDRO” e  a “informação do Status”, uma coluna denominada 

“Tema” e  outra coluna denominada “MOT” onde: 

 

a. Município Abrangido,  indica as cidades que serão beneficiadas  pelo 

empreendimento, 

 

b. Categoria indica o tipo do empreendimento proposto que são: 

• Estudos;  

• Obras; 

• Outros;  

• Pesquisa; 

• Projeto Básico; 

• Projeto Executivo; 

• Serviço. 

 

c Tema. 

Analisando os nomes dos empreendimentos e comparando-os com a 

categoria na qual eles foram inscritos, pode-se perceber que em alguns 

casos a ação proposta no tema ou é abrangente ou   diverge da categoria, 

por esta razão, foi identificada uma oportunidade para o aprofundamento da 

pesquisa e  criou-se  uma coluna denominada  tema que descreveu   a ação  

proposta levando-se  em consideração o  nome do empreendimento.  

Os nomes dos empreendimentos foram padronizados  na coluna tema 

atendendo os seguintes critérios: 

• Assessoria de imprensa; agrupou os empreendimentos com 

temas que propunham  atividades voltadas para imprensa. 

• Educação Ambiental; classificou os empreendimentos com temas 

voltados a ações que envolviam treinamentos, cursos  e 

atividades voltadas a educação ambiental. 

• Estudos e Planos; agrupou empreendimentos com temas 

voltados a elaboração de planos, diagnósticos, estudos e 

tecnologia de informação.  
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• Obra; relacionou os empreendimentos com temas alusivos à 

implantação de infraestrutura,  estruturas civis, obras hidráulicas, 

obras de saneamento básico.  

• Obra e Educação ambiental agrupou os empreendimentos com 

temas voltados a implantação de infraestrutura,  estruturas civis, 

obras hidráulicas, obras de saneamento básico,  em conjunto com   

as  ações de educação ambiental. 

• Perdas, foram agrupados os empreendimentos que continham no 

tema informações relacionadas a estudos, projetos e obras 

voltados a perdas, setorização, reservatórios e implantação de 

telemetria. 

• Projeto, classificou os empreendimentos com títulos relacionados 

a projetos básico, executivo e estudos de concepção. 

• Serviço Ambiental foi adotado para os empreendimentos com 

temas que envolviam atividades de gerenciamento de resíduos 

sólidos, adequação de propriedades, recuperação ambiental, 

plantio e monitoramento ambiental.  

 

d MOT.  “Motivo do Cancelamento”  

As informações fornecidas a respeito dos motivos de cancelamentos, se 

convergem, por isso optou-se em padronizá-las com base nas justificativas  

apresentadas e reduzir a denominação para facilitar a visualização dos 

dados, conforme  descrito abaixo: 

• DOC – Foram os cancelamentos que envolveram pendências de 

documentos e certidões que  são condicionantes para  assinatura 

do contrato ou continuidade do financiamento. 

• Prazo de Contratação – Foram os cancelamentos que por alguma 

razão não houve o atendimento de prazos  de análise dos 

empreendimentos  por parte dos agentes técnicos com a 

finalidade de atestar a viabilidade técnica e econômica, e 

prosseguir  a contratação do financiamento, em todos eles 

constavam o número da deliberação do SECOFEHIDRO. 
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• Prazo de Licitação -  Foram os empreendimentos cancelados 

porque o tomador, após a assinatura do contrato de 

financiamento não conseguiu licitar e realizar os requisitos 

obrigatórios em tempo hábil determinado no contrato assinado. 

• RAT – Foram os empreendimentos reprovados pelo Agente 

Técnico, suas atribuições estão previstas no artigo 8º do Decreto 

estadual nº 48.896/2004, (São Paulo, 2004). 

Nos dados fornecidos, não constam informações mais detalhadas 

destes cancelamentos, porém, conforme o MPO, o Agente 

Técnico  tem poderes para aceitar ou rejeitar o empreendimento 

em função  da viabilidade  técnica e econômica do projeto.  

• SECOFEHIDRO – Foram os  empreendimentos que estavam 

enquadrados em diversos subPDC´s e impossibilitavam a análise 

do agente técnico. 

• Tomador Solicitou – Foram os empreendimentos que por alguma 

razão, o tomador solicitou o cancelamento. 

 

3.3.3 Consolidação da planilha do Comitê Alto Tietê 
 

A figura 8  mostra como ficaram  consolidadas  as colunas da planilha. Os dados 

inicialmente foram consolidados no Excel com cruzamentos de informações, 

contagens  e elaboração de gráficos.  

Posteriormente estes dados foram  consolidados no software Power BI que 

demonstrou ser mais rápido, eficiente e fácil de visualizar com mais possibilidades de 

cruzamentos de informações além de oferecer várias opções de  modelagem dos 

relatórios durante consolidação de dados 
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Figura 8 - Títulos dos dados 

 
Fonte: Autora. 

 

3.3.4 Informações dos dados  CBH-PCJ 
 

A planilha fornecida pelo Comitê PCJ não continha as informações dos 

empreendimentos cancelados. Foi entregue a relação dos empreendimentos 

cancelados contendo a data do cancelamento e a orientação de como fazer o 

levantamento no site para coletar as informações dos motivos destes cancelamentos.  

Conforme explicação recebida no e-mail de devolutiva do SIC, os motivos dos 

cancelamentos estão nas deliberações emitidas, nas datas próximas a data do 

cancelamento, que consta na planilha. 

Este levantamento foi realizado, conforme instrução recebida, consultando  

todas as deliberações  no site do Comitê-PCJ, mas não foram identificados todos os 

empreendimentos cancelados.  

Por esta razão, foi solicitado via SIC ao Comitê PCJ o complemento das demais 

informações.  Foi encaminhada uma planilha, parcialmente preenchida pela autora 

com os motivos de cancelamentos identificados, requerendo a validação e 

preenchimento dos dados faltantes. 

O Comitê PCJ acatou a solicitação, devolvendo o arquivo com os dados 

complementares. 

A planilha do Comitê-PCJ, demostrada na figura 09, foi encaminhada com as 

seguintes informações: 
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Figura 9 - Informações fornecidas pelo CBH-PCJ 

 
Fonte: CBH-PCJ (2023) 

 

a. Número de  identificação (NIS) SinFEHIDRO,  

b. Código FEHIDRO, trata-se da identificação fornecida no momento que o 

colegiado  indica o empreendimento,   

c. Número do contrato, é o número fornecido pelo agente financeiro na 

formalização do contrato de financiamento,  

d. Tomador, nome das  instituições que  estão pleiteando os recursos do 

FEHIDRO, 

e. Título do empreendimento, o nome do empreendimento,  

f. Identificação do PDC, mostra o enquadramento do empreendimento no 

Plano de Duração Continuada, contido no Plano de Bacias e PERH, 

g. Fonte de recurso, a fonte de recurso identifica a origem do recurso oferecido 

para financiamento, podendo ser  por compensação financeira ou por 

cobrança, 

h. Valor pleiteado, é o valor que o tomador pretende financiar, 

i. Valor oferecido de contrapartida. A contrapartida é a participação do 

tomador no financiamento seja em forma de recurso financeiro, produtos, 

serviços ou obras. 

j. Valor total pleiteado, é o valor financiado mais o valor de contrapartida, 

k. Data de cancelamento, data em que  o empreendimento foi encerrado,  

l. Status, indica a situação do empreendimento. 

m. Sub status, indica a situação do empreendimento.  

 

3.3.5 Validação e complementação dos dados  do CBH-PCJ 
 

Na fase de validação e complementação de dados foi aplicado a mesma 

metodologia da planilha do CBH-AT.  

Foi consultado o SinFEHIDRO e inseridas na planilha as colunas com 

informações do “segmento”, “data da assinatura do contrato de financiamento”, “se 

houve a contratação do financiamento”, “agente técnico”, “modalidade”, “categoria” e 

“município abrangido”. 
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A autora inseriu as colunas  “motivo do cancelamento”, “data da pesquisa no 

SinFEHIDRO” e “tema”, seguindo o mesmo padrão adotado na planilha CBH-AT. 

Também foram inseridas as colunas  “número da deliberação”, “data da 

deliberação”,  “número da deliberação do cancelamento”, “data da deliberação do 

cancelamento”, estas quatro colunas somente constam na planilha do CBH-PCJ, 

devido a pesquisa realizada nas deliberações com os motivos de cancelamentos. 

Na figura 10 podem ser visualizados os campos que compuseram a pesquisa 

realizada  dos cancelamentos  do CBH-PCJ.  

 

Figura 10 - Identificação dos dados coletados no PCJ 

 
Fonte: Autora. 

 

3.3.6  Consolidação do CBH-PCJ 
 

Nesta fase, os dados foram consolidados no Excel, houve a preocupação de 

deixar a planilha do CBH-PCJ  na mesma formatação da planilha do CBH-AT, de modo 

que houvesse compatibilidade e possibilidade de realizar análises comparativas. 

Os motivos dos cancelamentos do CBH-PCJ tiveram informações mais 

detalhadas, pois constavam nas deliberações, mas, foi possível compatibilizar as 

planilhas CBH-PCJ e CBH-AT porque as informações principais eram comuns entre 

as bacias. Após a consolidação, a planilha foi transformada em tabela e migrada para 

o software Power BI, onde ocorreu o cruzamento e modelagem dos dados de forma 

mais rápida.  

 

3.3.7  Consolidação do CBH- AT e CBH- PCJ 
 

Os dados foram tratados de modo a facilitar as análises em conjunto, a maior 

parte já estava conforme o padrão do SinFEHIDRO 2.0. As informações fornecidas 

via SIC das duas bacias foram organizadas pela pesquisadora, adotando critérios que 

facilitassem a compilação, visualização, interfaces de cruzamento e soma de dados.  
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No software Power BI foi possível importar as tabelas em Excel das Bacias PCJ 

e AT, modelar os gráficos, elaborar análises de dados conjuntas e separadas. 

Este trabalho foi inspirado na metodologia aplicada no estudo de M.Fazekas, 

A. Abdou and Y. Kazmina et al.(2022), que consistiu no levantamento de dados em 

publicações eletrônicas  nos sites das agências de fomento do BID, BIRD e Europe 

AID referente a contratos de financiamento.  

Os dados de interesse para a pesquisa, foram  baixados, organizados  e 

analisados separadamente. Os principais elementos foram separados, padronizados  

e harmonizados para constituir um banco de dados.  Finalmente  as informações dos 

contratos de financiamento das 3 organizações  foram agrupadas para  análise . 

No caso das duas bacias, as colunas que tiveram as informações  

harmonizadas e padronizadas pela autora  com a finalidade de análise foram o motivo 

de cancelamento e o tema do empreendimento, as demais colunas migraram para a 

pesquisa com a  estrutura do SinFEHIDRO 2.0. 

 

3.4 Levantamento dos empreendimentos totais indicados no CBH-AT e CBH-PCJ  
 

Durante a pesquisa foi identificada a necessidade de entender a relevância dos 

cancelamentos, por isso foi levantado os dados dos demais empreendimentos 

indicados nas Bacias AT e PCJ no mesmo período, 2010 a 2020.  

A coleta destes dados foi realizada no SinFEHIDRO 2.0,  entre os meses de 

novembro de 2022 a janeiro de 2023, considerando  somente empreendimentos 

contendo o registro de “código de empreendimento” com a sigla “AT”, “AT COB”, “PCJ”  

e “PCJ COB”. 

O sistema gerou planilhas em Excel para cada bacia e posteriormente foi 

verificado no SinFEHIDRO 2.0 e compilado mais dados relevantes para o trabalho. A 

planilha foi tratada e os dados consolidados no Power BI. 
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4 RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES 
 

4.1 Empreendimentos totais CBH-AT e CBH-PCJ  
No levantamento realizado no SinFEHIDRO 2.0 dos empreendimentos 

indicados para obter o financiamento do FEHIDRO no período de 2010 a 2020, foram 

verificadas a situação/status do empreendimento, a categoria, segmento dos 

tomadores, ano de indicação, conclusão e cancelamento. 

Os gráficos foram demonstrados separadamente por bacia e fornecem um 

panorama da situação de todos os empreendimentos indicados contendo no “código 

de empreendimento” as siglas “AT” e “PCJ”, mostrando a situação, qual segmento tem 

mais tomadores e as categorias com mais demandas indicadas para  financiamento.  

No período de 2010 a 2020 foram indicados 153 empreendimentos na Bacia do 

Alto Tietê, até janeiro de 2023,  54% destes empreendimentos foram cancelados, 20%  

estavam concluídos e  26% em execução. Grande parte dos tomadores estavam 

enquadrados na modalidade não reembolsável, ou seja, recurso  a fundo perdido, 

(figura 11). 

O gráfico do segmento identifica a origem dos tomadores que podem ser do 

município, estado ou sociedade civil. Nele pode-se verificar que 50,3% dos 

empreendimentos foram de tomadores do município, 25,5% da sociedade civil e 

24,2% do estado. 

As quatro categorias que mais tiveram pleitos para financiamento se 

enquadravam em serviço 37%, estudo  28%, obra e outros 12%.  
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Figura 11 - Panorama dos empreendimentos totais - CBH-AT 

 

Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023) 

 

A Bacia PCJ, demonstrada na figura 12, teve 244 empreendimentos indicados, 

com 66%  concluídos, 23% cancelados e 11% estão em execução, conforme 

atualização em janeiro de 2023. 

Os tomadores que mais pleitearam financiamentos estavam inseridos na 

modalidade não reembolsável e eram de municípios com 82%, seguidos por 

sociedade civil  14% e estado 4%. 

As categorias com as maiores quantidades de pleitos se enquadraram em 

obras 37%, outros 24%, estudos 19% e projetos executivos 11%. 
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Figura 12 - Panorama empreendimentos totais - CBH-PCJ 

 

Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 

 

Comparando as demandas das duas bacias, a PCJ teve a maior quantidade de 

empreendimentos indicados, 244 e foi quem obteve mais empreendimentos 

concluídos 66%.A Bacia do Alto Tietê obteve a maior quantidade de empreendimentos 

cancelados, 54%. Nas duas bacias, os municípios são quem mais demandam 

financiamentos 82% na PCJ e 50,3% na AT. 

Levando-se em consideração a categoria dos pleitos, que indica o tipo de 

empreendimento proposto. A Bacia PCJ se destacou com a quantidade de indicações 

em obras 37%, enquanto na AT os serviços foram os mais indicados 37%. Os estudos 

se destacaram sendo a segunda maior demanda de indicações na bacia AT com 28% 

e a terceira maior demanda na bacia PCJ com 19% .  

Os próximos gráficos, irão demonstrar as demandas de empreendimentos por 

categoria e situação, permitindo uma descrição de quais  pleitos que foram concluídos, 

cancelados ou estão em andamento no período de 2010 a 2020. 

A figura 13 mostra a situação na Bacia AT, serviços e estudos tiveram maior 

quantidade nos empreendimentos concluídos 40% e 37% e, foram os mais 

cancelados  também,  45% e 24% respectivamente. 

Ao se verificar a quantidade de  empreendimentos em execução, as maiores 

quantidades foram  estudos 30%, obras 20% e serviços 18%.  
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Figura 13 - Empreendimentos totais situação e categoria CBH-AT 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 

 

A Bacia PCJ demonstrada na figura 14, obteve maior demanda na categoria 

“obra” e depois “serviços” nas três situações, em execução, concluídas e canceladas. 

As duas bacias têm em comum a categoria estudos com destaque na 

quantidade de empreendimentos nos status concluídos e cancelados. AT 37% 

concluídos e 24% cancelados (figura 13). PCJ 21% concluídos e 21% Cancelados. 

 

Figura 14 - Empreendimentos totais situação e categoria - CBH-PCJ 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023) 
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Os gráficos a seguir mostram os empreendimentos em execução considerando 

o ano de assinatura dos contratos de financiamento que consta no SinFEHIDRO 2.0. 

A figura 15 mostra a quantidade de empreendimentos em execução da Bacia 

AT e se destacaram os anos de 2018 e 2019.  

 

Figura 15 - Empreendimentos em execução - CBH-AT 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023) 

 

Na figura 16 pode ser verificada a quantidade de empreendimentos em 

execução na Bacia PCJ, com destaque nos anos de 2018 e 2019.  

 

Figura 16 - Empreendimentos em execução - CBH-PCJ 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 
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Os gráficos das figuras 17 e 18 mostram os empreendimentos concluídos por 

ano de encerramento no SinFEHIDRO 2.0. 

A figura 17 mostra a situação na Bacia Alto Tietê, os empreendimentos 

indicados nos anos de 2010, 2011 e 2012 começaram a encerrar a partir do ano de 

2014.  

 

Figura 17 - Empreendimentos concluídos - CBH-AT 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 

 

A figura 18 retrata a Bacia PCJ, a maior quantidade de empreendimentos 

concluídos foi nos anos 2014, 2017 e 2020.  

 

Figura 18 - Empreendimentos concluídos - CBH-PCJ 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023) 

 

Nos gráficos das figuras 19 e 20 constam os empreendimentos cancelados 

mostrando o ano do cancelamento conforme informações do SinFEHIDRO 2.0. Os 
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anos de 2012, 2013 e 2019 tiveram a maior quantidade de cancelamentos na Bacia 

AT conforme demonstrado na figura 19.   

 

Figura 19 - Empreendimentos Cancelados - CBH-AT 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 

 

Na figura 20, consta os empreendimentos da Bacia PCJ onde o ano de 2013 

tem a maior quantidade de cancelados. Os anos de 2011, 2012 e 2014 também se 

destacam com relação aos demais anos.  

 

Figura 20 - Empreendimentos cancelados - CBH-PCJ 

 
Fonte: Adaptado de SinFEHIDRO (2023). 
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4.2 Empreendimento cancelados 
 
Os dados dos empreendimentos cancelados das Bacias AT e PCJ foram 

fornecidos pelos respectivos Comitês de Bacias por meio do SIC,  complementadas 

com informações do SinFEHIDRO 2.0 e posteriormente consolidados. 

Os gráficos foram modelados com objetivo de facilitar a visualização e retratar  

os cancelamentos em  três situações, a primeira com  a soma dos dados das duas 

bacias e em seguida como se comporta os cancelamentos individualmente na Bacia 

Alto Tietê (AT) e na Bacia Piracicaba Capivari e Jundiaí (PCJ). 

No período de 2010 a 2020 foram cancelados 140 empreendimentos nas duas 

bacias, sendo 85 na AT e 55 na PCJ, como é verificado na figura 21, a maior parte 

dos empreendimentos, 95, foram cancelados antes de pactuar o contrato de 

financiamento e 45 foram cancelados após a assinatura do contrato de financiamento.  

Os empreendimentos com contratos de financiamento pactuados e 

posteriormente cancelados impactam mais no planejamento orçamentário das bacias 

do que os não contratualizados por causa do tempo que eles levarão para efetuar o 

cancelamento  e a liberação do valor não investido para uma nova ação. 

 

Figura 21 - Empreendimentos cancelados Bacias AT e PCJ 

 

Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023).  

 

No período de 2010 a 2020 os investimentos previstos para todos os 

empreendimentos que foram cancelados das Bacias AT e PCJ representavam R$ 193 

milhões sendo que seriam financiados R$ 157 milhões (tabela 03). Os valores totais 

previstos na Bacia AT considerando contrapartida e financiamento são maiores do 

que os da Bacia PCJ  assim como  a quantidade de empreendimentos cancelados.  
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Tabela 3 - Valores previstos para investimento - Bacias AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A tabela 04 mostra os valores previstos que seriam investidos nos 

empreendimentos com os contratos de financiamento assinados e posteriormente 

cancelados. Valor previsto para financiamento R$ 58 milhões. 

 

Tabela 4 - Valores previstos nos cancelamentos contratualizados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na tabela 05 podem ser verificados os valores previstos que seriam investidos 

nos empreendimentos cancelados antes da contratualização. Valor total R$ 122 

milhões e valor previsto para financiamento R$ 98,7 milhões.  

 

Tabela 5 - Valores previstos nos cancelamentos não contratualizados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A análise a seguir é referente a quantidade de cancelamentos, e  a origem dos 

tomadores. A Bacia AT possui a maior quantidade de empreendimentos cancelados, 

61%. O segmento com maior quantidade de cancelamentos é o município tanto na 

análise geral como por bacia, (figura 22). 
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Figura 22 - Cancelados e segmento 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 23 mostra os cancelamentos por categoria, identificando o tipo de 

empreendimento pleiteado. O gráfico com os dados das duas bacias juntas, destaca 

“serviços” com a maior quantidade cancelamentos, 36%,“estudos” com  24% e “obras” 

18%. As três categorias juntas somam-se 78% sobre o total dos cancelamentos.  

Separadamente, a Bacia AT cancelou mais “serviços” 45% e “estudos” 25%. 

Na Bacia PCJ a quantidade de “obras” foi mais significativa, 29%, depois  os “serviços” 

que representam 24% de cancelados, (figura 23). 

 

Figura 23 - Categoria 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
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Os motivos dos cancelamentos estão estruturados nos gráficos da figura 24. 

Os quatro motivos que mais cancelaram considerando as duas bacias juntas, são os 

“RAT”, empreendimentos reprovados pelo agente técnico 30%, “prazo de contratação” 

21%, “tomador solicitou” 19% e “prazo de licitação” 18%. Eles representam 88% dos 

cancelamentos. 

Analisando isoladamente, os motivos que mais cancelaram  na Bacia AT, nota-

se “prazo de contratação” com 31%, “RAT” 27%, “prazo de licitação” 20% e “tomador 

solicitou” 15%.  

Na Bacia PCJ o motivo “RAT” Reprovado pelo Agente Técnico obteve 35% de 

cancelamentos, “tomador solicitou” 24%, “documentação” 16% e “prazo de licitação” 

15%. 

Figura 24  - Motivo 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 25 os gráficos mostram os cancelamentos por tema. Quando 

somadas as duas bacias, a maior quantidade de cancelamentos foram temas voltados 

a “estudos e planos” 26%, “educação ambiental” 21%, “serviço ambiental” 14% e 

“perdas” 14%. 

Na Bacia AT, temas relativos à  “educação ambiental” obtiveram a maior 

quantidade de cancelamentos, 32% em seguida “estudos e planos” 29%. 

Na Bacia PCJ, os temas que mais cancelaram foram “estudos e planos” 22%, 

“obra” 22% e “projeto “ 20%.  
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Figura 25 - Tema 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 26 estrutura os dados por categoria e tema, nela pode ser verificado 

como ficou classificado o tema pleiteado pelos tomadores. Nas categorias “serviço” e 

“outros” estão os temas de empreendimentos  mais variados. As demais categorias  

se compatibilizam mais com os temas.  

 

Figura 26 - Categoria e Tema 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

O agrupamento de dados mostrando situação contratual e categoria mostra o 

comportamento dos cancelamentos verificando se existe alguma particularidade na 

classe do empreendimento  e a fase do cancelamento, (figura 27).   
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Ao se analisar as duas bacias juntas, os empreendimentos na categoria de 

“serviços”, “estudo” e “obras” são os três primeiros em quantidade de cancelamentos 

nas duas situações, contratualizados e não contratualizados. 

Os “serviços” se destacaram com a maior quantidade nas duas situações, 

porém cancelou mais empreendimentos antes da pactuação do contrato de 

financiamento.  

Proporcionalmente, “obra” cancelou mais depois que o contrato de 

financiamento foi pactuado, mas considerando a  quantidade de empreendimentos 

neste tema, a diferença não é significante porque foram 12 cancelamentos após a 

contratualização e 13  antes da contratualização. Todos os empreendimentos da 

categoria “projeto básico” e “pesquisa” foram cancelados antes do contrato de 

financiamento ser assinado. 

Na Bacia AT a situação é similar a análise geral com relação ao “serviço” e 

“estudo”, pois destacam em quantidade nas duas situações. Na Bacia PCJ “obra” 

cancelou mais após a contratação do financiamento. 

 

Figura 27 - Situação contratual e categoria 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A divisão dos dados por empreendimento com a  contratualização efetuada e  

não efetuada cruzando com os motivos de cancelamentos na figura 28, mostra a 

diferença dos  eventos que cancelam conforme a fase do empreendimento.  
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Antes da contratualização do financiamento a maioria dos  cancelamentos são 

devido a inviabilidade econômica ou técnica, por isso são cancelados pelo agente 

técnico “RAT” ou o “prazo de contratação do financiamento”, mostrando que a análise 

do empreendimento que é realizada pelo agente técnico, não aconteceu em tempo 

hábil previsto nas deliberações e manual de procedimentos operacionais de 

investimento (MPO, 2022,p.124). A falta de documentação, “DOC”, também é um 

motivo incidente nesta fase. 

Após a contratualização do financiamento, se destaca na análise conjunta e na 

Bacia AT grande parte de tomadores cancelando devido o prazo licitatório.  Na Bacia 

PCJ dois motivos principais  estão equiparados, cancelamentos “solicitados pelos 

tomadores” e o  “prazo de licitação”. 

 

Figura 28 - Situação contratual e motivo do cancelamento 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 29 estão os gráficos por tema do empreendimento e fase de 

cancelamentos anterior ou posterior a pactuação do contrato de financiamento. Na 

análise conjunta, “estudos e planos” foi o tema que mais cancelou, principalmente na 

fase anterior a contratação do pleito 27% e na análise isolada é o segundo tema que 

mais cancelou por bacia.  

Os temas que mais cancelaram em cada bacia são “educação ambiental” na  

Bacia AT com grande quantidade cancelados antes da assinatura do contrato de 

financiamento 32%. “Obra” na Bacia PCJ, 40%, cancelando depois da pactuação do 
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financiamento e “serviço ambiental” 26% cancelou antes da assinatura do contrato de 

financiamento. 

 

Figura 29 - Situação contratual e tema 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 30, estão dispostos os gráficos por Agente Técnico e pleitos 

cancelados, separados nas fases anterior e posterior da assinatura do contrato de 

financiamento. Nas duas fases, se destacam “CETESB” e “CEA” quando  são 

somados os empreendimentos das duas bacias e isoladamente na Bacia AT. 

Na Bacia PCJ os empreendimentos analisados pela CETESB e DAEE foram 

os que mais cancelaram nas duas fases.  
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Figura 30 - Situação contratual e agente técnico 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

O gráfico da figura 31, mostra a distribuição dos empreendimentos cancelados,  

por agente técnico que analisou o pleito e segmento. Considerando as duas bacias 

juntas, a maior parte dos empreendimentos estavam com a CETESB 60,  sendo 48 

de tomadores do segmento  município. 

CEA com 33 empreendimentos, sendo 19 tomadores do segmento  sociedade 

civil. DAEE com 17 empreendimentos sendo 9 de tomadores do município e 7 de 

tomadores da sociedade civil. 

Os tomadores do segmento estado, tiveram os pleitos analisados pela 

“CETESB” 7, “CEA” 1, “DAE” 1 e “IPT” 1. 

 

Figura 31 - Agente técnico e segmento AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 

Os dados cruzados por agente técnico e motivos do cancelamento são 

demonstrados na figura 32 separados por bacia.  
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Na Bacia AT a maior parte dos empreendimentos foram analisados pelos 

agentes técnicos da “CEA” 30 e “CETESB” 26. O “prazo de contratação” foi o motivo 

que mais cancelou empreendimentos 31% e está distribuído entre 7 agentes técnicos, 

sendo que maior quantidade são da “CPLA” 9 empreendimentos e na “CEA” 7 

empreendimentos. 

Na Bacia PCJ, a maior quantidade dos empreendimentos estava com os 

agentes técnicos da “CETESB” 34. O Motivo que mais cancelou foi o “RAT” com 19 

empreendimentos, destes, 14 foram de agentes técnicos da “CETESB”.  

 

Figura 32 - Agente técnico e motivo do cancelamento por bacia 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 

As figuras 33, 34, 35, 36, 37 e 38 mostram o comportamento dos 

empreendimentos por tema, destacando valor previsto para investimento e os temas 

que obtiveram a maior quantidade de cancelamentos constatados nas análises 

anteriores. 

Na figura 33, estão as informações de investimentos previstos e a distribuição 

proporcional por tema de cancelamento considerando as duas bacias juntas. O gráfico 

mostra que os temas  “obra” e “perdas” estavam com a maior quantidade do recurso 

para investimento, 34% e 23% respectivamente. 

Os dados anteriores, mostraram que a maior quantidade de cancelamentos por 

tema foi “estudos e planos” somando os empreendimentos das bacias AT e PCJ,  mas 

na distribuição orçamentária este tema representa 15%, ficando abaixo de “obra” e 
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”perdas”. A fim de  destacar a relevância do valor designado para obra, junto com o 

gráfico foi demonstrado  também o valor total previsto nos empreendimentos 

cancelados, em seguida os  valores que estavam alocados para “obras” e para 

“estudos e planos”  junto com a quantidade de empreendimentos  cancelados  nestes 

temas. 

 

Figura 33 - Valores pleiteados em empreendimentos cancelados AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

O tema “estudos e planos”  contabilizou  37 empreendimentos considerando as 

duas bacias, sendo  70% dos pleitos cancelados antes da fase de assinatura dos 

contratos, o valor previsto para financiamento era de  R$ 22,1 milhões, figura 34.  

Os motivos de cancelamentos mais significativos foram “prazo de contratação” 

30%, “reprovados pelo agente técnico” 27% e “prazo de licitação” 19%. A maior 

quantidade de tomadores estava no segmento “município”65%.  

A maioria dos empreendimentos neste tema  foram analisados pelos  agentes 

técnicos da “CPLA” 10, “DAEE” 10 e “CETESB” 8. 
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Figura 34 - Tema estudos e planos 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 

Na análise individual da Bacia AT, a maior quantidade de empreendimentos 

cancelados foi no tema “educação ambiental”, porém quando se observa os valores 

previstos em investimento “perdas” 26% e “obras” 25%. são mais significativos. 

“Educação ambiental” representou 14% dos investimentos não realizados, figura 35. 

 

Figura 35 - Valores pleiteados em empreendimentos cancelados AT 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
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“Educação ambiental”, corresponde a 32% de cancelamentos da  Bacia AT com 

27 empreendimentos, sendo 70% cancelados antes da assinatura do contrato de 

financiamento, (figura 36). 

A maior parte dos tomadores eram do segmento sociedade civil 67%. Os 

valores que seriam investidos, estavam na ordem de R$ 17,2 milhões, sendo que  R$ 

13,6 milhões seriam financiados.  

Os motivos dos cancelamentos com maior incidência foram “RAT” 47%, “prazo 

de contratação” 42%  e prazo de licitação” 88%.  

 

Figura 36 - Educação ambiental - AT 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A análise individual da Bacia PCJ, mostrou que as maiores quantidades de 

cancelamentos por tema foram “obras” e “estudos e planos”, ambos com 22% . 

“Obras” representou 49% do investimento previsto cancelado enquanto que 

“estudos e planos” representaram 12%, por esta razão, será detalhado a seguir  o 

tema “obra” (figura 37).  
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Figura 37 - Investimento por tema na Bacia PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A maior quantidade de cancelamentos  do tema “obra” ocorreu após a 

assinatura do contrato de financiamento 67%, por isso os motivos com maior 

incidência foram “prazo licitatório” 38% e “solicitados pelo tomador” 38%, (figura 38). 

A maior parte dos tomadores eram do segmento município 92%. Os valores 

que seriam investidos, foram na ordem de R$ 34,6 milhões, sendo que R$ 27,0 

milhões seriam de recursos a financiar.  

 

Figura 38 - Obra - PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
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Os próximos gráficos detalham os cancelamentos por segmento,  considerando 

a soma das duas bacias e individual. 

A figura 39, mostra o segmento município considerando as duas bacias. Ao 

todo foram cancelados  .86 empreendimentos, destes, 66% foram cancelados antes 

de pactuar o contrato de financiamento e 34% após a assinatura do contrato de 

financiamento. 

Todos os empreendimentos estavam enquadrados na modalidade não 

reembolsável e seriam pleiteados R$ 100,3 milhões em financiamento. 

Quando se leva em consideração a categoria, 27% eram “serviço” e 26% 

“obra”. Os temas com maior quantidade de cancelamentos foram “estudos e planos” 

28%, “obra” 17% e “perdas” 17%.  

Os motivos com maior quantidade de cancelamentos foram “RAT” 34%, “prazo 

de contratação” 20% e “solicitados pelo tomador” 19%. 

 

Figura 39 - Município AT e PCJ geral 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 

A figura 40 descreve a situação dos empreendimentos cancelados após a 

assinatura do contrato de financiamento das duas bacias. A maioria dos 

empreendimentos  estavam enquadrados na categoria “obra” 41% e “serviço” 31%. 

Os temas mais incidentes foram “obra” 31%, “estudos e planos” 24% e “perdas” 21%. 
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Os principais motivos que cancelara foram o “prazo de licitação” 52% e 

“solicitados pelo tomador” 41%. A maior parte dos empreendimentos foram analisados 

pela “CETESB” 76% e o ano com maior quantidade de cancelamento foi 2019, (10). 

 

Figura 40 - Município AT e PCJ assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 41, são analisados os cancelamentos após a contratualização, por 

bacia. Na Bacia AT verifica-se  três tipos de empreendimentos na   categoria que são 

“estudo” 38%, “serviço” 38% e “obra” 23%.  Na Bacia PCJ são quatro tipos sendo 

“obra” com a maior quantidade de pleitos 56%. 

Os temas mais cancelados na Bacia AT foram “perdas” 31% e “estudos e 

planos” 31%. Na PCJ  “obra” obteve 50% e “estudos e planos” 19%. 

Nas  duas bacias os motivos com maior quantidade de  cancelamentos foram 

“prazo de licitação” e “solicitado pelo tomador” 
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Figura 41 - Município assinados análise individual 1 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 42 mostra  quem são os analistas técnicos, os cancelamentos por ano 

e valor pleiteado dos empreendimentos cancelados após a contratualização, no 

segmento município. 

Na Bacia AT os analistas técnicos pertencem a CETESB, CEA e IPT e na PCJ 

foram CETESB,  DAEE e CPLA. 

O ano de 2019 obteve a maior quantidade de cancelados na Bacia AT. Os 

valores pleiteados para financiamento na Bacia AT, foram em torno de R$ 19,00 

milhões e na PCJ R$ 25,8 milhões. 
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Figura 42 - Município assinados análise individual 2 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 43 retrata a situação dos empreendimentos cancelados, antes da 

assinatura do contrato de financiamento, no segmento município. Contemplando  as 

duas bacias totalizaram-se  57 empreendimentos, as categorias com destaque foram 

“serviço” 25%, “estudo” 21% e “obra” 18%. 

“Estudos e planos” lideram os temas que mais cancelaram nesta fase com 30%, 

seguido por “projeto” 19% e “perdas” 16%.  O motivo principal  dos cancelamentos 

foram empreendimentos reprovados pelo agente técnico -“RAT” 49%  e “prazo de 

contratação” 30%. 

A maior parte dos empreendimentos passou por análise dos agentes técnicos 

da  “CETESB”  46%, “CEA” 16% e “CPLA” 16%. Os anos  de  2012 (12),  2014 (8), 

2011, 2013 e 2019 (7) apresentaram a maior quantidade de cancelamentos. 
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Figura 43 - Município AT e PCJ não assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A análise individual dos empreendimentos não contratualizados por município 

representada na figura 44, detalha os 57 cancelamentos, sendo 38 na Bacia AT e 19 

na Bacia PCJ.  

Considerando a categoria dos cancelamentos desta fase, na Bacia AT 

obtiveram mais cancelamentos em “serviço” 32%, “estudo” 24% e “outros” 24%, 

enquanto na  Bacia PCJ  as maiores incidências ocorreram em “projeto executivo” 

32%, “obra” 26% e “estudo” 16%. 

Os temas “estudos e planos” 39%, “educação ambiental” 16% e “serviço 

ambiental” 16% obtiveram a maior quantidade de cancelamentos na Bacia AT,  na 

PCJ foram  “projeto” 37% e “perdas” 26%. 

Os motivos “prazo de contratação” 45% e “reprovado pelo agente técnico” 37% 

lideraram os cancelamentos na Bacia AT e “reprovado pelo agente técnico” 74% e 

“documentação” 26% constituíram os da  Bacia PCJ. 
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Figura 44 - Município não assinados análise individual 1 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Dando continuidade na análise de  empreendimentos não contratualizados do 

segmento município,  na “CETESB” 26%, “CEA” 21% e “CPLA” 21% estão os agentes 

técnicos que analisaram a maior quantidade destes  empreendimentos na Bacia AT e 

“CETESB” 84% na Bacia PCJ, (figura 45). 

Levando-se em consideração cancelamentos por ano, teve destaque  na bacia 

AT o ano de 2012 (10) e na Bacia PCJ  o ano de 2014,  6 cancelamentos, com relação 

aos valores a serem financiados, estes empreendimentos representam R$ 43,8 

milhões na Bacia AT e R$ 11,5 milhões na Bacia PCJ. 

 



81 
 

Figura 45 - Município não assinados análise individual 2 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Os gráficos das figuras 46 a 52 retratam os cancelamentos do segmento 

sociedade civil nas diversas situações, em análises conjuntas e isoladas das  duas 

bacias. 

Na figura 46, pode ser verificado  42 empreendimentos cancelados no 

segmento sociedade civil,  sendo 71% não contratualizados e 29% contratualizados.  

41 empreendimentos estavam na modalidade não reembolsável e somente1  

reembolsável, seriam financiados R$ 32,5 milhões.  

Observando-se por categoria “serviço” 57% e “estudo” 31% tiveram  as maiores 

incidências em cancelamentos. Os temas mais cancelados foram “educação 

ambiental” 45% e “estudos e planos” 24%. 

Os motivos “prazo de contratação” e “RAT” obtiveram a mesma quantidade de 

cancelamentos 24% assim como “prazo de licitação” e “tomador solicitou” com 19% 

cancelados.  
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Figura 46 - Sociedade Civil AT e PCJ geral 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 47 constam os gráficos dos empreendimentos cancelados após a 

assinatura do contrato  de financiamento somando-se as duas bacias. O registro 

aponta 12  cancelamentos. Se destacam na categoria  ”serviço” com 58% e “estudo” 

com 33%. No tema as maiores incidências foram “educação ambiental” 50% e 

“estudos e planos” 25%. 

“Prazo de licitação” 67%, “tomador solicitou” 25% constituíram as principais 

causas dos cancelamentos. A maior parte dos empreendimentos foram analisados  

pela “CEA” 50%. A maior quantidade de cancelamentos ocorreu nos anos de 2013 (4) 

e 2012 (3).  

 



83 
 

Figura 47 - Sociedade Civil AT e PCJ assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 
Os 12 empreendimentos cancelados após a assinatura do contrato de 

financiamento no segmento sociedade civil, representam 09 na Bacia AT e 03 na 

Bacia PCJ, demonstrado na figura 48. Observando-se por categoria,  na Bacia AT 

somente tiveram cancelamentos de   “serviço” e “estudo” 67% e 33% respectivamente. 

O tema com maior destaque  foi “educação ambiental” na Bacia AT com 67%. 

“Prazo de licitação” apareceu como principal motivo  dos cancelamentos com 

89% na Bacia AT e “solicitado pelo tomador” com 67%  na Bacia PCJ. 

 

Figura 48 - Sociedade Civil assinados análise individual 1 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
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A figura 49 mostra quais agentes técnicos analisaram os empreendimentos do 

segmento sociedade civil, cancelados após a assinatura do contrato. Cabe destacar 

na Bacia AT que 67% dos empreendimentos foram analisados pelo “CEA”. 

 

Figura 49 - Sociedade Civil assinados análise individual 2 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Os empreendimentos cancelados antes da assinatura do contrato de 

financiamento no segmento sociedade civil somam-se 30, conforme figura 50.  As 

categorias “serviço” e “estudo” possuem quantidade significativa 57% e 30% 

respectivamente. Os temas mais cancelados  abordaram  “educação ambiental”  com 

43% e “serviço ambiental” com 27%.  

Os motivos “prazo de contratação” e “RAT” destacaram-se  em quantidade, 

ambos com 33%. “CEA” e “DAEE” foram os  agentes técnicos que analisaram a maior 

parte destes empreendimentos 43% e 20% respectivamente. O ano com maior 

quantidade de cancelamentos  foi 2013 (10). 
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Figura 50 - Sociedade Civil AT e PCJ não assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Os 30 empreendimentos cancelados antes da assinatura do contrato de 

financiamento no segmento sociedade civil, se subdividem  em 18 na Bacia AT e 12 

na Bacia PCJ. Quando analisados por categoria, a Bacia AT obteve a maior 

quantidade em “serviço” com  67% e na PCJ “estudo” com 50%.  

Considerando os temas, com maior incidência de cancelamentos,  a Bacia AT 

obteve 67% em “educação ambiental” e a Bacia PCJ  50% em “serviço ambiental”. 

Os principais motivos de cancelamento levando-se em consideração a 

quantidade,  foram “Prazo de contratação”  44%, “RAT”  39%  na Bacia AT e na Bacia 

PCJ destacaram-se  “Tomador solicitou”   33% e “RAT” 25%, (figura 51). 
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Figura 51 - Sociedade Civil não assinados análise individual 1 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 52 mostra quais agentes técnicos analisaram os empreendimentos 

cancelados antes da contratualização no segmento sociedade civil, cabe destacar na 

Bacia AT “CEA” com 67%;  na Bacia PCJ “DAEE” com 33% e “CFB” com 17%. Quando 

se observa os anos com maior quantidade de cancelamentos, a Bacia AT apresentou 

nos anos de 2012 e 2013 seis cancelamentos. 

Levando-se em consideração valores  dos empreendimentos que seriam 

financiados, os tomadores da Bacia PCJ  se destacaram neste segmento, deixaram 

de pleitear R$ 17,2 milhões e na Bacia AT R$ 10,2 milhões. 
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Figura 52 - Sociedade Civil não assinados análise individual 2 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

As figuras 53, 54 e 55 caracterizam os cancelamentos do segmento estado, 

foram contabilizados 12 empreendimentos, 67% cancelados antes da assinatura do 

contrato de financiamento e 33% cancelados após a assinatura do contrato de 

financiamento, (figura 53).  

A maior parte dos empreendimentos estão enquadrados na modalidade de  

financiamentos não reembolsável, 10 e somente 2 empreendimentos na Bacia AT  

estão na modalidade reembolsável.  

A categoria com destaque em quantidade de pleitos cancelados foi “serviço” 

com 33%, os temas com maior incidência de cancelamentos foram “perdas” com 33% 

e “estudos e planos” com 25%. 

Entre os  motivos de cancelamentos, destacou-se “RAT” com 25%,com relação 

a previsão orçamentária, a intenção de financiamento seria de  R$ 24,2 milhões. 
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Figura 53 - Estado AT e PCJ geral 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 
 

A figura 54 retrata os empreendimentos contratualizados, são 4 nas duas 

bacias, sendo  3 na Bacia AT e1 na Bacia PCJ,  50% estavam na categoria “serviço”, 

50% foram analisados pelos agentes técnicos da “CETESB”, os motivos de 

cancelamento foram “prazo de licitação” e “solicitado pelo tomador” ambos com 50%. 

 

Figura 54 - Estado AT e PCJ assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 55 estão os gráficos dos cancelamentos antes da fase de assinatura 

dos contratos de financiamento. Totalizaram-se 8 empreendimentos, sendo  4 em 
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cada Bacia,  o tema “perdas” contabilizou 38% dos cancelamentos. Os motivos mais 

incidentes  foram “RAT” com 38%  e “prazo de contratação” com 25%. 

 

Figura 55 - Estado  AT e PCJ não assinados 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

As figuras 56 a 61 descrevem os empreendimentos  por ano, e por bacia 

levando-se em consideração os anos que ocorreram as maiores quantidades de 

cancelamentos.  

No ano de 2012 foram cancelados 20 empreendimentos na Bacia AT, conforme 

demonstrado na figura 56.  

Antes da assinatura do contrato de financiamento  ocorreram 16 e  depois da 

contratualização, 4.  Quando se observa por segmento, 11são do município e 9 da 

sociedade civil. O prazo de contratação se destacou como a principal causa dos 

cancelamentos, 11. 
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Figura 56 - Cancelamentos AT no ano de 2012 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 57  mostra os cancelamentos do ano de 2013 na  Bacia AT que se 

totalizaram 16, sendo 12 antes da assinatura do contrato de financiamento e 4 depois 

da contratualização. Considerando o segmento, 8 são do município e 8 da sociedade 

civil. O “prazo de contratação” e “RAT” se destacaram  como as principais causas dos 

cancelamentos, 6  em cada motivo. 
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Figura 57 - Cancelamento AT no ano de 2013 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

O ano de 2019  retratado na  figura 58,  computou 15 empreendimentos 

cancelados  na Bacia AT, sendo 6 antes da assinatura do contrato de financiamento 

e 9 depois da contratualização, 12 eram do segmento município, 2 da sociedade civil 

e 1 do estado.  As principais causas dos cancelamentos foram o “prazo de licitação” 

e “solicitados pelo tomador”  com 6 em cada motivo. 

Os empreendimentos cancelados no ano de 2019, representariam em 

financiamento R$ 41,2 milhões. 
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Figura 58 - Cancelamentos AT no ano de 2019 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

A figura 59 mostra os cancelamentos do ano de 2013 na Bacia PCJ,  foram 

computados 12 cancelamentos, sendo 8 antes da assinatura do contrato de 

financiamento e 4 depois da contratualização. 3 eram do segmento “município”, 6 da 

“sociedade civil” e 3 do “estado”.  As principais causas dos cancelamentos foram o 

“RAT” e “solicitados pelo tomador”  com 4 empreendimentos  em cada motivo. 
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Figura 59 - Cancelamentos PCJ no ano de 2013 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 60 constam 9 cancelamentos do ano de 2011 na Bacia PCJ,  7 antes 

da assinatura do contrato de financiamento e 2 depois da contratualização. 5 eram do 

segmento “município”, 3 da “sociedade civil” e 1 do “estado”.  As principais causas dos 

cancelamentos foram o “RAT” e “documentação”  com 3 empreendimentos  em cada 

motivo. 
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Figura 60 - Cancelamentos PCJ no ano de 2011 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Na figura 61 estão dispostos os   cancelamentos do ano de 2014 na Bacia PCJ,  

foram computados 08 cancelamentos, todos antes da assinatura do contrato de 

financiamento, 6 eram do segmento “município” e 2 da “sociedade civil”.  A principal 

causa dos cancelamentos foi o “RAT” com 5 empreendimentos.  
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Figura 61 - Cancelamentos AT no ano de 2014 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

4.3 Considerações 
As planilhas  fornecidas pelos Comitês de Bacia que foram objeto deste estudo 

estão disponíveis no Anexo A.  As pesquisas realizadas no SinFEHIDRO 2.0 com as 

contribuições da Autora, estão disponíveis no Apêndice A. Todos os dados 

consolidados pelo Power BI para desenvolver este trabalho estão no Apêndice B. 

 Os aspectos mais relevantes do estudo serão abordados a seguir 

considerando a quantidade de empreendimentos, apontando algumas oportunidades 

de evolução no processo. 

 

4.3.1 Consolidação dos dados dos empreendimentos totais do  SinFEHIDRO 
2.0  
O levantamento dos dados no SinFEHIDRO 2.0 ajudou a entender  a 

importância do recurso do FEHIDRO nas duas  bacias, conhecendo melhor  a 

situação, segmento e categoria dos empreendimentos indicados, além das 

particularidades existentes entre elas. 
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A base consolidada contemplou 244 empreendimentos  da  Bacia PCJ e 153 

da Bacia AT, destes, 242 da PCJ e 147 da AT estavam enquadrados  na modalidade 

de  financiamento “não reembolsável”.  

Esta condição é relevante sobretudo aos tomadores que não dispõe de 

recursos, como por exemplo  municípios  de pequeno porte com pouca capacidade 

de arrecadação e precisam investir em melhorias no manancial. 

Os principais tomadores são do segmento “municipal” nas duas bacias, 

entretanto, na Bacia AT, considerando a quantidade de empreendimentos, os dados 

demonstraram que tomadores dos segmentos “sociedade civil” e “estado” tem mais 

interesse em pleitear este tipo de recurso do que na Bacia PCJ. 

Na tabela 06 estão classificados por categoria e “status” os três  

empreendimentos com maior volume de registros da Bacia AT e PCJ. Na Bacia AT  

“obra”  aparece entre os mais indicados e concluídos enquanto “outros” somente 

aparece entre os mais cancelados. Na Bacia PCJ, os empreendimentos da categoria 

“outros”  se destacaram entre os indicados e  “serviço”  apareceu entre os mais 

concluídos e cancelados. 

Os  empreendimentos da categoria “serviços”  e “estudo”  na Bacia AT  e “obra” 

e “estudo” na  Bacia PCJ se destacam entre os mais indicados e se sobressaem  em 

quantidade nos concluídos e cancelados. 

 

Tabela 6 - Empreendimentos mais recorrentes 
BACIA AT 

Indicado Concluído  até jan. 2023 Cancelado 

Serviço 37% Serviço 40% Serviço 45% 
Estudo 28% Estudo 37% Estudo 24% 
Obra 12% Obra 10% Outros 16% 

BACIA PCJ 

Indicado Concluído  até jan. 2023 Cancelado 
Obra 37% Obra 36% Obra 30% 
Outros 24% Serviço 26% Serviço 23% 
Estudo 19% Estudo 21% Estudo 21% 

 

Fonte: Baseado em SinFEHIDRO (2023) 
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Tendo em vista a proporcionalidade dos dados nas duas Bacias, a Bacia PCJ 

concluiu mais empreendimentos  e a Bacia AT cancelou mais empreendimentos. 

Na análise  que mostra  a situação dos empreendimentos por ano, os dois 

empreendimentos com “status” em execução mais antigos, na Bacia PCJ, estão nos 

anos de 2013 e 2015, são da categoria “obra”, código do empreendimento  nº  2012-

PCJ-560 e “serviço”, código do empreendimento nº 2014-PCJ-2018 ambos com tema 

que propõe ações de perdas. 

Os empreendimentos mais antigos em execução na Bacia AT, estão no ano de 

2011, na categoria “serviço”, código do empreendimento nº 2010-AT-520, a ação 

proposta é plano diretor código do empreendimento nº 2010-AT-527 com  ação 

proposta de perdas. Referente aos  gráficos que mostram os anos de cancelamento, 

destacaram-se em maior quantidade na Bacia AT o ano de 2012 e 2013 e na PCJ o 

ano de 2013.  

 

4.3.2 Empreendimentos Cancelados Bacia AT e PCJ 
 
Os dados das duas Bacias somados e modelados no Power BI forneceram  um  

cenário geral dos empreendimentos, abrem precedente a um estudo maior, mostrando 

que é possível obter um perfil geral dos  empreendimentos de todas as bacias  do 

estado de São Paulo.  

O resultado forneceu uma visão sistêmica  ANDRADE et. Al (2006)  do negócio, 

dependendo da  escala hierárquica da gestão, esta forma de apresentação das 

informações é mais estratégica.  

Aplicando a gestão por meio dos dados, é possível identificar  as lacunas das 

bacias, direcionar recursos, treinamentos e demais ações garantindo resultados 

assertivos no empenho do financiamento.  

Na análise geral, os “municípios” se destacaram  no segmento, as categorias 

mais canceladas foram “serviço”, “estudo” e “obra” . Os motivos “RAT”, “prazo de 

contratação”, “tomador solicitou” e “prazo de licitação” tiveram maior incidência. Os 

temas mais cancelados foram  “estudos e planos”, “educação ambiental”, “serviço 

ambiental”, “perdas” e “obras” . 
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4.3.3 Bacia AT 
Os resultados do estudo dos cancelamentos, ratificam na Bacia AT  que 

tomadores do “município” obtiveram a maior quantidade de empreendimentos 

cancelados, 60%, mas é neste segmento que estão a maioria dos tomadores, 50% 

conforme o levantamento dos demais empreendimentos no SinFEHIDRO 2.0. No 

quesito categoria, os “serviços” se destacam com a maior quantidade de 

cancelamentos 45%.  

O motivo de cancelamento pelo “não atendimento ao prazo de contratação” 

representa 31% do total de cancelados, trata-se de empreendimentos que foram 

indicados, mas não tiveram suas análises concluídas dentro do prazo de pactuação 

do contrato de financiamento. Este resultado mostra uma oportunidade de melhoria 

como exemplo a avaliação quanto ao redimensionamento de analistas técnicos por 

empreendimento ou  como opção aumento do período de análise . 

O motivo “Reprovados pelo agente Técnico”, representa 27% do total de 

cancelamentos, ele acontece no período pós indicação e antes do parecer de 

aprovação do empreendimento. Esta lacuna pode ser uma oportunidade de estudo 

mais detalhado para fornecer subsídios aos tomadores na elaboração de melhores 

propostas ou na filtragem durante a pré-seleção dos empreendimentos para 

indicação.  

O motivo de cancelamento “Não atendeu ao prazo Licitatório” 20%, acontece 

depois que o empreendimento é contratualizado, nestes casos o recurso do FEHIDRO 

fica mais tempo retido em uma ação que não será realizada. 

Requer atenção, gestão do tempo e comprometimento do recurso financeiro 

por parte do tomador ou se for o caso, estudos mais detalhados para se justificar um 

aumento no prazo licitatório dentro do contrato de financiamento.  

O motivo “tomador que solicitou o cancelamento”, 15%, depende do tomador, 

requer um estudo específico para entender o que leva um candidato empregar tanto 

tempo solicitando o recurso do FEHIDRO, assinar um contrato de financiamento e 

depois cancelar. 

Ao se analisar o tema, quem mais cancelou foi “educação ambiental”, seguido 

por “estudos e planos”, os dois juntos somam 63% dos cancelamentos. Cabe atenção 

aos tomadores que tenham interesse em financiar empreendimentos voltados a estes 

propósitos. 
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O tema “educação ambiental” cancelou mais no segmento sociedade civil. Os 

principais motivos foram os empreendimentos reprovados pelo agente técnico e o 

prazo de contratação. Os tomadores da “sociedade civil” se mostraram os mais 

vulneráveis ao apresentar empreendimentos voltados a esta atividade e a maior 

frequência destes cancelamentos estavam com os analistas técnicos da CEA. Se a 

agência tem interesse em empreendimentos voltados a este tema, o presente estudo 

ajuda a direcionar as ações de melhoria.  

Os dados estratificados  por agente técnico mostram a distribuição dos  

empreendimentos, a maioria foi analisado pela CEA e CETESB, entretanto a maior 

quantidade de empreendimentos cancelados devido ao “prazo de contratação” foi da 

CPLA, os cancelamentos com este motivo ocorreram mais na Bacia AT, “26” 

empreendimentos enquanto na Bacia PCJ foram “3”. 

A segmentação feita por valores de empreendimentos e tema mostram “perdas” 

e “obras” com a maior parcela dos recursos, as duas juntas representam 51% dos 

valores que seriam investidos no período, enquanto “educação ambiental” que foi o 

tema de maior quantidade de cancelamentos tinha 14% dos recursos, considerando 

o volume de investimento, os dois temas merecem atenção na gestão de 

cancelamentos. 

Os dados fracionados por segmento mostraram que o “município” e “sociedade 

civil”  cancelaram mais empreendimentos não contratualizados, na categoria 

“serviços”. A diferença entre os dois segmentos  foi o tema que no “município” eram  

voltados a “estudos e planos” e no segmento “sociedade civil” eram temas voltados a 

“educação ambiental”. Ambos tiveram como o principal motivo  o “prazo de 

contratação”. 

Este estudo facilita o direcionamento de ações para mitigar os motivos dos 

cancelamentos, sabendo em qual segmento, categoria e tema que devem ser 

tratados. 

Com relação aos gráficos que mostraram os anos que mais cancelaram 

empreendimentos, é válida uma análise dos eventos que ocorreram no comitê  de 

bacias naqueles períodos. Nos anos de 2012 e 2013 os motivos que mais cancelaram 

foram o “prazo de contratação” e “reprovados pelo agente técnico” enquanto em 2019 

foram “prazo de licitação” e” tomador solicitou”, a maioria eram empreendimentos 

contratualizados.  
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No ano de 2019, merece destaque o valor que deixou de ser investido. Em 

torno de R$ 53,2 milhões. Os empreendimentos com valores significativos cancelados 

neste período foram 6, sendo 1 da Sabesp R$ 14,8 milhões e 5 do SAEE de 

Guarulhos, R$ 25,3 milhões, ambos, o motivo do cancelamento foi “solicitado pelo 

tomador”. 

 

4.3.4 Bacia PCJ  
O estudo constatou que a maior quantidade de financiamentos da bacia PCJ 

foram de tomadores do segmento “município” 82%, também apresentaram a maior 

quantidade de cancelamentos, 64% sobre o total dos empreendimentos cancelados. 

Esta informação fundamenta as prefeituras  em capacitar profissionais com foco na 

obtenção de recursos financiados.  

A categoria “obra”  obteve a maior quantidade de cancelamentos, 29%.  Os 

motivos que mais cancelaram empreendimentos  foram RAT “reprovado pelo agente 

técnico” 35%, “tomador solicitou” 24%; “documentação” 16% e “prazo de licitação” 

15%. 

O motivo de cancelamentos “solicitado pelo tomador” na categoria obra merece 

atenção. No caso da bacia PCJ eles aconteceram após a assinatura dos contratos de 

financiamento e remete à mesma questão abordada na Bacia AT, abrindo uma 

hipótese de pesquisa. 

Os cancelamentos devido ao  “prazo de licitação”  se apresentam como 

oportunidade de melhoria podendo ter ações de monitoramento ou, por meio deste 

estudo justificar em negociação e estudos futuros o aumento  do prazo licitatório nos 

contratos de financiamento, principalmente em pleitos de obras.  

O motivo de cancelamento “reprovado pelo agente técnico” foi representativo 

nas categorias “projetos executivos” e “estudos”,  mostrado que eles não conseguem  

avançar no processo de financiamento, sendo eliminados na fase de análise do pleito, 

quando os empreendimentos entram no status cancelados..  

A elaboração de material identificando os pontos fracos destes pleitos, 

explicando o que se espera dos tomadores ao apresentarem  estes tipos de propostas 

pode ajudar na  melhoria do processo. 

A subdivisão dos dados por segmento, constatou que a categoria mais 

cancelada no segmento “municipal” foi “projeto executivo”, no tema “projeto”, 
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aconteceram  antes da assinatura do contrato de financiamento e o principal motivo 

foi “reprovado pelo agente técnico - RAT”.  

No segmento “sociedade civil”  os empreendimentos mais cancelados estavam 

na fase anterior a assinatura do contrato, eram da categoria “estudo”, o tema  era 

referente a “serviço ambiental” e o principal motivo foi o “tomador solicitou”.  

O perfil de cancelamentos é diferente entre os segmentos na mesma bacia e 

requer ações de gestão diferenciadas. 
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5 CONCLUSÃO 
 

A pesquisa mostra de que forma a modelagem de dados com softwares 

específicos de gestão podem agregar valor ao  processo de financiamento do 

FEHIDRO, munindo todas as partes interessadas com informações dos 

empreendimentos cancelados. 

O estudo apontou os principais motivos que cancelaram empreendimentos, os 

temas que mais se destacaram, em que segmentos estão os tomadores e em quais 

fases o financiador e o  tomador devem ter atenção para o sucesso do 

empreendimento. Como resultado foi gerado um caderno voltado aos tomadores com 

as principais informações dos cancelamentos, Apêndice C. 

O “Caderno de Empreendimentos Cancelados” foi construído como 

instrumento de gestão e planejamento e pode contribuir alertando e orientando os 

tomadores na escolha dos pleitos e como atuar nas fases de evolução do processo 

de financiamento, como exemplo ratificar a viabilidade técnica e econômica do 

empreendimento ou ter atenção no cronograma de  contratação do pleito após a 

assinatura do contrato de financiamento. 

 Os resultados obtidos servem de embasamento para justificar estudos 

pontuais,  tomadas de decisão como por exemplo os empreendimentos cancelados 

devido ao prazo de contratação ou o prazo de licitação.  

O recurso é oportuno aos municípios, porque eles se enquadram nos 

tomadores com direito em obter o financiamento  a  fundo perdido e  muitos deles 

dependem de linhas de empréstimo nos moldes do FEHIDRO, por esta razão foram 

impactados com o contingenciamento nos fundos provenientes do CIFURG. 

O FEHIDRO se mostra vantajoso também em relação às de linhas de 

financiamento internacionais disponíveis no mercado, quando o perfil do  

empreendimento pretendido é menor e não se enquadra ou se justifica  a captação do 

recurso externo devido a burocracia e  valor do empreendimento.  

A preocupação da melhoria contínua na gestão dos recursos hídricos é 

demostrada na atualização do MPO 2022 e no  Decreto nº 65.499 de 04 de fevereiro 

de 2021 (SÃO PAULO, 2021) que permite a designação de agentes técnicos por 

intermédio de contratação, celebração de convênios ou termos de cooperação.  

O SinFEHIDRO  2.0 é uma ferramenta com grande potencial para apoiar o 

gerenciamento dos recursos financiados, por meio de dados. Os resultados da 
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pesquisa  mostram a importância da gestão de dados para tomadas de decisão e 

como poderão contribuir na sustentabilidade do fundo e no alcance das metas dos 

planos de bacia. 
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APÊNDICE A -  Planilhas Geradas no Power BI  para o Estudo 
 

Figura 62 - Empreendimentos Cancelados e Contratualização - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em AT e PCJ (2023). 

 

Figura 63 - Investimentos Cancelados - AT 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 64 - Investimentos Cancelados - PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

Figura 65 - Valor Pleiteado e Tema - AT e PCJ 

 

Fonte: Baseado em AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 66 - Segmento AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 67 - Cancelamentos por Categoria - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 68 - Segmento Município e Motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura AB 1 Segmento Sociedade Civil e Motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura AB 2 - Segmento Estado e Motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 69 - Segmento Município e Tema  - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 70 - Segmento Sociedade Civil e Tema - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 71 - Segmento Estado e Tema  - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 72 - Tema e Categoria 1- AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 73 Tema e Categoria 2 - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 74 - Tema e Categoria 3 - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 75 - Agente Técnico e Segmento AT e PCJ separados 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 76 - Cancelados situação contratual e motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 77 - Estudos e Planos - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 78 - Estudos e Planos e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 79 - Estudos e Planos, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 80 - Estudos e Planos e Motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

 
Figura 81 - Estudos e Planos e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 82 - Educação Ambiental - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 83  - Educação Ambiental e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 84 - Educação Ambiental, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 85 - Educação Ambiental e Motivo - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 86 - Educação Ambiental e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 87 - Obra - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 



125 
 

 

Figura 88 - Obra e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 89 - Obra, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 90 - Obra e Motivo do Cancelamento -AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 91  - Obra e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 92 - Perdas - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 93 - Perdas e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 94 - Perdas, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 95 - Perdas e Motivo do Cancelamento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 96 - Perdas e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 97 - Serviço Ambiental - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 98 - Serviço Ambiental e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 99 - Serviço Ambiental, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 100 - Serviço Ambiental e Motivo do Cancelamento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 101 - Serviço Ambiental e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 102 - Projeto - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 103 - Projeto e Segmento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 104 - Projeto, Categoria e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

Figura 105 - Projeto e Motivo do Cancelamento 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 106 - Projeto e Agente Técnico - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 107 - Assessoria de Imprensa - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 108  - Assessoria de Imprensa e Categoria - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 109 - Assessoria de Imprensa e Motivo do Cancelamento - AT e PCJ 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 110 - Município AT e PCJ Total 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 111 - Município AT e PCJ Total Assinados 1 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 112 - Município AT e PCJ Assinados 2 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 113 - Município AT e PCJ Assinados 3 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 114 - Município AT e PCJ não Assinados 1 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

Figura 115  - Município AT e PCJ não Assinados 2 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 116 - Município AT e PCJ não Assinados 3 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

Figura 117 - Sociedade Civil AT e PCJ Total 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 118 - Sociedade Civil AT e PCJ Assinados 1 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

Figura 119 - Sociedade Civil AT e PCJ Assinados 2 

] 

Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 120 - Sociedade Civil AT e PCJ Assinados 3 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 121 - Sociedade Civil AT e PCJ Não Assinados 1 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 122 - Sociedade Civil AT e PCJ Não Assinados 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 123 - Sociedade Civil AT e PCJ Não Assinados 3 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 124 - Estado AT e PCJ Total 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 125 - Estado AT e PCJ Não Assinados 1 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 126 - Estado AT e PCJ Não Assinados 2 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

Figura 127 - AT Cancelamento por Ano 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 128 - AT Cancelamento Ano 2012 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 129 - Cancelamento Ano 2013 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 130 - AT Cancelamento Ano 2019 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 

 

 

 

Figura 131 - PCJ Cancelamentos por Ano 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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Figura 132 - PCJ Cancelamento Ano de 2011 

 
Fonte: Baseado em Comitê AT, PCJ e SinFEHIDRO (2023) 
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APÊNDICE B- Planilhas Complementadas pela Autora 
 

 

Figura 133 - Empreendimentos Cancelados CBH-AT 

 
 

 

 
 

Código do empreendimento Nº Contrato Data Assinatura Assinado Data de Conclusão ou Cancelamento Tomador Segmento Nome Empreendimento Motivo do cancelamento Valor Pleiteado Valor Oferecido Contrapartida Valor Total Pleiteado Agente Técnico Modalidade Nº Deliberação Data Deliberação Informação no SINFEHIDRO Tema MOT Categoria Município Abrangido Município Abrangido I

2020-AT_COB-127 Não

SERVIÇO 
MUNICIPAL 
DE 
SANEAMEN
TO 

Município

PROJETO DRENAGEM NA 
ÁREA DE PROTEÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DOS 
MANANCIAIS - APRM-B DO 
MUNICÍPIO DE SANTO 

Reprovado pelo agente 
técnico

4.640.821,22 1.136.298,24 5.777.119,46

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

104/20 29/10/2020 00:00
Pesquisa SINFEHIDRO 
15/03/2022 Status Cancelado

Projeto RAT Obra Santo André Santo André

2020-AT_COB-131 Não

SECRETARI
A DO 
VERDE E 
DO MEIO 
AMBIENTE

Município

REVISÃO DO PLANO DE 
MANEJO DA ÁREA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL 
APA CAPIVARI MONOS, 
ZONA SUL DE SÃO PAULO

Irregularidades nas 
certidões para assinatura 
do contrato.

1.540.478,80 304.952,56 1.845.431,36

FF - Fundação 
para a 
Conservação e a 
Produção 
Florestal do 

Não 
Reembolsavel

110/20 27/09/2020 00:00
Pesquisa SINFEHIDRO 
15/03/2022 Status Cancelado

Estudos e PDOC Estudo São Paulo São Paulo

2019-AT_COB-92 164/2020 18/03/2020 00:00 Sim
THE GREEN 
INITIATIVE

Sociedade 
Civil

Projeto de Revitalização 
APP - Bacia Ribeirão 
Alvarenga - Área de 
Proteção aos Mananciais - 
Billings - SBC

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

324.639,00 36.071,00 360.710,00

CFB - 
COORDENADORI
A DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não 
Reembolsavel

085/19 14/11/2019 00:00
Pesquisa SINFEHIDRO 
15/03/2022 Status Cancelado

Projeto Prazo Lic Estudo São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo

2019-AT_COB-71 229/2020 19/06/2020 00:00 Sim

CIA. DE 
SANEAMEN
TO BÁSICO 
DO ESTADO 
DE SÃO 
PAULO - 

Estado

IMPLANTAÇÃO DE 
COLETOR TRONCO DE 
ESGOTO NO MUNICÍPIO 
DE RIBEIRÃO PIRES PARA 
EXPORTAÇÃO E 
TRATAMENTO NA ETE ABC

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

2.423.748,86 605.937,22 3.029.686,08

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Reembolsavel 075/19 24/08/2019 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra Prazo Lic Outros Ribeirão Pires Ribeirão Pires

2018-AT_COB-66 Não 18/01/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

TROCA DA 
INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO 
DE ÁGUA DA DMC 
ZAMATARO

Tomador solicitou o 
cancelamento

3.540.584,47 1.099.302,14 4.639.886,61

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

058/2018 28/07/2018 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SOutros Guarulhos Guarulhos

2018-AT_COB-57 Não 18/01/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

TROCA DA 
INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO 
DE ÁGUA DA DMC 
SANTANA

Tomador solicitou o 
cancelamento

3.005.382,08 882.350,56 3.887.732,64

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

058/2018 28/07/2018 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SOutros Guarulhos Guarulhos

2018-AT_COB-67 Não 19/08/2019 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DA 
ESTÂNCIA 
TURÍSTICA 
DE 

Município

PROGRAMA PRODUTOR 
DE ÁGUA SALESÓPOLIS - 
RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
MANANCIAIS ATRAVÉS DA 
ADEQUAÇÃO AMBIENTAL 
DE PROPRIEDADES RURAIS

Reprovado pelo agente 
técnico

5.075.194,85 103.575,41 5.178.770,26

CFB - 
COORDENADORI
A DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não 
Reembolsavel

058/2018 28/07/2018 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmRAT Estudo Salesópolis Salesópolis

2018-AT_COB-62 Não 11/06/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

IMPLANTAÇÃO DAS 
UNIDADES DE COLETA E 
AFASTAMENTO DE 
ESGOTOS DA SUB-BACIA 
16 (CT16-02) NÚCLEO 
HABITACIONAL ANITA 
GARIBALDI NO MUNICÍPIO 
DE GUARULHOS

Tomador solicitou o 
cancelamento

4.234.275,98 1.105.311,50 5.339.587,48

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

058/2018 28/07/2018 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra Tomador SOutros Guarulhos Guarulhos

2018-AT_COB-68 Não 19/08/2019 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE MOGI 
DAS 
CRUZES

Município

PROGRAMA MOGI MAIS 
ÁGUA - RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
MANANCIAIS ATRAVÉS DA 
ADEQUAÇÃO AMBIENTAL 
DE PROPRIEDADES RURAIS

Reprovado pelo agente 
técnico

2.883.445,30 320.382,81 3.203.828,11

CFB - 
COORDENADORI
A DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não 
Reembolsavel

58 28/06/2018 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Serviço AmRAT Outros Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2017-AT_COB-35 Não 13/08/2018 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
BIRITIBA 
MIRIM

Município

CONTRATAÇÃO DE 
ESTUDO DE VIABILIDADE, 
PROJETOS BÁSICO E 
EXECUTIVO E 
LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL DE UNIDADE 
DE TRANSBORDO DE 

Reprovado pelo agente 
técnico

954.940,29 19.488,58 974.428,87

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Projeto RAT Outros Biritiba Mirim Biritiba Mirim

2017-AT_COB-34 Não 13/08/2018 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
BIRITIBA 

Município

PLANEJAMENTO, 
ORIENTAÇÃO DO PROJETO 
PILOTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS EM MÓDULOS 
ECONÔMICOS

Reprovado pelo agente 
técnico

946.439,15 1.931.508,00 2.877.947,15

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Outros Biritiba Mirim Biritiba Mirim

2017-AT_COB-33 Não 13/07/2018 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
SANTANA 

Município

DIAGNÓSTICO E 
MAPEAMENTO DOS 
RECURSOS HIDRICOS 
SUPERFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE SANTANA 

Reprovado pelo agente 
técnico

2.090.000,00 110.000,00 2.200.000,00

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Outros Santana de Parnaíba Santana de Parnaíba

2017-AT_COB-38 Não 04/04/2019 00:00

CIA. DE 
SANEAMEN
TO BÁSICO 
DO ESTADO 
DE SÃO 
PAULO - 
SABESP

Estado

OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA DE COLETA E 
AFASTAMENTO DE 
ESGOTOS DO MUNICÍPIO 
DE RIBEIRÃO PIRES NA 
VILA SUELY

Reprovado pelo agente 
técnico

8.146.669,00 6.700.073,00 14.846.742,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra RAT Outros Ribeirão Pires Ribeirão Pires

2017-AT-724 231/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

TROCA DA 
INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO 
DA DMC - DISTRITO DE 
MEDIÇÃO E CONTROLE 
ADELAIDE PERRELA

Tomador solicitou o 
cancelamento

3.887.759,61 431.973,27 4.319.732,88

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SServiço Guarulhos Guarulhos

2017-AT-726 232/2018 27/06/2018 00:00 Sim 14/01/2018 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 

Município

PROJETO DE USO 
CONSCIENTE DA ÁGUA EM 
ESCOLAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE 

Tomador solicitou o 
cancelamento

3.372.205,58 616.942,13 3.989.147,71

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 

Não 
Reembolsavel

047/2017 26/08/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SEstudo Guarulhos Guarulhos

2017-AT_COB-24 104/2018 03/04/2018 00:00 Sim 02/09/2019 00:00

SEAE - 
SOCIEDADE 
ECOLÓGICA 
AMIGOS 
DO EMBÚ

Sociedade 
Civil

BASE DE DADOS E 
INFORMAÇÕES 
SOCIOAMBIENTAIS PARA A 
RESTAURAÇÃO 
ECOLÓGICA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

397.490,00 48.880,00 446.370,00
IPT - Instituto de 
Pesquisas 
Tecnológicas

Não 
Reembolsavel

043/2017 31/07/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo Lic Estudo Cotia, Embu das Artes e I   Embu das Artes

2017-AT-703 Não 09/11/2017 00:00

FUSP - 
FUNDAÇÃO 
DE APOIO A 
UNIVERSID
ADE DE 
SÃO PAULO

Sociedade 
Civil

APLICAÇÃO DE 
PEDAGOGIAS E 
TECNOLOGIAS 
EMERGENTES EM 
MODELOS DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ: ENSINO 
FENOMENOLÓGICO 
OUTDOOR  REALIDADE 

Cancelado pela 
SECOFEHIDRO, pois projeto 
possuia enquadramento em 
diversos subPDCs, o que 
inviabiliza a análise por um 
agente técnico.

1.866.575,38 750.965,40 2.617.540,78

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

043/2017 31/07/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ASecofehidrEstudo São Paulo São Paulo

2017-AT-715 230/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

AMPLIAÇÃO DA REDE DE 
TELEMETRIA E DOS 
PONTOS DE 
MONITORAMENTO DA 
QUALIDADE E DO VOLUME 
DE ESGOTO GERADO 
PELOS GRANDES 
CONSUMIDORES EM 
GUARULHOS.

Tomador solicitou o 
cancelamento

3.845.837,92 427.315,32 4.273.153,24

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

043/2017 31/07/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra Tomador Sobra Guarulhos Guarulhos

2017-AT-714 229/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00

SERVIÇO 
AUTÔNOM
O DE ÁGUA 
E ESGOTO - 
GUARULHO
S ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

CONTROLE E REDUÇÃO DE 
PERDAS ATRAVÉS DA 
IMPLANTAÇÃO DA 
OPERAÇÃO REMOTA 
ATRAVÉS DE VÁLVULAS 
CONTROLADORAS NOS 
PONTOS DE ENTRADA DAS 
DMCS - DISTRITO DE 
MEDIÇÃO E CONTROLE

Tomador solicitou o 
cancelamento

2.626.769,06 291.863,21 2.918.632,27

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

043/2017 31/07/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SObra Guarulhos Guarulhos

2017-AT-708 276/2018 07/11/2018 00:00 Sim 17/12/2019 00:00

INSTITUTO 
GEA ÉTICA 
E MEIO 
AMBIENTE

Sociedade 
Civil

MENOS RESÍDUOS = ÁGUA 
MAIS LIMPA - 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
PARA PRESERVAÇÃO DA 
ÁGUA NOS MUNICÍPIOS 
DE SÃO PAULO, OSASCO E 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

1.119.602,00 212.810,00 1.332.412,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

043/17 31/07/2017 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Educação APrazo Lic Serviço Barueri, Osasco e São Pa São Paulo

2017-AT_COB-29 Não 09/11/2017 00:00

FUNDAÇÃO 
AGÊNCIA 
DA BACIA 
HIDROGRÁ
FICA DO 
ALTO TIETÊ 
 FABHAT

Sociedade 
Civil

REAPLICAÇÃO DO 
PROGRAMA CULTIVANDO 
ÁGUA BOA EM ÁREAS DE 
MANANCIAIS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ

Cancelado pela 
SECOFEHIDRO, pois projeto 
possuia enquadramento em 
diversos subPDCs, o que 
inviabiliza a análise por um 
agente técnico.

2.750.000,00 0,00 2.750.000,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

043/2017 31/07/2017 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ASecofehidrServiço Guarulhos, Salesópolis, S  São Paulo

2016-AT-679 024/2017 13/03/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE MOGI 
DAS 
CRUZES

Município

INVESTIGAÇÃO 
DETALHADA DE 
CONTAMINAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DE RISCO À 
SAÚDE HUMANA DO 
ANTIGO LIXÃO DA VOLTA 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

606.579,72 71.416,00 677.995,72

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo Lic Estudo Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2016-AT-680 025/2017 13/03/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE MOGI 
DAS 
CRUZES

Município

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
PRELIMINAR E 
INVESTIGAÇÃO 
CONFIRMATÓRIA DE 
CONTAMINAÇÃO DA 
ANTIGA USINA DE 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

502.521,00 59.250,00 561.771,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

25/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo Lic Estudo Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2016-AT_COB-13 Não 28/04/2017 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
MAIRIPORÃ

Município

IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA - 
PURA EM UNIDADES DO 
MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ 
DO ESTADO DE SÃO 

Tomador solicitou o 
cancelamento

1.017.091,76 70.936,24 1.088.028,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SObra Mairiporã Mairiporã

2016-AT_COB-14 071/2017 10/04/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00
MUNICÍPIO 
DE POÁ

Município

PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 
DOS RECURSO HÍDRICOS 
ATRAVÉS DO 
GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS ? RSU NA ÁREA 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

338.263,80 38.626,20 376.890,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo Lic Obra Poá Poá

2016-AT_COB-9 Não 05/05/2017 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DA 
ESTÂNCIA 
TURÍSTICA 

Município

ELABORAÇÃO DO PLANO 
AMBIENTAL PARA REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR 
MUNICIPAL E NORMAS DE 
USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO

Reprovado pelo agente 
técnico

414.045,10 46.005,02 460.050,12

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Serviço Salesópolis Salesópolis

2016-AT_COB-17 Não 28/04/2017 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SÃO 
BERNARDO 
DO CAMPO

Município

SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
PARA REGULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA 
URBANA E MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO 

Reprovado pelo agente 
técnico

715.920,00 297.132,00 1.013.052,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Projeto BásicSão Bernardo do Campo São Bernardo do Campo

2016-AT_COB-18 070/2017 10/04/2017 00:00 Sim 04/04/2019 00:00

SECRETARI
A 
MUNICIPAL 
DE 
INFRAESTR
UTURA 
URBANA E 
OBRAS

Município

RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL E 
PRESERVAÇÃO DE BACIA 
HIDROGRÁFICA 
LOCALIZADA EM ÁREA DE 
MANANCIAL UTILIZADO 
PARA ABASTECIMENTO 
PÚBLICO DA REGIÃO 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 
item 5.2.7 do MPO.

999.908,85 251.119,90 1.251.028,75

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo Lic Serviço São Paulo São Paulo

2016-AT_COB-21 004/2017 06/02/2017 00:00 Não 11/05/2017 00:00

FUNDAÇÃO 
AGÊNCIA 
DA BACIA 
HIDROGRÁ
FICA DO 

Sociedade 
Civil

COMUNICAÇÃO E 
ASSESSORIA DE IMPRENSA 
PARA O COMITÊ DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ (CBH-AT)

Tomador solicitou o 
cancelamento

916.324,00 0,00 916.324,00

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

025/2016 28/06/2016 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Assessoria  Tomador SOutros Vários Municípios São Paulo

2015-AT-668 Não 12/01/2017 00:00

Prefeitura 
Municipal 
de Ferraz 
de 
Vasconcelo
s

Município

RESERVATÓRIO DE 
AMORTECIMENTO DE 
CHEIAS - CÓRREGO DA 
PISCINA

Pendências nas certidões 
para assinatura do 
contrato.

3.184.860,86 0,00 3.184.860,86

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

14/15 16/07/2015 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra DOC Obra Ferraz de Vasconcelos Ferraz de Vasconcelos

2015-AT_COB-8 019/2016 15/01/2016 00:00 Sim 28/06/2018 00:00

EMPLASA - 
EMPRESA 
PAULISTA 
DE 
PLANEJAM
ENTO 

Estado

IDENTIFICAÇÃO E 
CARACTERIZAÇÃO DE 
ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS NAS ÁREAS DE 
PROTEÇÃO AOS 
MANANCIAIS DA RMSP

Tomador solicitou o 
cancelamento

711.496,64 1.191.925,44 1.903.422,08
IPT - Instituto de 
Pesquisas 
Tecnológicas

Não 
Reembolsavel

14/15 16/07/2015 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PTomador SEstudo Vários Municípios São Paulo

2014-AT-635 Não 03/06/2015 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
ITAQUAQU

Município
PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM

Pendências nas certidões 
para assinatura do 
contrato.

309.350,40 77.337,60 386.688,00

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

014/14 23/09/2014 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PDOC Projeto Exec Itaquaquecetuba Itaquaquecetuba

2014-AT-640 117/2015 26/02/2015 00:00 Sim 07/06/2017 00:00

PREFEITUR
A DO 
MUNICÍPIO 
DE COTIA

Município

SUBSÍDIOS A ELABORAÇÃO 
DO PLANO DE 
MACRODRENAGEM DA 
BACIA DO RIO COTIA E DO 
MUNICÍPIO DE COTIA 
PARTE I

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 
item 5 2 7 do MPO

360.010,60 43.500,00 403.510,60
IPT - Instituto de 
Pesquisas 
Tecnológicas

Não 
Reembolsavel

014/14 23/09/2014 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo Lic Estudo Barueri, Carapicuiba, Cot     Cotia 

2014-AT-647 Não 03/06/2015 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
CAJAMAR

Município

PROJETO REDE DE 
MONITORAMENTO 
AUTOMÁTICO DA 
QUALIDADE DAS ÁGUAS 
SUPERFICIAIS DA SUB-
BACIA JUQUERY-

Reprovado pelo agente 
técnico

651.700,00 198.853,00 850.553,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

014/14 23/09/2014 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Projeto RAT Serviço Caieras, Cajamar, Francis      Cajamar 

2014-AT-650 337/2015 18/05/2015 00:00 Sim 06/07/2015 00:00

CONSÓRCI
O 
INTERMUN
ICIPAL 
GRANDE 

Município

PROGRAMA DE 
COMUNICAÇÃO VISUAL 
NAS ÁREAS DE PROTEÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE 
MANANCIAIS - BILLINGS - 

Tomador solicitou o 
cancelamento

659.320,70 73.286,16 732.606,86
IPT - Instituto de 
Pesquisas 
Tecnológicas

Não 
Reembolsavel

014/14 23/09/2014 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ATomador SServiço Diadema, Mauá, Ribeirão            São Bernardo do Campo

2014-AT-651 Não 03/06/2015 00:00

FUNDAÇÃO 
PREFEITO 
FARIA LIMA 
- CEPAM

Estado

CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
PARA IMPLANTAÇÃO DE 
PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA EM 
PRÉDIOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DA UGRHI 06

Reprovado pelo agente 
técnico

872.180,94 0,00 872.180,94

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

014/14 23/09/2014 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas RAT Serviço Arujá, Barueri, Biritiba M                                                                        São Paulo

2013-AT-619 228/2014 22/04/2014 00:00 Sim 07/03/2016 00:00

SECRETARI
A DE 
SANEAMEN
TO E 

Estado

PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA 
(PURA) EM ESCOLAS 
PÚBLICAS

Tomador solicitou o 
cancelamento

4.995.000,00 0,00 4.995.000,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 

Não 
Reembolsavel

014/13 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Tomador SServiço Arujá, Barueri, Biritiba M                                                                   São Paulo

2013-AT-622 Não 30/04/2014 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE OSASCO

Município

ENRIQUECIMENTO 
ARBÓREO NA SUB-BACIA 
DO RIBEIRÃO VERMELHO 
ASSOCIADO À EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 135/2013, 
141/2014 e 144/2014

749.500,00 116.110,00 865.610,00

FF - Fundação 
para a 
Conservação e a 
Produção 
Florestal do 
Estado de São 

Não 
Reembolsavel

14/2013 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContEstudo Barueri, Carapicuiba, Itap     Osasco

2013-AT-624 Não 30/04/2014 00:00

SINDICATO 
RURAL DE 
MOGI DAS 
CRUZES

Sociedade 
Civil

IDENTIFICAÇÃO DO 
POSSIVEL POTENCIAL DE 
POLUENTES ORIUNDOS 
DOS DEFENSIVOS 
AGRÍCOLAS NAS 
MICROBACIAS DO BAIRRO 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nsº 135/2013, 
141/2014 e 144/2014

108.211,60 32.668,40 140.880,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

14/2013 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContOutros Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2013-AT-625 Não 30/04/2014 00:00

FUNDAÇÃO 
PARA O 
DESENVOL
VIMEnTO 

Estado
PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA E 
TELEMEDIÇÃO (PURA)

Pendências nas certidões 
para assinatura do 
contrato.

4.982.716,74 0,00 4.982.716,74

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 

Não 
Reembolsavel

14/2013 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas DOC Obra São Paulo São Paulo

2013-AT-627 Não 30/04/2014 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SÃO 
BERNARDO 
DO CAMPO

Município

ELABORAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE ÁREAS 
VERDES: PROJETO VERDE 
ÁGUA

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 135/2013, 
141/2014 e 144/2014

895.274,70 89.960,00 985.234,70
IBot - INSTITUTO 
DE BOTÂNICA

Não 
Reembolsavel

14/2013 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo

2013-AT-623 134/2014 06/03/2014 00:00 Sim 16/03/2016 00:00

FUNDAÇÃO 
AGÊNCIA 
DA BACIA 
HIDROGRÁ
FICA DO 
ALTO TIETÊ 
- FABHAT

Sociedade 
Civil

AVALIAÇÃO DE 
INDICAÇÕES, PROPOSTA 
DE NOVOS CRITÉRIOS DE 
HIERARQUIZAÇÃO E 
SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DOS 

Tomador solicitou o 
cancelamento

600.000,00 0,00 600.000,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

014/13 01/10/2013 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PTomador SEstudo São Paulo

2012-AT-595 Não 13/05/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
RIBEIRÃO 
PIRES

Município

CONSTRUÇÃO DE UM 
GALPÃO E AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA 
AMPLIAÇÃO DA COLETA 
SELETIVA MUNICIPAL. 
LOCALIZADO NA SUB-
BACIA TAIAÇUPEBA DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO DO TIETÊ.

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 134/2013

372.057,27 104.939,23 476.996,50

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Obra Prazo ContObra Diadema, Mauá, Ribeirão           São Bernardo do Campo

2012-AT-597 Não 10/04/2013 00:00

FUSP - 
FUNDAÇÃO 
DE APOIO A 
UNIVERSID
ADE DE 
SÃO PAULO

Sociedade 
Civil

APRENDIZAGEM SOCIAL E 
CO-RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL COM 
ENFOQUE NA PROTEÇÃO 
DE MATAS CILIARES E 
ÁREAS PERMEÁVEIS NO 
CAMPUS DA USP

Reprovado pelo agente 
técnico

259.200,00 64.800,00 324.000,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço São Paulo São Paulo

2012-AT-599 Não 10/04/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SUZANO

Município

DESENVOLVIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE BANCO 
DE DADOS AMBIENTAIS 
COM ÊNFASE NA GESTÃO 
DE RECURSOS HÍDRICOS

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

303.447,47 53.549,55 356.997,02

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContServiço Suzano Suzano

2012-AT-602 Não 10/04/2013 00:00

FUNDAÇÃO 
ESCOLA DE 
SOCIOLOGI
A E 
POLÍTICA 

Sociedade 
Civil

CAPACITAÇÃO DE 
AGENTES E GESTORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS 
PARA O CONTROLE 
AMBIENTAL

Reprovado pelo agente 
técnico

469.305,13 119.606,60 588.911,73

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Itaquacetuba, Jandira, Ju                                             São Paulo

2012-AT-605 Não 10/04/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SANTO 
ANDRÉ

Município

EDUCOMUNICAÇÃO NA 
BILLINGS - BRINCANDO E 
APRENDENDO NA 
FORMAÇÃO DE 
EDUCADORES AMBIENTAIS 

Reprovado pelo agente 
técnico

280.642,00 185.511,90 466.153,90

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

jun/12 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Santo André Santo André

2012-AT-606 Não 10/04/2013 00:00

SEAE - 
SOCIEDADE 
ECOLÓGICA 
AMIGOS 
DO EMBÚ

Sociedade 
Civil

SIGWEB PARA A BACIA DO 
RIO COTIA: USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO, 
QUALIDADE DOS 
RECURSOS HÍDRICOS E 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

244.160,00 48.314,00 292.474,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo Barueri, Carapicuíba, Cot         Embu das Artes

2012-AT-607 Não 10/04/2013 00:00

SOS 
REPRESA 
GUARAPIRA
NGA

Sociedade 
Civil

PLATAFORMA EMBU 
MIRIM: GESTÃO 
INTEGRADA E 
COMPARTILHADA DOS 
RECURSOS HÍDRICOS

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

355.650,00 40.000,00 395.650,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

jun/12 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo Cotia, Embu das Artes, Ita     São Paulo

2012-AT-609 Não 10/04/2013 00:00

SERVIÇO 
MUNICIPAL 
DE 
SANEAMEN
TO 

Município

CAMINHO DAS ÁGUAS - 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
PARA A PRESERVAÇÃO, 
PROTEÇÃO E USO 
RACIONAL DA ÁGUA

Reprovado pelo agente 
técnico

175.659,50 118.430,00 294.089,50

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas RAT Serviço Diadema, Mauá, Ribeirão                São Bernardo do Campo

2012-AT-610 Não 10/04/2013 00:00
Associação 
Terceira Via

Sociedade 
Civil

MAIS ÁGUA NO MEIO 
RURAL

Reprovado pelo agente 
técnico

328.649,92 110.033,20 438.683,12

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Mairiporã Mairiporã

2012-AT-611 Não 10/04/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SÃO 
BERNARDO 

Município

PROJETO VERDE ÁGUA: 
ELABORAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE ÁREAS 
VERDES DO MUNICÍPIO DE 
SÃO BERNARDO DO 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

895.274,70 337.920,00 1.233.194,70

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo

2012-AT-612 Não 10/04/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
MAIRIPORÃ

Município
CONSTRUÇÃO DA AGENDA 
21 DE MAIRIPORÃ

Reprovado pelo agente 
técnico

270.000,00 30.000,00 300.000,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

6 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Serviço Mairinque Mairinque

2012-AT-613 Não 10/04/2013 00:00

SINDICATO 
RURAL DE 
MOGI DAS 
CRUZES

Sociedade 
Civil

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO DO RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO EM 
ÁGUA SUPERFICIAL POR 
DEFENSIVOS AGRÍCOLA NA 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

108.211,60 32.668,40 140.880,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

jun/12 28/11/2012 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContPesquisa Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2011-AT-567 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
JUQUITIBA

Município

SIGA - SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO 
GEOGRÁFICO E 
AMBIENTAL DE JUQUITIBA

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

229.042,64 57.260,66 286.303,30

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContServiço Juquitiba Juquitiba

2011-AT-575 163/2012 05/07/2012 00:00 Sim 14/08/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
RIBEIRÃO 
PIRES

Município ESCOLA SELO VERDE

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

362.786,02 102.324,23 465.110,25

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo Lic Serviço Ribeirão Pires Ribeirão Pires

2011-AT-581 Não 19/11/2012 00:00

5 
Elementos - 
Instituto de 
Educação e 

Sociedade 
Civil

REDE DE JUVENTUDE PELA 
ÁGUA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ

Reprovado pelo agente 
técnico

400.446,70 45.120,00 445.566,70

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Cajamar, Cotia, Embu da                      São Paulo

2011-AT-586 162/2012 28/06/2012 00:00 Sim 09/08/2013 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DA 
ESTÂNCIA 
TURISTICA 
DE EMBU 
DAS ARTES

Município

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL EM ÁREAS 
DE MANANCIAIS - 
DIAGNÓSTICO E 
PROPOSTAS'LEVANTAMEN
TO E DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES A SEREM 
CONTEMPLADAS POR 
PAGAMENTOS DE 
SERVIÇOS AMBIENTAIS - 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 
item 5.2.7 do MPO.

906.573,74 44.025,00 950.598,74

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo Lic Estudo Embu das Artes, Embu Gu         Embu das Artes

2011-AT-582 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
GUARULHO
S

Município

ESTUDO DE 
CORRELAÇÃOENTRE O 
USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO COM A QUALIDADE 
DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 
NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO BAQUIRIVU-
GUAÇU NOS MUNICIPIOS 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

420.760,00 308.390,00 729.150,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo Aujá e Guarulhos Aujá 

2011-AT-583 Não 19/11/2012 00:00

ASSOCIAÇÃ
O 
URUSVATI 
MANTENED
ORA

Sociedade 
Civil

PROGRAMA DE 
CAPACITAÇÃO DE 
AGENTES 
MULTIPLICADORES EM 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
MEIO AMBIENTE COM 
ÊNFASE NOS RECURSOS 
HÍDRICOS NA VILA DE 
PARANAPIACABA ? SANTO 

Reprovado pelo agente 
técnico

454.905,00 83.560,00 538.465,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Santo André Santo André

2011-AT-590 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A DO 
MUNICÍPIO 
DE SÃO 
PAULO

Município

PROJETO BÁSICO DE 
DRENAGEM E 
CANALIZAÇÃO DO 
CÓRREGO ITAIM E SEUS 
AFLUENTES E PROJETO 
EXECUTIVO DO TRECHO 
DA TRAVESSIA SOB A 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

910.000,00 103.440,98 1.013.440,98

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

16/2011 06/10/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Projeto Prazo ContProjeto BásicSão Paulo e Ferraz de Va São Paulo 

2011-AT-551 Não 19/11/2012 00:00

CATALISA -
REDE DE 
COOPERAC
AO PARA 
SUSTENTAB

Sociedade 
Civil

REPRESA BILLINGS: VISÃO 
E AÇÃO

Reprovado pelo agente 
técnico

403.578,00 45.000,00 448.578,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Diadema, Ribeirão Pires,          São Bernardo do Campo

2011-AT-554 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DA 

Município
PLANO MUNICIPAL DE 
GESTÃO INTEGRADA ED 
RESÍDUOS SÓLIDOS

Reprovado pelo agente 
técnico

144.278,19 2.944,45 147.222,64

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PRAT Estudo Salesópolis Salesópolis

2011-AT-576 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SÃO 
LOURENÇO 

Município

ADEQUAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR MUNICIPAL 
QUANTO AO USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO EM 
APRM

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

115.200,00 28.800,00 144.000,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContEstudo São Lourenço da Serra São Lourenço da Serra

2011-AT-555 Não 19/11/2012 00:00

ASSOCIAÇÃ
O 
NATUREZA 
SEMPRE 
NATURAL

Sociedade 
Civil

CONSTRUINDO 
ESTRATÉGIAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS 
ÁREA DO MANANCIAL 
BILLINGS COM 
SUSTENTABILIDADE: 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

340.681,70 38.350,00 379.031,70

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContServiço Vários Municípios São Bernardo do Campo

2011-AT-560 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
CAJAMAR

Município

SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS E DE 
RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE CAJAMAR E 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

315.263,72 83.804,28 399.068,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Estudos e PPrazo ContServiço Cajamar, Caieiras, Franci      Cajamar

2011-AT-566 Não 28/12/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
CAIEIRAS

Município
CAIEIRAS E SUAS 
NASCENTES

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

386.403,30 42.933,70 429.337,00

CPLA - 
COORDENADORI
A DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContEstudo Caieiras Caieiras

2011-AT-568 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
ITAPECERIC

Município

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL PARA 
RECUPERAÇÃO DE 
CORREGOS NA BACIA DO 
GUARAPIRANGA

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

109.919,90 29.195,95 139.115,85

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContServiço Itapecerica da Serra Itapecerica da Serra

2011-AT-569 154/2012 20/06/2012 00:00 Sim 09/09/2013 00:00
Associação 
Terceira Via

Sociedade 
Civil

MAIRIPORÃ - ÁGUA E 
SOCIOAMBIENTE

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

261.802,66 89.913,75 351.716,41

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo Lic Serviço Mairiporã Mairiporã

2011-AT-572 Não 28/12/2012 00:00

SECRETARI
A DO 
VERDE E 
DO MEIO 
AMBIENTE

Município

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
ATRAVÉS DA PERCEPÇÃO 
DA ÁGUA NA PAISAGEM 
URBANA: CONSTRUÇÃO 
DE IMAGEM DA CIDADE 
NO PARQUE LINEAR DO 
RIBEIRÃO COCAIA

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

224.354,60 25.000,23 249.354,83

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContServiço São Paulo São Paulo

2011-AT-573 196/2012 27/07/2012 00:00 Sim 14/08/2013 00:00

ASSOCIAÇÃ
O 
UNIVERSID
ADE DA 
ÁGUA

Sociedade 
Civil

ESCOLA FLUTUANTE -
PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL (REPRESA 
BILLINGS E APA BORORÉ-
COLÔNIA)

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

234.421,00 58.650,00 293.071,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo Lic Serviço São Paulo São Paulo

2011-AT-579 Não 19/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
DIADEMA

Município

RECUPERAÇÃO DE ÁREA 
DEGRADADA PELAS AÇÕES 
ANTRÓPICAS, AS FORTES 
CHUVAS E A RESULTANTE 
EROSÃO.

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

414.125,60 46.013,96 460.139,56

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContObra Diadema Diadema 

2011-AT-577 Não 19/11/2012 00:00

INSTITUTO 
ARUANDIST
A DE 
PESQUISAS 
E 

Sociedade 
Civil

CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO 
AMBIENTAL APLICADO 
PARA EDUCADORES 
UNIVERSITÁRIOS

Reprovado pelo agente 
técnico

142.990,77 16.031,05 159.021,82

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Serviço Diadema e São Bernardo  São Bernardo do Campo

2011-AT-564 Não 19/11/2012 00:00

ASSOCIAÇÃ
O DO 
VERDE E 
PROTEÇÃO 
DO MEIO 
AMBIENTE - 

Sociedade 
Civil

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
AGENDA 21 NA ESCOLA: 
SUSTENTABILIDADE PARA 
O PRESENTE E FUTURO 
DAS ESCOLAS E ALUNOS 
DA REGIÃO DA PENHA 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

312.558,00 81.450,00 394.008,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

13/2011 30/06/2011 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContServiço São Paulo São Paulo

2010-AT-509 Não 01/07/2011 00:00

ASSOCIAÇÃ
O GLOBAL 
DE 
DESENVOL
VIMENTO 
SUSTENTÁV

Sociedade 
Civil

FORMAÇÃO INTEGRADA 
EM COMUNICAÇÃO 
SOCIAL EM RECURSOS 
HÍDRICOS

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

348.765,02 39.360,00 388.125,02

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

mai/10 18/11/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo ContServiço São Paulo São Paulo

2010-AT-508 Não 01/07/2011 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SUZANO

Município
CENTRO DE REFERÊNCIA 
AMBIENTAL

Reprovado pelo agente 
técnico

749.998,72 1.059.907,64 1.809.906,36

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

002/10 26/05/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação ARAT Outros Ferraz de Vasconcelos, It      Suzano

2010-AT-510 Não 01/07/2011 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE SÃO 
LOURENÇO 

Município
PROJETO CIDADANIA - 
COLETA SELETIVA DE SÃO 
LOURENÇO DA SERRA.

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

122.512,00 30.628,00 153.140,00

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

mar/10 26/05/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContOutros São Lourenço da Serra São Lourenço da Serra

2010-AT-514 Não 01/07/2011 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
RIBEIRÃO 

Município

PROGRAMA CÍLIOS DA 
REPRESA BILLINGS (CBH-
AT-BT), COMPONENTE II. - 
DEMANDA INDUZIDA

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

198.530,90 50.702,46 249.233,36

CFB - 
COORDENADORI
A DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Serviço AmPrazo ContServiço Ribeirão Pires Ribeirão Pires

2010-AT-516 024/2011 29/03/2011 00:00 Sim 14/11/2012 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE 
MAIRIPORÃ

Município

IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA - 
PURA, EM PRÓPRIOS 
MUNICIPAIS DO TIPO 
ESCOLAS E UNIDADES DE 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

596.424,42 31.390,78 627.815,20

CETESB - 
Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 
Paulo

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Perdas Prazo Lic Serviço Mairiporã Mairiporã

2010-AT-523 110/2011 31/03/2011 00:00 Sim 23/04/2012 00:00

SEAE - 
SOCIEDADE 
ECOLÓGICA 
AMIGOS 
DO EMBÚ

Sociedade 
Civil

AGROECOLOGIA COMO 
ESTRATÉGIA DE 
PRESERVAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DOS 
MANANCIAIS DA 
GUARAPIRANGA E DO 

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

98.404,00 25.092,00 123.496,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Educação APrazo Lic Serviço Cotia, Embu das Artes, Em          Embu das Artes

2010-AT-534 Não 01/07/2011 00:00

PREFEITUR
A 
MUNICIPAL 
DE MOGI 
DAS 

Município

TIETÊ + VERDE: 
RESTAURAÇÃO DA MATA 
CILIAR E EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

336.521,55 196.247,65 532.769,20

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Educação APrazo ContServiço Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

2010-AT-515 105/2011 31/03/2011 00:00 Sim 13/11/2012 00:00

ASSOCIAçã
O DE 
PROMOçãO 
PARA O 
CRESCIME
NTO E 

Sociedade 
Civil

NÚCLEO DE AUDIOVISUAL 
PARA REGISTRO E 
DIVULGAÇÃO DOS 
EMPREENDIMENTOS, 
AÇÕES E ATIVIDADES DO 
SUBCOMITÊ PINHEIROS-

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

140.213,34 44.186,60 184.399,94

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Educação APrazo Lic Serviço Barueri, Carapicuiba, Itap             São Paulo

2010-AT-538 Não 01/07/2011 00:00

FUNDAÇÃO 
CENTRO 
TECNOLÓG
ICO DE 
HIDRÁULIC
A - FCTH

Sociedade 
Civil

ESTUDO ESPECÍFICO 
SOBRE AS TRANSPOSIÇÕES 
DE BACIAS ENTRE OS 
COMITÊS DE BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ (UGRHI 06) E 
BAIXADA SANTISTA (UGRHI 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

450.000,00 112.500,00 562.500,00

DAEE - 
DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

Não 
Reembolsavel

03/out 26/05/2010 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Estudos e PPrazo ContServiço Vários Municípios São Paulo

2010-AT-541 Não 01/07/2011 00:00

INSTITUTO 
DE 
ELETROTÉC
NICA E 
ENERGIA - 
IEE/ 
PROCAM - 
USP

Estado

APRENDIZAGEM SOCIAL 
COMO FERRAMENTA PARA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL - 
METODOLOGIAS 
PARTICIPATIVAS E 
PRÁTICAS COOPERATIVAS 
NA GESTÃO 
COMPARTILHADA DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NA 

Não atendimento de prazos 
para contratação conforme 
MPO e Deliberação 
COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

245.775,00 71.710,00 317.485,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

mar/10 26/05/2010 00:00

Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Aguardando providência 
solicitada pelo agente Técnico

Educação APrazo ContServiço Cotia, Embu das Artes, Em            São Paulo

2010-AT-540 172/2011 27/05/2011 00:00 Sim 23/04/2012 00:00

ASSOCIAÇÃ
O DO 
VERDE E 
PROTEÇÃO 
DO MEIO 
AMBIENTE - 

Sociedade 
Civil

ÁGUA É VIDA: EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL PARA A 
PROTEÇÃO 
COMPARTILHADA DO RIO 
GUARAPIRANGA.

Tomador não conseguiu 
realizar o processo 
licitatório e iniciar a 
execução do 
empreendimento conforme 
o prazo estabelecido pelo 

312.234,00 83.200,00 395.434,00

CEA - 
COORDENADORI
A DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Não 
Reembolsavel

mar/10 26/05/2010 00:00
Pesquisa Sinfehidro 
10/02/2022 - Status 
Cancelado. 

Educação APrazo Lic Serviço São Paulo São Paulo
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PCJ 2010-PCJ-416 Não 01/07/2011 MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA Município

PROJETO DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL SOBRE A 

A proposta foi 
reprovada pelo                                180.947,00                    70.328,90          251.275,90 CEA - Coordenad    Não Reembolsável070/10 19/03/2010 23/08/2022 Projeto RAT Serviço Limeira SIC2

A proposta foi reprovada pelo Agente 
Técnico, uma vez que outro Agente Técnico

Obra com as 
mesmas 

PCJ
2010-

PCJ COB-16
142/2011 04/04/2011 sim 13/04/2011 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE Município
ATUALIZAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DE ÁGUA E 

Mudança de 
objeto                                197.898,00                  131.932,00          329.830,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Estudos e Planos Tomador Sol Serviço Americana PCJ 111/2011 08/06/2011

O Tomador soliciou mudança de 
objeto e alteração do valor do Tomador Mudança de objeto Escopo

PCJ
2010-

PCJ COB-9
440/2010 22/11/2010 sim 05/01/2011 SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE Município
INTERCEPTOR (COLETOR-
TRONCO) DE ESGOTO DA Cancelou                              3.816.366,38                1.635.585,49       5.451.951,87 CETESB - Compa       Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Obra Tomador Sol Obra Indaiatuba PCJ 138/11 16/12/2011

O tomador encaminhou ofício 
161/2011 justificando e solicitando o Tomador Cancelou Tecnico

PCJ
2010-

PCJ_COB-5 Não 01/07/2011 DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E Município

AQUISIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE 

Não atendeu 
solicitação do                                188.814,75                    62.938,25          251.753,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Obra RAT Obra Valinhos PCJ nº 119/11 29/07/2011

Não reformulou o pedido de 
financiamento solicitado pelo Agente Agente Técnico

Não atendeu 
solicitação do Tecnico

PCJ
2010-

PCJ COB-8 Não 01/07/2011 BRK AMBIENTAL - 
LIMEIRA S.A. Sociedade Civil

IMPLANTAÇÃO DE 
INTERCEPTORES, SIFÕES 

Não apresentou 
garantias para                              2.749.305,63                  916.435,21       3.665.740,84 CETESB - Compa       Reembolsável 070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Obra DOC Obra Limeira, Americana, Campinas PCJ nº 119/11 29/07/2011

AT emitiu parecer favorável do 
empreendimento. Pendência pelo Tomador

Não apresentou 
garantias para 

Financeir
a

PCJ
2010-

PCJ_COB-17
464/2010 30/11/2010 sim 13/11/2012 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE Município
ELABORAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

O contrato foi 
cancelado pois o                                111.585,00                    37.195,00          148.780,00 DAEE - Departam      Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Estudos e Planos Prazo Lic Serviço Americana SIC2

Tomador não licitou dentro do prazo, 
não entregou documentação para 

Sinfehidro 
pesquisado em Prazo licitatório Prazo

PCJ
2010-

PCJ_COB-3 Não 24/05/2010 CNDA CONSELHO 
NACIONAL DE Sociedade Civil

DESASSOREAMENTO 
PARCIAL DA LAGOA 

Mudou a fonte de 
recurso                              2.283.500,00                  761.700,00       3.045.200,00 DAEE - Departam      Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Serviço Ambiental Mudança de Fonte de Recurso Serviço Campinas PCJ 75/10 03/05/2010

Era Fonte de Recurso Paulista e foi 
para Fonte de recurso Cobrança 

Sinfehidro 
pesquisado em Tomador

Mudou a fonte de 
recurso

Fonte de 
Recurso

PCJ 2010-PCJ-447 362/2010 01/11/2010 Sim 13/11/2012 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
DE CAMPINAS (SP): 

O tomador não 
enviou os                                527.234,40                  195.500,41          722.734,81 CPLA - Coordena    Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Estudos e Planos Prazo Lic Estudo Campinas SIC2 Prazo Lic.

Sinfehidro 
pesquisado em Prazo licitatório Prazo

PCJ
2010-

PCJ_COB-19
370/2010 03/11/2010 sim 21/11/2012 SERVICO DE AGUA 

E ESGOTO DE Município
ELABORAR PROJETO 
PARA A READEQUAÇÃO 

O tomador não 
enviou os                                133.170,97                    16.459,33          149.630,30 DAEE - Departam      Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Projeto Prazo Lic Serviço Artur Nogueira SIC2

Existe uma reindicação do Objeto na 
Deliberação PCJ 181/13 de 07/10/13. 

Sinfehidro 
pesquisado em Tomador Prazo licitatório Prazo

PCJ
2010-

PCJ COB-22 Não 01/07/2011 Associação Japi Sociedade Civil
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
NA MICRO BACIA DO 

Não atendeu 
solicitação do                                330.984,10                    82.910,00          413.894,10 CEA - Coordenad    Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Educação Ambiental RAT Serviço Cabreuva PCJ 119/11 29/07/2011

O tomador não esclareceu 
adequadamente as Agente Técnico

Não atendeu 
solicitação do Tecnico

PCJ 2010-PCJ-476 Não 01/07/2011 DAEE - 
DEPARTAMENTO Estado

PLANO DE 
MACRODRENAGEM E 

O 
empreendimento                              1.247.522,92                  268.054,40       1.515.577,32 CETESB - Compa       Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Estudos e Planos Reenquadramento Estudo Campo Limpo Paulista, Itupeva, Jund    PCJ 104/2011 31/03/2011

Cancelado pela deliberação 104/11 
de 31/03/11 e reindicado no 

Precisou de 
reenquadramento  

PCJ 2010-PCJ-478 149/2011 07/04/2011 sim 23/04/2012 UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE Estado

FORMAÇÃO PARA 
REPRESENTANTES DA CT-

O Tomador não 
enviou a                                192.062,47                    30.212,80          222.275,27 CEA - Coordenad    Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Educação Ambiental Prazo Lic Serviço Vários SIC2 Prazo Lic.

Sinfehidro 
pesquisado em Prazo Licitatório

PCJ 2010-PCJ-479 Não 01/07/2011 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
E DESENVOLVIMENTO DE 

Após a indicação 
do                                124.136,26                    17.903,74          142.040,00 CPLA - Coordena    Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Serviço Ambiental DOC Estudo Analândia SIC2 Pendência de Documentação

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

Não entregou 
documentação no 

Documen
tação 

PCJ 2010-PCJ-477 Não 01/07/2011 FÓRUM 
PERMANENTE DAS Sociedade Civil

ESTUDO PARA DEFINIÇÃO 
DE UMA BASE 

Após a indicação 
do                                607.445,00                                -            607.445,00 DAEE - Departam      Não Reembolsável070/10-COB 19/03/2010 23/08/2022 Estudos e Planos DOC Estudo Analândia, Charqueada, Corumbataí,         SIC2

Tomador não apresentou 
documentação complementar

Sinfehidro 
pesquisado em 

Não entregou 
documentação no 

Documen
tação 

PCJ
2011-

PCJ COB-31 Não 14/11/2012 UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO Município

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
DO RIO PIRACICABA: 

E 
empreendimento                                181.582,00                  174.360,00          355.942,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável104/11 31/03/2011 23/08/2022 Serviço Ambiental DOC Pesquisa Valinhos SIC2

Houve aprovação do Agente Técnico, 
ficou pendente na fase de assinatura 

Sinfehidro 
pesquisado em 

Não entregou 
documentação no 

Documen
tação 

PCJ
2011-

PCJ_COB-42
159/2012 25/06/2012 sim 02/07/2013 Instituto de Proteção 

Sócio Ambiental da Sociedade Civil
REFLORESTAMENTO DA 
VEGETAÇÃO CILIAR NAS 

Inviabilidade dos 
procedimentos                                224.000,56                    21.091,46          245.092,02 CFB - Coordenad     Não Reembolsável101/11 31/03/2011 23/08/2022 Serviço Ambiental Tomador Sol Serviço Rio Claro PCJ 173/2013 27/03/2013

IPSA encaminhou a Secretaria 
Executiva dos Comites PCJ Tomador

Inviabilidade dos 
procedimentos 

Inviabilid
ade

PCJ
2011-

PCJ COB-32
100/2012 24/04/2012 sim 02/07/2013 FUNDAÇÃO DE 

APOIO À PESQUISA Sociedade Civil
PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM DA 

Inviabilidade de 
executar o que foi                              1.247.522,92  268.054,40       1.247.522,92  DAEE - 

Departamento 
 Não 

Reembolsável 
 104/11 31/03/2011 24/08/2022 Estudos e Planos Tomador Sol Estudo

Campo Limpo Paulista, Itupeva, 
Indaiatuba, Salto e Várzea Paulista PCJ 171/2013 27/03/2013

Tomador encaminhou ofício FGnº 
013/2013 solicitando cancelamento Tomador

Inviabilidade de 
executar o que foi 

Inviabilid
ade

PCJ 2011-PCJ-509 090/2012 12/04/2012 sim 04/12/2013 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

OBRAS DE SUBSTITUIÇÃO 
DE REDE DE 

O tomador não 
enviou os                              1.302.349,69                  229.826,42       1.532.176,11 CETESB - Compa       Não Reembolsável111/11 08/06/2011 24/08/2022 Obra Prazo Lic Obra Cosmópolis SIC2

Tomador não apresentou 
documentação da licitação para 

Sinfehidro 
pesquisado em Prazo licitatório

PCJ
2011-

PCJ_COB-49 Não 14/11/2012 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIO Município

PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM NO 

A proposta foi 
reprovada pelo                                281.250,00                    93.750,00          375.000,00 DAEE - Departam      Não Reembolsável111/11 08/06/2011 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Estudo Rio Claro SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
técnicas solicitadas pelo Agente 

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

empreendimento 
inviável

Inviabilid
ade

PCJ 2011-PCJ-517 Não 14/11/2012 Centro Técnico de 
Estudos Ambientais Sociedade Civil

ESTUDO PARA 
RESTAURAÇÃO DE MATAS 

A proposta foi 
reprovada pelo                                603.194,40                    67.021,60          670.216,00 CFB - Coordenad     Não Reembolsável111/11 08/06/2011 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Estudo Dois Córregos SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
técnicas solicitadas pelo Agente 

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

Não entregou 
documentação no 

PCJ
2011-

PCJ_COB-51
281/2011 18/11/2011 sim 04/12/2013 DEPARTAMENTO 

DE AGUA E Município
IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE REMOÇÃO 

Não atendeu 
solicitação do                              2.066.172,12                1.064.391,70       3.130.563,82 CETESB - Compa       Não Reembolsável117/11 28/06/2011 24/08/2022 Obra RAT Obra Santa Bárbara d´Oeste PCJ 117/2011 08/06/2011

Fica aprovado prazo até 05/07/2011 
(terça-feira), às 17h, para que o 

Sinfehidro 
pesquisado em Tomador

Não atendeu 
solicitação do 

Tecnico 
Faltou 

PCJ
2012-

PCJ_COB-76 Não 10/04/2013 Instituto de Proteção 
Sócio Ambiental da Sociedade Civil

REFLORESTAMNETO DA 
VEGETAÇÃO CILIAR DO 

Inviabilidade 
Tecnica                                137.587,30                      7.005,84          144.593,14 CFB - Coordenad     Não Reembolsável141/12 30/03/2012 24/08/2022 Serviço Ambiental Tomador Sol Serviço Analândia PCJ 173/2013 27/03/2013

IPSA encaminhou a Secretaria 
Executiva dos Comites PCJ 

Sinfehidro 
pesquisado em Tomador

Inviabilidade 
Tecnica 

Inviabilid
ade

PCJ
2012-

PCJ COB-77 Não 26/03/2013 ASSOCIAÇÃO 
ECOAR FLORESTAL Sociedade Civil

MARCAÇÃO DE MATRIZES 
FLORESTAIS NO 

Não foi analisado 
dentro do prazo                                266.555,00                    30.288,00          296.843,00 FF - Fundação pa            Não Reembolsável141/12 30/03/2012 24/08/2022 Serviço Ambiental Prazo Cont Estudo Piracaia PCJ 177/2013 25/05/2013

Empreendimento cancelado, não 
chegou a ser analisado antes do Agente Técnico

Não foi analisado 
dentro do prazo

Prazo De 
contrataç

PCJ
2012-

PCJ_COB-57 Não 10/04/2013 UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE Estado

AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DA ÁGUA E 

A proposta foi 
reprovada pelo                                  99.670,00                    30.432,00          130.102,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável141/12 30/03/2012 24/08/2022 Serviço Ambiental RAT Pesquisa Limeira SIC2

Reprovado pelo agente técnico 
porque o tomador não atendeu 

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

tomador não 
atendeu as 

tomador 
não 

PCJ 2012-PCJ-572 Não 10/04/2013 ASSOCIAçãO DOS 
ROTARY CLUBS DO Sociedade Civil

PROJETO LUISA - 
LEVANTAMENTO DE 

reajustes no 
escopo                                972.506,78                                -            972.506,78 IPT - Instituto de  Não Reembolsável141/12 30/03/2012 24/08/2022 Serviço Ambiental Tomador Sol Serviço Vários PCJ 172/2013 27/03/2013

Tomador encaminhou manifestação 
em 25/02/2013 solicitando a retirada Tomador reajustes no escopo Escopo

PCJ
2012-

PCJ_COB-82 Não 10/04/2013 Centro Técnico de 
Estudos Ambientais / Sociedade Civil

ATUALIZAÇÃO E 
DIAGNÓSTICO DA 

A proposta foi 
reprovada pelo                                584.400,00                    65.600,00          650.000,00 DAEE - Departam      Não Reembolsável148/12 10/07/2012 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Estudo Santa Maria da Serra SIC2

Empreendimento inviável. Não tem 
autorizaçãopara acesso a 

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

empreendimento 
inviável

PCJ
2012-

PCJ_COB-81 Não 10/04/2013 DEPARTAMENTO 
DE AGUA E Município

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECECUTIVO 

A proposta foi 
reprovada pelo                                292.986,06                  113.939,02          406.925,08 CETESB - Compa       Não Reembolsável148/12 10/07/2012 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Executivo Santa Bárbara d´Oeste SIC2

O empreendimento poderia 
comprometer a qualidade do Rio 

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

empreendimento 
inviável, risco de 

Inviabilid
ade do  

PCJ
2012-

PCJ COB-83
081/2013 15/03/2013 Sim 07/06/2017 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE Município
IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE 

A primeira parcela 
do                              1.453.137,59                  161.459,73       1.614.597,32 CETESB - Compa       Não Reembolsável152/12 03/10/2012 24/08/2022 Obra DOC Obra Cosmópolis SIC2

Pré Indicação na Deliberação dos 
Comitês PCJ nº 142/12, de 

Sinfehidro 
pesquisado em 

Agente 
Financeiro

Certidão Negativa 
Pendência de débito

Certidão 
Negativa

PCJ
2012-

PCJ_COB-92 Não 13/05/2013 UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE Estado

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 

O Agente 
Financeiro não                                  97.780,95                    47.280,62          145.061,57 CETESB - Compa       Não Reembolsável152/12 03/10/2012 24/08/2022 Obra Inadimplência Obra Campinas SIC2

Pré Indicação na Deliberação dos 
Comitês PCJ nº 142/12, de 

Sinfehidro 
pesquisado em 

Agente 
Financeiro

Inadimplência do 
contrato 306/2007

Inadimplê
ncia

PCJ
2012-

PCJ COB-85 Não 28/03/2013 UNESP - RIO 
CLARO Estado

MODELO DE AVALIAÇÃO 
DE BALANÇO HÍDRICO NA 

Não foi analisado 
dentro do prazo                                187.586,20                    12.384,00          199.970,20 DAEE - Departam      Não Reembolsável152/12 03/10/2012 24/08/2022 Estudos e Planos Prazo Cont Pesquisa Holambra PCJ 177/2013 25/05/2013

Empreendimento cancelado, não 
chegou a ser analisado antes do Agente Técnico

Não foi analisado 
dentro do prazo Prazo

PCJ
2013-

PCJ_COB-117 Não 30/04/2014 FUNDAÇÃO 
AGÊNCIA DAS Sociedade Civil

PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM DA 

Valor orçado 
abaixo do                              1.247.522,91                                -         1.247.522,91 DAEE - Departam      Não Reembolsável171/13 27/03/2013 24/08/2022 Estudos e Planos Tomador Sol Estudo Vários PCJ 195/2014 27/03/2014

Ofício Agência das Bacias PCJ nº 
072/2014, de 25/02/2014, Tomador

Valor orçado abaixo 
do mercado

orçament
o

PCJ
2013-

PCJ COB-94 Não 30/04/2014 ASSOCIAÇÃO 
ECOAR FLORESTAL Sociedade Civil

MARCAÇÃO DE MATRIZES 
FLORESTAIS NO 

O 
empreendimento                                266.555,00                    30.288,00          296.843,00 IF - Instituto FlorNão Reembolsável177/13 25/06/2013 24/08/2022 Serviço Ambiental Prazo Cont Estudo Piracaia PCJ 177/2013 25/05/2013

Sinfehidro 
pesquisado em 

PCJ
2013-

PCJ COB-100
240/2014 22/04/2014 sim 07/03/2016 SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE Município
ELABORAÇÃO DO 
PROJETO EXECUTIVO DO 

Segundo 
comunicado                                224.524,27                    49.285,82          273.810,09 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Projeto Tomador Sol Projeto Executivo Indaiatuba SIC2

Solicitado pelo tomador pelo ofìcio 
GS 234/2015 de 02/12/2015

Sinfehidro 
pesquisado em Tomador Tomador

PCJ
2013-

PCJ_COB-108 Não 30/04/2014 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE 

A proposta foi 
reprovada pelo                                137.691,10                      7.246,90          144.938,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Executivo Saltinho SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
Técnicas

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

tomador não 
atendeu as 

PCJ
2013-

PCJ COB-95 Não 30/04/2014 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

PLANO MUNICIAPL DE 
SANEAMENTO BASICO E 

A proposta foi 
reprovada pelo                                561.020,66                  140.255,16          701.275,82 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Serviço Americana SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
Técnicas

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

tomador não 
atendeu as 

PCJ
2013-

PCJ_COB- 262/2014 17/04/2014 Sim 16/03/2016 SERVIÇO 
AUTONOMO DE Município

IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE 

O tomador não 
enviou os                              2.313.681,60                  408.296,75       2.721.978,35 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Obra Prazo Lic Obra Salto SIC2

Tomador não licitou dentro do prazo, 
não entregou documentação para 

Tomador não licitou 
dentro do prazo, 

PCJ
2013-

PCJ_COB-109 Não 30/04/2014 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DO 

A proposta foi 
reprovada pelo                                142.357,94                      5.931,58          148.289,52 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Executivo Vários SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
Técnicas

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

Tomador não 
atendeu as 

PCJ
2013-

PCJ COB-106 Não 30/04/2014 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE 

A proposta foi 
reprovada pelo                                142.221,62                      5.925,90          148.147,52 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Executivo Vários SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
Técnicas

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

Tomador não 
atendeu as 

PCJ 2013-PCJ-601 Não 30/04/2014 SAAEP - SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE Município

SUBSTITUIÇÃO DE 
ADUTORAS DE ÁGUA 

O Agente 
Financeiro não                              1.184.775,87                  103.023,99       1.287.799,86 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Obra DOC Obra Santo Antonio de Posse SIC2

Pendência de Documentação. 
Tomador não apresentou as 

Sinfehidro 
pesquisado em 

Agente 
Financeiro

Pendência de 
Documentação. 

Pendênci
a de 

PCJ
2013-

PCJ COB-110 Não 30/04/2014 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE 

A proposta foi 
reprovada pelo                                139.153,15                      7.323,85          146.477,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável181/13 07/10/2013 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Executivo Charqueada SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
Técnicas

Sinfehidro 
pesquisado em Agente Técnico

Tomador não 
atendeu as 

PCJ 2014-PCJ-613 Não 03/06/2015 SAAE - Serviço 
Autônomo de Água e Município

ELABORAÇÃO DA 
REVISÃO DO PLANO 

A proposta foi 
reprovada pelo                                136.428,66                    13.492,94          149.921,60 CETESB - Compa       Não Reembolsável207/14 27/08/2014 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Projeto Executivo Cordeirópolis SIC2

A revisão do plano diretor de perdas 
era prematuro.

Relatório de 
atividades Agente Técnico

A revisão do plano 
diretor de perdas 

PCJ 2014-PCJ-614 152/2015 06/03/2015 sim 03/01/2017 SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE Município

IMPLANTAÇÃO DE 
ESTAÇÕES REMOTAS DE 

Não fica claro se 
o tomador                              2.435.988,37                  534.729,16       2.970.717,53 CETESB - Compa       Não Reembolsável207/14 27/08/2014 24/08/2022 Obra Tomador Sol Serviço Indaiatuba PCJ  275/17  18/07/17

Tomador enviou ofício GS nº 
061/2017 solicitando reconsiderar o 

Relatório de 
atividades Prazo

PCJ
2014-

PCJ COB-127
161/2015 06/03/2015 sim 04/01/2017 COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENT Sociedade Civil
ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO DE 

Foram solicitadas 
pelo Agente                                  88.641,06                    12.087,41          100.728,47 CETESB - Compa       Não Reembolsável207/14 27/08/2014 24/08/2022 Projeto DOC Projeto Executivo Nova Odessa SIC2

Tomador não apresentou 
documentação  para complemento 

Relatório de 
atividades Agente Técnico

Não atendeu prazo 
para envio de 

PCJ 2014-PCJ-623 Não 03/06/2015 SERVICO 
AUTONOMO DE Município

IMPLANTAÇÃO DA 1ª 
ETAPA DO PROGRAMA DE 

Não fica claro se 
o tomador                              2.061.121,22                  179.227,93       2.240.349,15 CETESB - Compa       Não Reembolsável207/14 27/08/2014 24/08/2022 Obra DOC Obra Rio das Pedras PCJ 275/17 18/07/2017

Objeto recebeu novo prazo 
estipulado em cronograma para 

Relatório de 
atividades Agente Técnico

Não fica claro se o 
tomador Prazo

PCJ
2015-

PCJ COB-128 Não 12/01/2017 DAAE - 
DEPARTAMENTO Município

AÇÃO DE COMBATE A 
PERDAS - ETAPA V - 

O Agente 
Financeiro não                              3.887.916,66                  853.445,12       4.741.361,78 CETESB - Compa       Não Reembolsável225/15 30/04/2015 24/08/2022 Obra DOC Obra Rio Claro SIC2

Pendência de Débito, tomador não 
apresentou a certidão negativa.

Relatório de 
atividades 

Agente 
Financeiro

Tomador não 
apresentou 

PCJ 2015-PCJ-649 Não 04/07/2016 SAAE - SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE Município

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO PARA 

A proposta foi 
reprovada pelo                                135.001,89                    15.000,21          150.002,10 CETESB - Compa       Não Reembolsável229/15 15/07/2015 24/08/2022 Projeto RAT Projeto Básico Pedreira SIC2

A ação proposta não justifica perdas. 
Necessário primeiro concluir o 

Relatório 
Cofehidro em Agente Técnico

A ação proposta 
não justifica perdas. 

PCJ 2015-PCJ-647 Não 04/07/2016 SERVIÇO 
AUTONOMO DE Município

ELABORAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DE CONTROLE E 

A proposta foi 
reprovada pelo                                470.158,73                    76.537,47          546.696,20 CETESB - Compa       Não Reembolsável229/15 15/07/2015 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Estudo Salto SIC2

A revisão do plano diretor de perdas  
é prematuro.

Relatório 
Cofehidro em Agente Técnico

A revisão do plano 
diretor de perdas  é 

PCJ
2016-

PCJ COB-150
137/2016 31/10/2016 sim 11/12/2018 DEPARTAMENTO 

DE AGUA E Município
IMPLANTAÇÃO DA ETE 
BARROCÃO - 3º ETAPA - 

O Tomador 
enviou ofício ao                              1.724.375,89                  353.185,42       2.077.561,31 CETESB - Compa       Não Reembolsável248/16 01/06/2016 24/08/2022 Obra Tomador Sol Obra Santa Bárbara d´Oeste SIC2

Tomador está realizando outro 
empreendimento que atende o 

Relatório 
Cofehidro Tomador

Tomador está 
realizando outro 

PCJ
2016-

PCJ_COB-151
135/2017 26/06/2017 sim 04/04/2019 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE Município
PROJETO DO SISTEMA DE 
RECUPERAÇÃO E REÚSO 

Não está mais 
com a concessão                                150.788,94                      7.936,26          158.725,20 CETESB - Compa       Não Reembolsável248/16 01/06/2016 24/08/2022 Projeto Tomador Sol Projeto Executivo Saltinho PCJ 313/2019 29/03/2019

Ofício 0001/2019 de 02/01/2019 
encaminhado pelo Tomador 

 Sinfehidro 
pesquisado em Tomador

Não está mais com 
a concessão do 

Perdeu a 
concessã

PCJ
2016-

PCJ COB-149
076/2017 17/04/2017 sim 11/12/2018 DEPARTAMENTO 

DE AGUA E Município
IMPLANTAÇÃO DA ETE 
BARROCÃO - 2º ETAPA - 

O Tomador 
enviou ofício ao                              4.471.827,30                1.054.629,48       5.526.456,78 CETESB - Compa       Não Reembolsável248/16 01/06/2016 24/08/2022 Obra Tomador Sol Obra Santa Bárbara d´Oeste SIC2

Relatório de 
atividades Tomador

Tomador está 
realizando outro 

PCJ
2017-

PCJ_COB-170
148/2018 03/05/2018 sim 02/09/2019 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE Município
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE 

Não atende o 
prazo para                                380.277,86                    37.608,86          417.886,72 CETESB - Compa       Não Reembolsável275/17 18/07/2017 24/08/2022 Obra Prazo Lic Obra Itirapina

Deliberação Conjunta de comitês PCJ 
103/2019 13/12/2019

O tomador não cumpriu os requisitos 
exigidos pelo agente financeiro para 

 Sinfehidro 
pesquisado em Cofehidro

Não atende o prazo 
para contratação Prazo

PCJ
2017-

PCJ_COB-175 Não 31/01/2019 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Município

ELABORAÇÃO DE 
SISTEMA DE GESTÃO 

A proposta foi 
reprovada pelo                                139.651,20                    15.516,80          155.168,00 CETESB - Compa       Não Reembolsável275/17 18/07/2017 24/08/2022 Estudos e Planos RAT Projeto Básico Bom Jesus dos Perdões SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
técnicas solicitadas pelo Agente 

Relatório de 
atividades Agente Técnico

Tomador não 
atendeu as 

PCJ
2017-

PCJ COB-171
112/2018 05/04/2018 sim 02/09/2019 DEPARTAMENTO 

DE AGUA E Município EEE BARROCÃO
Não atende o 
prazo para                              4.540.956,40                1.290.586,84       5.831.543,24 CETESB - Compa       Não Reembolsável275/17 18/07/2017 24/08/2022 Obra Prazo Lic Obra Santa Bárbara d´Oeste

Deliberação Conjunta de comitês PCJ 
102/2019 13/12/2019

Deliberação COFEHIDRO ad 
referendum 205 de 19/06/2019 

Deliberação 
COFEHIDRO ad Cofehidro

Não atende o prazo 
para contratação Prazo

PCJ
2017-

PCJ_COB-160 Não 31/01/2019 COMPANHIA DE 
SANEAMENTO Município

IMPLANTAÇÃO DA 
ESTAÇÃO DE 

A proposta foi 
reprovada pelo                              1.209.568,05                  302.392,01       1.511.960,06 CETESB - Compa       Não Reembolsável275/17 18/07/2017 24/08/2022 Obra RAT Obra Atibaia SIC2

Tomador não atendeu as exigências 
técnicas solicitadas pelo Agente 

Relatório de 
atividades Agente Técnico

Tomador não 
atendeu as 

PCJ
2021-

PCJ COB-202 Não
FUNDAÇÃO 
AGÊNCIA DAS Sociedade Civil

Prestação de serviços para 
operação de sistema para 

Mudou a Fonte de 
Recurso                              7.180.121,34                                -         7.180.121,34 IPT - Instituto de  Não Reembolsável367/21 24/06/2021 24/08/2022 Serviço Ambiental Tomador Sol Serviço Vários PCJ 386/2021 10/12/2021

Tomador encaminhou ofício PCJ nº 
195/2021 informando que o Tomador

Mudou a Fonte de 
Recurso

Fonte de 
recurso
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Figura 135 - Empreendimentos Totais - CBH AT  PesquisaSinFEHIDRO 2.0 
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Figura 136 - Empreendimentos Totais CBH – PCJ – Pesquisa SinFEHIDRO 2.0 

 
 

Código do 
Empreendimento

Número 
do 

Contrato
Nome do Empreendimento Tomador Status Tema

Tipo de 
Recurso

Modalidade Obs.:

2012-PCJ-560 141/2013

AÇÃO DE CONTROLE DE PERDAS - III ETAPA. 
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO, LINHA DE REFORÇO, 
INSTALAÇÃO DE MACROMEDIDOR COM 
TELEMETRIA, MONITORAMENTO DE 
PRESSÃO E SUBSTITUIÇÃO DE REDES E 
LIGAÇÕES.

DAAE - DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTO 
DE RIO CLARO

em 
execução Perdas Compensação Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-174 267/2018

EXECUÇÃO DO CADASTRO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA COM SISTEMA 
DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA O 
MUNICÍPIO DE RAFARD

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
RAFARD

em 
execução Serviço Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ-646 077/2016

CONTROLE DE REDUÇÃO DE PERDAS - 
SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETROS E 
CAVALETES NO MUNICÍPIO DE ATIBAIA

SAAE - SANEAMENTO AMBIENTAL 
DE ATIBAIA Conclusão Perdas Compensação Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-129 049/2016

EXECUÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO COM FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO E CALIBRAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DE VAZÃO, ESTAÇÕES 
PITOMÉTRICAS, CAIXAS, AUTOMAÇÃO E 
TELEMETRIA - 2ª ETAPA

SAAE - SANEAMENTO AMBIENTAL 
DE ATIBAIA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-173 134/2018

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA BACIA DO 
CÓRREGO SANTA GERTRUDES E SUB-BACIA 
DO ALFUENTE DO CÓRREGO DAS 
AMOREIRAS NO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRÓPOLIS - SP.

SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Cordeirópolis

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2019-PCJ_COB-190 111/2020

PROJETO PARA O SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 
CONTEMPLANDO COLETORES TRONCO, 
REDES DE RECALQUE E ESTAÇÕES 
ELEVATÓRIAS DE ESGOTO NO MUNICÍPIO 
DE BOM JESUS DOS PERDÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DOS PERDÕES

em 
execução Projeto Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-155 194/2016

INSTALAÇÃO DE VALVULAS REDUTORAS DE 
PRESSÃO (VRP) E MONITORAMENTO DAS 
PRESSÕES DE ÁGUA ATRAVÉS DA 
INSTALAÇÃO DE SENSORES DE PRESSÃO E 
TELEMETRIA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE RAFA

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
RAFARD

em 
execução Serviço Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-142 002/2016

IMPLANTAÇÃO DO TRECHO PV-64 AO PV-
232 DO INTERCEPTOR DO CÓRREGO DO 
FETÁ, NO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA MUNICÍPIO DE LOUVEIRA

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-182 115/2019

CONTRATAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA

em 
execução Projeto Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ-702 131/2019

IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES DE COMBATE A 
PERDAS - IMPLANTAÇÃO DO SETOR 01 
NAÇÕES - FASE 1

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO ? SAAE SALTO

em 
execução Obra Compensação Não Reembonsável

2019-PCJ_COB-189 318/2019

EXECUÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE REDES 
HIDRAULICAS DE ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES, PESQUISA DE VAZAMENTOS 
E TROCA DE HIDRÔMETROS DA ÁREA 
CENTRAL DO MUNICÍPIO DE IPEÚNA. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPEUNA

em 
execução Perdas Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-181 171/2019

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
DOS SISTEMAS DE COLETA, AFASTAMENTO E 
TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA 
OS BAIRROS: JARDIM UBÁ E PLANALTO 
SERRA VERDE NO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITIRAPINA

em 
execução Projeto Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-164 114/2018

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO E ZONAS DE PRESSÃO NO 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE IPEÚNA/SP PREFEITURA MUNICIPAL DE IPEUNA

em 
execução Perdas Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-163 054/2018

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS 
COMPLEMENTARES DE AFASTAMENTO DE 
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO - SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-CORHI-171 174/2018

MONITORAMENTO DE IMPACTOS DE 
SISTEMAS AGROFLORESTAIS NO ESTADO DE 
SÃO PAULO PARA PROTEÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS E 
DA BIODIVERSIDADE

CFB - COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

em 
execução Serviço AmCompensação Não Reembonsável

2017-PCJ-680 190/2018

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE COMBATE 
AS PERDAS DE ÁGUA, COM 
MONITORAMENTO DAS PRESSÕES NA REDE 
ATRAVÉS DO SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 
VIA TELEMETRIA E A PESQUISA DE 
VAZAMENTOS NÃO VISÍVEIS NAS REDES, 
RAMAIS E MUNICÍPIO DE LOUVEIRA

em 
execução Perdas Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ-618 329/2015

AÇÕES DE COMBATE ÀS PERDAS- FASE 1 - 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
MONTE ALEGRE DO SUL

em 
execução Perdas Compensação Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-146 013/2017

IMPLANTAÇÃO DO COLETOR TRONCO, 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA E LINHA DE 
RECALQUE DA REGIÃO CENTRAL DO 
MUNICÍPIO DE CAPIVARI/SP

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ-655 152/2017

ELABORAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO 
TÉCNICA (SGT) COM GEOPROCESSAMENTO 
(SIG) NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DO 
SUL VISANDO O CONTROLE DAS PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
MONTE ALEGRE DO SUL

em 
execução Perdas Compensação Não Reembonsável

2013-CORHI-137 233/2014

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
12.334/2010 QUE TRATA DA SEGURANÇA 
DE BARRAGENS NO ESTADO DE SÃO PAULO

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA

em 
execução Serviço Compensação Não Reembonsável

2019-PCJ-712 332/2019

EXECUÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE REDES 
HIDRÁULICAS DE ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES NOS SETORES 1 E 1-VRP NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO-SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro

em 
execução Perdas Compensação Não Reembonsável

2019-PCJ_COB-192 305/2019

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO DA ETE PINHEIRINHO (ETAPA 
02) SITUADA NO MUNICÍPIO DE VINHEDO - 
SP

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-154 011/2017

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE COMBATE 
AS PERDAS DE ÁGUA, COM IMPLANTAÇÃO 
FÍSICA DA SETORIZAÇÃO, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE MACROMEDIDORES DE 
VAZÃO E NÍVEL E SISTEMA DE 
MONITORAMENTO VIA TELEMETRIA MUNICÍPIO DE LOUVEIRA

em 
execução Perdas Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-168 172/2018

IMPLANTAÇÃO DA 1ª ETAPA DO PROGRAMA 
DE CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS.

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO - RIO DAS PEDRAS

em 
execução Perdas Cobrança Não Reembonsável

2019-PCJ_COB-188 292/2019

SUBSTITUIÇÃO DE ADUTORA DE ÁGUA 
TRATADA DA ETA V PARA OS CENTROS DE 
RESERVAÇÃO PLANALTO DO SOL, CIDADE 
NOVA, SÃO FERNANDO, PALMEIRAS E 
SANTA ROSA .NO MUNICÍPIO DE SANTA 
BÁRBARA D´OESTE

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2019-PCJ_COB-191 042/2020

INTERCEPTOR DE ESGOTO SANITÁRIO 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO TRÊS 
BARRAS

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ-675 154/2018

2ª ETAPA: SUBSTITUIÇÃO DE 4700 
HIDRÔMETROS NA ÁREA URBANA DE 
ARTUR NOGUEIRA

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Perdas Compensação Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-180 114/2019

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
DESIDRATAÇÃO DE LODO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA II NO MUNICÍPIO 
DE CAPIVARI /SP

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-CORHI-122 211/2012

AMPLIAÇÃO, AUTOMATIZAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DAS REDES 
INTEGRADAS DE MONITORAMENTO DE 
QUANTIDADE E QUALIDADE NO ESTADO DE 
SÃO PAULO

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA

em 
execução Serviço Compensação Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-187 045/2019

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E 
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DO DISTRITO DE 
ARCADAS, AMPARO-SP.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ-654 196/2016

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE COMBATE 
AS PERDAS DE ÁGUA, COM FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE MACROMEDIDORES DE 
VAZÃO E PESQUISA DE VAZAMENTOS NÃO 
VISÍVEIS NOS SETORES DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA DO JARDIM UBÁ E

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITIRAPINA Conclusão Perdas Compensação Não Reembonsável

2012-PCJ-557 147/2013

ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM URBANA E MANEJO DAS 
ÁGUAS PLUVIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO - SP.

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ-510 112/2012

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM NO MUNICIPIO DE 
CORDEIRÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRÓPOLIS Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-43 125/2012
DESASSOREAMENTO DA REPRESA COTRINS - 
ARTUR NOGUEIRA-SP

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-117
PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JUNDIAÍ

FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 
PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ

Cancelad
o Estudos e PCobrança Não Reembonsável del 171/201   

2015-PCJ_COB-143 109/2016

ADEQUAÇÃO DAS ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS 
DE ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
IRACEMÁPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-184 116/2019

IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE 
ESGOTOS E LINHA DE RECALQUE DA AREA 
'D', NO MUNICIPIO DE RIO DAS PEDRAS

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO - RIO DAS PEDRAS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-179 156/2019
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DE 
RAFARD

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
RAFARD

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2021-PCJ_COB-202

Prestação de serviços para operação de 
sistema para monitoramento hidrológico 
das Bacias PCJ

FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 
PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ

Cancelad
o Serviço AmCobrança Não Reembonsável No Sinfehid               

2012-PCJ_COB-64 155/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BASICO DE CAMPO LIMPO 
PAULISTA Prefeitura de Campo Limpo Paulista Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-177 043/2019

SUBSTITUIÇÃO PELO MÉTODO NÃO 
DESTRUTIVO (MND) DAS REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E RAMAIS DE 
LIGAÇÃO DOS BAIRROS SÃO JOSÉ E BELA 
VISTA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRA - SP

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-185 117/2019

SUBSTITUIÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ÁGUA POR MÉTODO NÃO DESTRUTIVO 
EM SOLO (MND), NO MUNICÍPIO DE 
INDAIATUBA, ÁREA CENTRAL - 3ª ETAPA

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-186 193/2019
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE LODO (ETL) 
DA ETA II

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-161 060/2018

IMPLANTAÇÃO DAS ADEQUAÇÕES E 
AMPLIAÇÕES NA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) DO HORTO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO/SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro

em 
execução Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-477

ESTUDO PARA DEFINIÇÃO DE UMA BASE 
TERRITORIAL VISANDO À CRIAÇÃO DA ÁREA 
DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DOS 
MANANCIAIS (APRM) DA BACIA 

FÓRUM PERMANENTE DAS 
ENTIDADES CIVIS QUE EXERCEM 
ATIVIDADES AMBIENTAIS NAS 
BACIAS DOS RIOS PIRACICABA,

Cancelad
o Estudos e PCompensação Não Reembonsável Del 070/10 

2012-PCJ-572

PROJETO LUISA - LEVANTAMENTO DE 
UNIDADES PARA INVESTIMENTOS EM 
SERVIÇOS AMBIENTAIS

ASSOCIAçãO DOS ROTARY CLUBS DO 
DISTRITO 4590

Cancelad
o Serviço AmCompensação Não Reembonsável Del. 141/12  

2012-CORHI-125 209/2012
Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 
no Estado de São Paulo ? ano base 2011

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável Del 144/12  

2010-CORHI-117 125/2011
Levantamento, Classificação e Biblioteca 
dos Projetos do FEHIDRO

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável Del 114/20   

2014-CORHI-151 006/2015

Prognóstico de Situação dos Recursos 
Hídricos no Estado de São Paulo ? 2016-
2027: Fundamentos para a elaboração do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH).

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável Del 161/14  

2017-PCJ-685 079/2018

IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DA 
MACROMEDIÇÃO NO MUNICÍPIO DE 
VALINHOS

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-162 120/2018

CONSTRUÇÃO DO 4º MÓDULO DO REATOR 
ANAERÓBICO (UASB) E RECUPERAÇÃO DO 
GUARDA CORPO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO DE LOUVEIRA MUNICÍPIO DE LOUVEIRA em execuçãObra Cobrança Não Reembonsável

2014-CORHI-160 313/2015

DELIMITAÇÃO DAS ZONAS POTENCIAIS À 
CONTAMINAÇÃO POR NITRATO NAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS DOS SISTEMAS AQUÍFEROS 
BAURU E GUARANI NO ESTADO DE SÃO 
PAULO IG - Instituto Geológico Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-45 117/2012

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO 
DE ESTUDO TÉCNICO VISANDO 
DIAGNOSTICAR A SITUAÇÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS DESTINADOS A EXPLORAÇÃO DE 
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE HOLAMBRA/SP, 
COMPATIBILIZANDO ALTERNATIVAS

SUPREMA - ASSOCIAçãO DE 
PRESERVAçãO DO MEIO AMBIENTE Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-CORHI-109 341/2010

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 
2010 E APOIO AOS COMITÊS DE BACIAS 
PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2012-CORHI-130 210/2012

MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES E ACOMPANHAMENTO DE 
EMPREENDIMENTOS DO FUNDO ESTADUAL 
DE RECURSOS HÍDRICOS - SINFEHIDRO

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2012-CORHI-133 163/2013

ELABORAÇÃO DE BASES TÉCNICAS PARA O 
LICENCIAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS

CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2014-CORHI-150 312/2015
Plano Diretor de Sistemas de Informação 
para a Gestão de Recursos Hídricos

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS - COORD. 
RECURSOS HÍDRICOS - CRHi Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-166 096/2018

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
DESIDRATAÇÃO DE LODO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA I NO MUNICÍPIO DE 
CAPIVARI /SP

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-178 113/2019

IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES DE COMBATE A 
PERDAS DE ÁGUA COM PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO, INSTALAÇÃO DE VRP E 
TROCA DE REDE NO MUNICIPIO DE SÃO 
PEDRO.

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ-657 134/2017

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE COMBATE 
AS PERDAS DE ÁGUA,PESQUISA DE 
VAZAMENTO NÃO VISÍVEL E 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DE VAZÃO E NÍVEL E 
SISTEMA DE MONITORAMENTO VIA 
TELEMETRIA NO SISTEM

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-147 090/2017

IMPLANTAÇÃO DA 2ª ETAPA DA ETE 
SAMAMBAIA NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO/SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-159 062/2018

IMPLANTAÇÃO DO SETOR SÃO JOAQUIM 
NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE VINHEDO

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-158 056/2018

ADEQUAÇÃO DE SETORIZAÇÃO COM 
MEDIÇÃO DE VAZÃO E 
SUBSTITUIÇÃO/IMPLANTAÇÃO DE REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA TRATADA E DE 
LIGAÇÕES DOMICILIARES DO SETOR 17 - 
JARDIM CAPUAVA, NO MUNICÍPIO DE NOVA 
ODESS

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-176 050/2018

ELABORAÇÃO DO CADASTRO 
GEORREFERENCIADO DE REDE DE COLETA E 
AFASTAMENTO DE EFLUENTES - 
TUBULAÇÃO E POÇOS DE VISITA - NO 
MUNICIPIO DE PEDREIRA

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-167 055/2018
IMPLANTAÇÃO DO COLETOR TRONCO 
ENGENHO VELHO

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-156 111/2018 ETE BALSA

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2018-PCJ_COB-183 004/2019

SUBSTITUIÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ÁGUA TRATADA E DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES POR MÉTODO NÃO 
DESTRUTIVO DO JARDIM SANTA ROSA EM 
TRECHO COMPLEMENTAR (FASE II), NO 
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA.

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-145 132/2016

CONTRATAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
DE ENGENHARIA DAS ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE LODO DAS ETAS I E II NO 
MUNICÍPIO DE VALINHOS/SP

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-148 178/2016

IMPLANTAÇÃO DO COLETOR TRONCO, 
LINHA DE RECALQUE E ESTAÇÃO 
ELEVATÓRIA DE ESGOTO PINHEIRINHO E 
COLETOR TRONCO SAMAMBAIA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO/SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-157 173/2017
INSTALAÇÃO DE MACROMEDIDORES E 
SENSORES DE PRESSÃO

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-169 171/2017

IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES REMOTAS DE 
MEDIÇÃO E AUTOMAÇÃO COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS POR TELEMETRIA 
VIA RADIOFREQUÊNCIA, A SEREM 
INSTALADOS NAS ESTAÇÕES DE CAPTAÇÃO 
DE ÁGUA BRUTA DO SAAE -

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-165 063/2018

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO DA ETE PINHEIRINHO SITUADA 
NO MUNICÍPIO DE VINHEDO - SP - ETAPA 1

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-172 171/2018

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE AFASTAMENTO (COLETOR 
TRONCO) DO CÓRREGO TIJUCO PRETO NO 
MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS.

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO - RIO DAS PEDRAS Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-140 472/2015

EQUIPAMENTOS PARA ADEQUAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTOS - ETE MÁRIO ARALDO 
CANDELLO

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Fornecimen   Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-137 464/2015
IMPLANTAÇÃO DA 3ª FASE DE ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO QUILOMBO

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-144 209/2016

REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
VINHEDO

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2016-PCJ-651 142/2016

IMPLANTAÇÃO DO SETOR VISTA ALEGRE DO 
SISTEMA DE DISTRIBUICÃO DE ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE VINHEDO

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-152 179/2016

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE COMBATE 
AS PERDAS DE ÁGUA COM FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE MACROMEDIDORES DE 
VAZÃO, SISTEMA DE MONITORAMENTO VIA 
TELEMETRIA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO 
D

SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Cordeirópolis Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-153 151/2016

SUBSTITUIÇÃO DE REDES DE CIMENTO 
AMIANTO E INSTALAÇÃO DE VÁLVULAS 
REDUTORAS DE PRESSÃO NA ZONA ALTA 
ETA 1 - BAIRRO DO CASTELO

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-139 392/2015

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAEMTNO DE ESGOTO DO DISTRITO 
INDUSTRIAL 1 DE CAPIVARI

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-138 456/2015

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
AFASTAMENTO, LINHA DE RECALQUE E 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO SANTA 
MÔNICA E DA 1ª ETAPA DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO - ETE 
SAMAMBAIA NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO/SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-141 373/2015

PROJETO DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO E 
REÚSO DAS ÁGUAS DE LAVAGEM DOS 
FILTROS E DECANTADORES DA ETA E 
DISPOSIÇÃO FINAL DO LODO - BAIRRO 
NÚCLEO URBANO LAGEADO PORTAL DOS 
NOBRES - IPEÚNA/SP PREFEITURA MUNICIPAL DE IPEUNA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ-645 414/2015

SUBSTITUIÇÃO DE 4.131,00 METROS DE 
REDES DE ÁGUA POTÁVEL E 380 LIGAÇÕES 
DOMICILIARES, UTILIZANDO O MÉTODO 
NÃO DESTRUTIVO NA RUA ANA CINTRA, 
BIQUINHA E ADJACÊNCIAS, AMPARO/SP

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2015-PCJ-644 413/2015

SUBSTITUIÇÃO DE 2.315,30 METROS DE 
REDES DE ÁGUA E 341 LIGAÇÕES 
DOMICILIARES, UTILIZANDO O MÉTODO 
NÃO DESTRUTIVO NO BAIRRO DO RIBEIRÃO 
E ADJACÊNCIAS, AMPARO/SP

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2015-PCJ-648 419/2015
SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETROS NA ÁREA 
URBANA DE ARTUR NOGUEIRA

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Serviço Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-121 159/2015

ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE CONCEPÇÃO E 
PROJETO EXECUTIVO PARA O SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ÁGUA -ETA DO 
MUNICIPIO DE CORUMBATAÍ MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-126 221/2015
AMPLIAÇÃO E MELHORIA DA ETE PORTO 
ALEGRE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-125 160/2015

IMPLANTAÇÃO DO COLETOR TRONCO 
CAPIVARI E ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS PARA 
ATENDIMENTO AOS BAIRROS SÃO JOÃO, 
PADOVANI E SÃO MARCOS PERTENCENTES 
AO SISTEMA PORTO ALEGRE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ-624 148/2015

SUBSTITUIÇÃO DE 4.190,80 METROS DE 
REDES DE ÁGUA E 359 LIGAÇÕES 
DOMICILIARES POR MÉTODO NÃO 
DESTRUTIVO NO LOTEAMENTO MARSON E 
ADJACÊNCIAS.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ-625 149/2015

SUBSTITUIÇÃO DE 1.796,85 METROS DE 
REDES DE ÁGUA E 169 LIGAÇÕES 
DOMICILIARES POR MÉTODO NÃO 
DESTRUTIVO NO JARDIM SÃO ROBERTO E 
ADJACÊNCIAS.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-130 042/2016

EXECUÇÃO DE COLETOR TRONCO E OBRAS 
COMPLEMENTARES NA SUB-BACIA 
DENOMINADA DELEGACIA.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO ? SAAE SALTO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-122 326/2015
AMPLIAÇÃO E REFORMA DA ESTAÇÃO 
ELEVATÓRIA DE ESGOTO - EEE CONCEIÇÃO

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-118 269/2015

ADEQUAÇÃO DO COLETOR-TRONCO, 
INTERCEPTOR E EMISSÁRIO FINAL DE 
ESGOTO BRUTO POR GRAVIDADE DO 
MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-119 223/2015

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ÁGUA - ETA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO - SP

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-120 224/2015

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
COMPLEMENTARES DO SISTEMA DE 
AFASTAMENTO E TRATAMENTO DE ESGOTO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO.

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ-617 143/2015

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES NA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DE JAGUARIÚNA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-124 328/2015

PROJETO DO SISTEMA DE RECUPERÇÃO E 
REUSO DAS ÁGUAS DE LAVAGEM DE 
FILTROS E DECANTADORES DA ETA E 
DISPOSIÇÃO FINAL DO LODO

PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
MONTE ALEGRE DO SUL Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-107 099/2014

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
SISTEMA DE TRATAMENTO DE EFLUENTES - 
ETE DO BAIRRO NÚCLEO URBANO 
LAGEADO PORTAL DOS NOBRES, 
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE IPEÚNA - 
SP. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPEUNA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-102 106/2014

SISTEMA DE TRATAMENTO, DESIDRATAÇÃO 
E DISPOSIÇÃO FINAL DOS LODO DA ETA DE 
IRACEMÁPOLIS - SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-114 157/2014

SISTEMA DE RECUPERAÇÃO E REUSO DAS 
ÁGUAS DE LAVAGEM DOS FILTROS E 
DECANTADORES DAS ETA´S

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DOS PERDÕES Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-97 250/2014

CONTRATAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA MARIA DA SERRA - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MARIA DA SERRA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-123 142/2015
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTOS - 
CAPELA SANTO ANTÔNIO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ-584 125/2014

ELABORAÇÃO DE BASE GEOPROCESSADA E 
COMPATIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
EXISTENTES DO CADASTRO TÉCNICO E 
COMERCIAL

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-104 102/2014

SISTEMA DE RECUPERAÇÃO E REUSO DAS 
ÁGUAS DE LAVAGEM DOS FILTROS E 
DECANTADORES DAS ETA´S E DISPOSIÇÃO 
FINAL DO LODO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-103 132/2014

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
PARA IMPLANTAÇÃO DE INTERCEPTOR DE 
ESGOTO NA SUB-BACIA DO CÓRREGO DE 
CILLOS

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-105 188/2014

SISTEMA DE COLETA E AFASTAMENTO DE 
ESGOTOS - FASE II - BACIA DO JAGUARI - 2ª 
ETAPA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ-588 159/2014

SUBSTITUIÇÃO DE 3.716,17 METROS DE 
REDES DE ÁGUA E 438 LIGAÇÕES 
DOMICILIARES UTILIZANDO O MÉTODO 
NÃODESTRUTIVO NO JARDIM SANTANA, 
LOTEAMENTO CASTELO E ADJACÊNCIAS.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-96 119/2014

CONTRATAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
MOMBUCA - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MOMBUCA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-101 036/2014

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE AFASTAMENTO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DOS ESGOTOS DA BACIA DO 
RIBEIRÃO PINHEIRINHO

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-99 122/2014

ELABORAÇÃO DE CADASTRO 
GEORREFERENCIADO DE TODO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO 
DE PEDREIRA-SP

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ-579 128/2014
SETORIZAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE REDES 
NA REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-116 160/2014

EXECUÇÃO DO COLETOR TRONCO E 
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTO COM 
RESPECTIVAS LINHAS DE RECALQUE, 
VISANDO O TRANSPORTE DOS ESGOTOS 
PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO CENTRAL NO MUNICÍPIO DE 
CAPIVARI.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-98 268/2014

ELABORAÇÃO DE CADASTRO 
GERORREFERENCIADO DE REDE DE COLETA 
E AFASTAMENTO DE EFLUENTES - 
TUBULAÇÃO E POÇOS DE VISITA NO 
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-113 129/2014

ADEQUAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO COM FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO E CALIBRAÇÃO DE 
MEDIDORES DE VAZÃO, ESTAÇÕES 
PITOMÉTRICAS E TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO DA EQ

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Conclusão Serviço Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-90 160/2013

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO, DESIDRATAÇÃO E 
DISPOSIÇÃO FINAL DOS LODOS DA ETA II

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-93 120/2014

MODELO DE AVALIAÇÃO DE BALANÇO 
HÍDRICO NA BACIA DO RIO JAGUARÍ - 
MUNICÍPIO DE HOLAMBRA SP

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO - 
CAMPUS DE RIO CLARO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ-604 163/2014
ADEQUAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA POTÁVE DO BAIRRO NOVA VINHEDO

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ-606 164/2014

PRESTAÇÃO DE SERV. E PESQUISA E 
DETECÇÃO DE VAZAMENTOS NÃO VISÍVEIS 
VISANDOA REDUÇÃO DE PERDAS REAIS E 
APARENTES NO MUNIC.DE VINHEDO

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-112 098/2014

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO E MICROMEDIÇÃO - 
PLANO DIRETOR DE COMBATE A PERDAS DE 
ÁGUA NO MUNICIPIO DE CORDEIRÓPOLIS

SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Cordeirópolis Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-111 130/2014

EXECUÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA 2.ª ETAPA 
DE REDES HIDRÁULICAS DE ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE CAPIVARI

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ-559 124/2013

PROJETO EXECUTIVO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE SANTA 
MARIA DA SERRA -SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MARIA DA SERRA Conclusão Projeto Compensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-86 021/2013

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BASICO DO MUNICIPIO DA ESTANCIA 
CLIMATICA DE ANALANDIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ-562 092/2013

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO E MICROMEDIÇÃO - 
PLANO DIRETOR DE COMBATE A PERDAS DE 
ÁGUA NO MUNICIPIO DE IRACEMÁPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Serviço Compensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-87 149/2013
SISTEMA DE COLETA E AFASTAMENTO DE 
ESGOTO - FASE III - BACIA DO RIO JAGUARI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-84 037/2013

PLANO DIRETOR DA BACIA PCJ PARA 
CONTROLE DE EROSÃO RURAL NO 
MUNICIPIO DE ITIRAPINA - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITIRAPINA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-88 075/2013

PLANO DIRETOR DA BACIA PCJ PARA 
CONTROLE DE EROSÃO RURAL NO 
MUNICÍPIO DE TORRINHA - SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TORRINHA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-79 156/2013

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA MUNICIPAL DE 
INFORMAÇÕES AMBIENTAIS NA BACIA DO 
RIO CAMANDUCAIA NO MUNICÍPIO DE 
SOCORRO/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOCORRO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-MP-452 130/2012

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO E 
INTEGRAÇÃO DOS COMITÊS DE BACIAS - X 
DIÁLOGO INTERBACIAS DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL EM RECURSOS HIDRICOS

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 
VALE DO PARANAPANEMA Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2012-CORHI-131 162/2013

RASTREAMENTO DE FONTES DE 
CONTAMINAÇÃO FECAL HUMANA E 
ANIMAL EM AMOSTRAS AMBIENTAIS 
EMPREGANDO MÉTODOS FENOTÍPICOS E 
GENOTÍPICOS

CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2012-PCJ-556 148/2013

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
PARA O SISTEMA DE TRATAMENTO DA FASE 
SÓLIDA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA - ETA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO - 
SP.

SAAESP - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto do Município de São Pedro Conclusão Projeto Compensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-40 070/2012

PLANO DIRETOR DE GERENC. DOS 
RECURSOS HIDRICOS COM ESTUDO 
TÉCNICO P/ AVALIAR A SITUAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO DE ÁGUA DE CORUMBATAÍ-
SP, COMPATIBILIZANDO ALTERNATIVAS 
ENTRE DISPONIBILIDADE E DEMANDA 
HIDRICAS MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-29 324/2010

GESTÃO QUALITITATIVA E QUANTITATIVA 
DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 
PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-CORHI-110 127/2011

MODERNIZAÇÃO E RENOVAÇÃO 
TECNOLOGICA DAS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO DO AGENTE TÉCNICO E DAS 
EQUIPES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS E 
OPERAÇÃO/MANUTENÇÃO DA REDE DE 
MONITORAMENTO AUTOMÁTICO DAS 
ÁGUAS INTERIORES

CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo Conclusão Serviço Compensação Não Reembonsável

2010-CORHI-111 152/2011

PARAMETRIZAÇÃO HIDROAGRÍCOLA 
REGIONAL PARA A RACIONALIZAÇÃO DE 
RECURSOS HÍDRICOS NA AGRICULTURA 
IRRIGADA DE SÃO PAULO

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2010-CORHI-116 188/2011

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 
TÉCNICOS DO DAEE ENVOLVIDOS COM 
PROCESSOS DE OUTORGA, FISCALIZAÇÃO E 
COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA, PARA 
EXERCEREM MELHOR SUAS ATIVIDADES

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-35 238/2011

SUBSTITUIÇÃO E PADRONIZAÇÃO COM 
FORNECIMENTO DE MEDIDORES DE VAZÃO, 
ADEQUAÇÃO DE CAVALETES, PESQUISA DE 
VAZAMENTOS E MAPEAMENTO DE 
PRESSÕES

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-6 316/2010
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO DA SUB 
BACIA CAPIM FINO E LINHA DE RECALQUE

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA - SEMAE Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-7 317/2010

SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE ESGOTO DA SUB 
BACIA CAPIM FINO - COLETOR TRONCO 
CAPIM FINO (TRECHO 1, 2 E 3)

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA - SEMAE Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-21 004/2011

PROJETO ÁGUA BOA: EDUCANDO E 
MOBILIZANDO A COMUNIDADE DE NAZARÉ 
PAULISTA, BACIA DO RIO ATIBAIA.

IPÊ - INSTITUTO DE PESQUISAS 
ECOLÓGICAS Conclusão Educação ACobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-481 491/2010

DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIA 
PARA ANÁLISE DE DISRUPTORES 
ENDÓCRINOS E DE FÁRMACOS EM 
AMOSTRAS DE ÁGUA BRUTA. ESTE 
MONITORAMENTO ABRANGE AS 
CAPTAÇÕES DE ÁGUA DAS CIDADES 
CAMPINAS, VALINHOS, ATIBAIA

SANASA - SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO S/A Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-11 328/2010

MONITORAMENTO HIDROLÓGICO POR 
TELEMETRIA DA BACIA DO PIRACICABA - 
2010/2011

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-30 463/2010
NOVO MODELO DE PRESERVAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS Associação Terceira Via Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-2 349/2010

DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS DE 
VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA 
SOMADA A ELABORAÇÃO DE PROJETO 
BÁSICO DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE CHORUME PROVENIENTE DO ATERRO 
SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ITUPEVA-SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITUPEVA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-1 350/2010

ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETO DE 
RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS 
CORPOS D'ÁGUA NO MUNICÍPIO DE 
ITUPEVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITUPEVA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-20 339/2010

IMPLANTAÇÃO DA SEGUNDA ETAPA DA 
TELEMETRIA (ETA III) NO SISTEMA DE 
PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA 
CONTROLE DE PERDAS NO MUNICÍPIO DE 
ARTUR NOGUEIRA-SP

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Conclusão Serviço Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-483 327/2010
PLANO DIRETOR DE COMBATE A PERDAS NA 
ÁREA URBANA

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2010-PCJ-462 480/2010

EXECUÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO COM FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO E CALIBRAÇÃO DE 
MEDIDORES DE VAZÃO, ESTAÇÕES 
PITOMÉTRICAS, CAIXAS DE PROTEÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, TRANSMISSÃO DE DADOS 
COM TELEMETRIA PARA AUTOMAÇÃO, 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO.

COMPANHIA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-28 038/2011

DIAGNÓSTICO DA POLUIÇÃO DIFUSA EM 
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE USO 
MÚLTIPLO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIBEIRÃO TIJUCO PRETO (PIRACICABA-SP)

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-27 475/2010

PROJETO EXECUTIVO DO SIST. DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO 
DE PEDREIRA-SP - RECUPERAÇÃO DAS 
ÁGUAS DE LAVAGEM DE FILTROS E TRAT. 
DOS REJEITOS SÓLIDOS (LODOS)

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDREIRA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-15 457/2010
PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM 
URBANO DE SANTA GERTRUDES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
GERTRUDES Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-432 080/2011

ÁGUA E AMBIENTE: AÇÕES INTEGRADAS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PLANEJAMENTO 
PARA PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRACAIA Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-14 360/2010

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM DO MUNÍCIPIO DE 
AMPARO - SP.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-443 143/2011

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO PROJETO DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL AÇÕES VOLTADAS PARA O USO 
RACIONAL DA ÁGUA NO MUNICIPIO MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-18 492/2010
ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO. MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2009-CORHI-107 073/2010

SEMINÁRIO PARÂMETROS E INDICADORES 
PARA AVALIAÇÃO DE PROJETOS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS

CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-13 113/2011

ELABORAÇÃO DA READEQUAÇÃO DO 
PROJETO BÁSICO DE ESTAÇÕES 
ELEVATÓRIAS DE ESGOTO, COLETORES-
TRONCO E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS-
SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-12 473/2010

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE TRATAMENTO, DESIDRATAÇÃO 
E DISPOSIÇÃO FINAL DOS LODOS DA ETA DO 
MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMÁPOLIS Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-10 103/2011

EXECUÇÃO DAS OBRAS DAS ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE LODO GERADOS NAS ETAS 
1 E 2, NO MUNIC.DE VINHEDO 1ª ETAPA.

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO 
VINHEDO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-4 332/2010

CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE ENG. P/ 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO E 
CALIBRAÇÃO DE MACROMEDIDORES DE 
VAZÃO C/ TRANSMISSÃO DE DADOS A 
DISTÂNCIA (TELEMETRIA) NO SIST. ABAST. 
ÁGUA - UNICAMP

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-26 439/2010

ELABORAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO, CONFORME LEI Nº 
11.445/2007: SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
D'ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS E DE ÁGUAS PLUVIAIS 
DO MUNICÍPIO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDREIRA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2009-PCJ-393 096/2010

ELABORAÇÃO DE PESQUISA DE 
VAZAMENTOS NÃO VISÍVEIS NO SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRÓPOLIS

SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Cordeirópolis Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-24 005/2011 BRAGANÇA SUSTENTÁVEL Associação Terceira Via Conclusão Educação ACobrança Não Reembonsável

2009-PCJ-399 057/2010
EDUCAÇÃO AMBIENTAL PROGRAMA VIDA - 
VALORIZAÇÃO INDAIATUBANA DA ÁGUA

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Educação ACompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-23 465/2010
SUSTENTABILIDADE AGROECOLÓGICA NA 
AGRICULTURA DE JOANÓPOLIS - FASE I Associação Terceira Via Conclusão Serviço Cobrança Não Reembonsável

2009-PCJ-409 239/2010

DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL NAS 
MICROBACIAS DE CONTRIBUIÇÃO DOS 
RESERVATÓRIOS ATIBAINHA E CACHOEIRA, 
SP.

IPÊ - INSTITUTO DE PESQUISAS 
ECOLÓGICAS Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2012-PCJ-558 126/2013

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE COLETORES 
TRONCO, AFASTAMENTO E TRATAMENTO 
DE EFLUENTES, DETERMINANDO 
MELHORIAS NA EFICIÊNCIA DO SISTEMA DO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MARIA DA SERRA Conclusão Projeto Compensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-71 013/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTONIO DE POSSE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE POSSE Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-55 150/2013
PLANO DE MACRODRENAGEM DO 
MUNICÍPIO DE ITUPEVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITUPEVA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-72 072/2013

CONTRATAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
ARTUR NOGUEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARTUR 
NOGUEIRA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-73 034/2013
PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO NO 
MUNICIPIO DE HORTOLÂNDIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HORTOLÂNDIA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-74 079/2013
AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTOS CAMANDUCAIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-75 068/2013
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO OU MUNICÍPIO DE RIO CLARO-SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
CLARO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-65 069/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA GERTRUDES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
GERTRUDES Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-66 025/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRÓPOLIS Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-67 080/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
COSMÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-69 017/2013

IMPLANTAÇÃO DA REDE (SISTEMA) DE 
MONITORAMENTO QUALITATIVO DA ÁGUA 
DO CÓRREGO DO BARNABÉ

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-70 016/2013

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA 
REGIÃO NORTE DE INDAIATUBA (ESTAÇÕES 
ELEVATÓRIAS, LINHAS DE RECALQUE E 
EMISSÁRIOS).

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Conclusão Projeto Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-91 031/2013

IMPLANTAÇÃO DA MACROMEDIÇÃO DE 
PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE POSSE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE POSSE Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-56 071/2013

IMPLANTAÇÃO SETORIZAÇÃO E MEDIÇÃO 
DE VAZÃO/VOLUME, C/ CONTROLE DE 
PRESSÃO E REABILITAÇÃO DA 
INFRAESTUTURA DAS REDES E LIGAÇÕES NO 
JD. NOVA EUROPA

SANASA - SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO S/A Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-60 093/2013

DIAGNÓSTICO DE EFLUENTES DA 
SUINOCULTURA NAS BACIAS PCJ E 
TRATAMENTO EM ESTAÇÃO PILOTO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-61 038/2013

PLANO DIRETOR DE SANEAMENTO DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE MONTE 
ALEGRE DO SUL.

PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
MONTE ALEGRE DO SUL Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-62 032/2013

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 
CAPIVARI

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPIVARI Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-63 070/2013

CONTRATAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICIPIO DE 
SÃO PEDRO - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-78 084/2013

SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO DE 
INFORMAÇÕES AMBIENTAIS E DE 
CONTRATOS DE PAGAMENTOS POR 
SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) PARA A 
CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
NO MUNICÍPIO DE PIRACAIA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRACAIA Conclusão Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-53 150/2012

OBRAS EMERGENCIAIS PARA CONTROLE DE 
ENCHENTES - BACIA HIDROGRÁFICA DO 
CÓRREGO BERTIOGA - MUNICÍPIO DE 
VÁRZEA PAULISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
PAULISTA Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-CORHI-123 054/2012

DIAGNÓSTICO DA CONTAMINAÇÃO DE 
ÁGUAS SUPERFICIAIS, SUBTERRÂNEAS E 
SEDIMENTOS POR AGROTÓXICOS

CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-CORHI-124 139/2012

ESTATÍSTICA APLICADA À GESTÃO DA 
QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E 
SUBTERRÂNEAS

CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-54 142/2012

ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM DO MUNICÍPIO DE 
MOMBUCA - SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MOMBUCA Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-58 090/2013

SUBST. DE 3 574,76M DE REDES DE ÁGUA 
COM TUBOS DE C.A. E FºFº POR DEFOFO E 
PVC/PBA CL20 E SUBST. DE 167 LIG. DOMIC. 
Ø3/4 POR TUBO PEAD, UTILIZ. O MÉT. NÃO 
DESTR. NO JD. ALBERTO E ADJAC. EM 
AMPARO/SP

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-59 089/2013

SUBST. 1493,31M.L REDES DE AGUUA COM 
TUBOS C.A. E FºFº POR PVC DEFºFº E 
PVC/PBA CL20 E SUBST. 275 LIG. DOMI. Ø 
3/4PVC POR PEAD, UTIL.MÉT. NÃO DESTR. 
NO JD. BRASIL E ADJ. DE AMPARO/SP

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - AMPARO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-512 140/2012

CONTRATAÇÃO DE DIAGNOSTICO 
AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS DE IMPLEMENTAÇÕES DE 
PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS CORPOS D´AGUA DO 
MUNICIPIO DE RIO CLARO SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
CLARO Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-50 101/2012

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE 
IMPLEMENTAÇÕES DE PROJETOS DE 
RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS 
CORPOS D'ÁGUA NO MUNICÍPIO DE 
CAPIVARI - SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPIVARI Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-515 063/2012

ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR DE 
COMBATE A PERDAS NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE JAGUARIÚNA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIÚNA Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ-518 064/2012

PROJETOS DAS BACIAS DE DETENÇÃO DOS 
CORREGOS CENTRAL, ATERRADO E AGUA 
CHOCA. MUNICÍPIO DE MONTE MOR Conclusão Projeto Compensação Não Reembonsável

2011-PCJ-519 010/2012

PLANO DIRETOR DE COMBATE AS PERDAS 
DE ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE DO 
SUL/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
MONTE ALEGRE DO SUL Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-52 080/2012

EXECUÇÃO DE COLETOR TRONCO E OBRAS 
COMPLEMENTARES NA SUB-BACIA 
DENOMINADA SANTA CRUZ SITUADA NO 
MUNICÍPIO DE SALTO - SP

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO / SAAE SALTO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-33 012/2012

GESTÃO HIDROMETEOROLÓGICA DAS 
BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 
JUNDIAÍ E SUPORTE A MANEJO DE RISCOS E 
DESASTRES NATURAIS

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Conclusão Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-47 319/2011

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 10.000 
HIDRÔMETROS, ADEQUAÇÃO DE 10.000 
RAMAIS DOMICILIARES, PESQUISA DE 
VAZAMENTOS EM 300 KM DE REDE E 
MAPEAMENTO EXISTENTE DE PRESSÕES EM 
8 SETORES DO SISTEMA DE ABASTE

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO / SAAE SALTO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-34 004/2012

PLANO DIRETOR DA BACIA PCJ PARA 
CONTROLE DE EROSÃO RURAL NO 
MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS-SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS 
CÓRREGOS Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2015-PCJ-647

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE SALTO.

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO / SAAE SALTO Cancelado Perdas Compensação Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-150 137/2016

IMPLANTAÇÃO DA ETE BARROCÃO - 3º 
ETAPA - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
HIDRÁULICOS

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-151 135/2017

PROJETO DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO E 
REÚSO DE ÁGUA DE LAVAGEM DOS FILTROS 
E DECANTADORES DA ETA E DISPOSIÇÃO 
FINAL DO LODO NO MUNICÍPIO DE 
SALTINHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SALTINHO Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2016-PCJ_COB-149 076/2017
IMPLANTAÇÃO DA ETE BARROCÃO - 2º 
ETAPA - OBRAS CIVIS

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-CORHI-167 252/2018

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, 
ECONÔMICA E FINANCEIRA DO SISTEMA 
PRODUTOR DE ÁGUA PARA O POLO 
SOROCABA-SÃO PAULO-CAMPINAS

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-170 148/2018

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DE NÍVEL, ESTAÇÃO 
REMOTA COM INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 
PARA AUTOMAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE 
HIDRÔMETROS NOS SETORES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO JARDIM UBÁ E 
PLANAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITIRAPINA Cancelado Perdas Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ-613

ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO 
DIRETOR DE CONTROLE E REDUÇÃO AS 
PERDAS DE ÁGUA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DO MUNICIPIO 
DE CORDEIRÓPOLIS

SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Cordeirópolis Cancelado Perdas Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ-614 152/2015

IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÕES REMOTAS DE 
MEDIÇÃO E AUTOMAÇÃO COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS POR TELEMETRIA 
VIA RADIOFREQUENCIA, A SEREM 
INSTALADOS NAS ESTAÇÕES DE CAPTAÇÃO 
DE ÁGUA BRUTA DO SAAE - INDAIATUBA

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Cancelado Perdas Compensação Não Reembonsável

2014-PCJ_COB-127 161/2015

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO - 
BACIA DO CÓRREGO CAPUAVA - NO 
MUNICIPIO DE NOVA ODESSA

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2014-PCJ-623

IMPLANTAÇÃO DA 1ª ETAPA DO PROGRAMA 
DE CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS.

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO - RIO DAS PEDRAS Cancelado Perdas Compensação Não Reembonsável

2015-PCJ_COB-128

AÇÃO DE COMBATE A PERDAS - ETAPA V - 
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO COM SUBSTITUIÇÃO DE 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO E LIGAÇÕES 
DOMICILIARES NOS SETORES 28 E 31, NO 
MUNICÍPIO DE RIO CLARO

DAAE - DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTO 
DE RIO CLARO Cancelado Perdas Cobrança Não Reembonsável

2015-PCJ-649

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA 
SUBSTITUIÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
E RAMAIS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRA

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA Cancelado Projeto Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-108

PROJETO EXECUTIVO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE SALTINHO- 
SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SALTINHO Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-95

PLANO MUNICIAPL DE SANEAMENTO 
BASICO E GESTÃO INTEGRADA DE RESIDUOS 
SOLIDOS DE AMERICANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMERICANA Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-109

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA 
DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-106

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE COLETORES 
TRONCOS, AFASTAMENTO E TRATAMENTO 
DE EFLUENTES, DETERMINANDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ-601
SUBSTITUIÇÃO DE ADUTORAS DE ÁGUA 
BRUTA NA CAPTAÇÃO CÓRREGO BENFICA

SAAEP - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO POSSENSE - EEE 
COLINA Cancelado Obra Compensação Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-110

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
SISTEMA DE TRATAMENTO DE CHORUME 
PROVENIENTE DO ATERRO SANITÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE CHARQUEADA - SP, SOMADO 
AO ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, 
ECONÔMICA E AMBIENTAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHARQUEADA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-83 081/2013

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO, DESIDRATAÇÃO E 
DISPOSIÇÃO FINAL DOS LODOS DA ETA I DE 
COSMÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-89

OBRA DE ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DE ESGOTOS DE JOANÓPOLIS 
VISANDO AUMENTAR A EFICIÊNCIA DA ETE 
COM ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
LEGAIS E AMBIENTAIS PARA LANÇAMENTO 
EM CORPO RECEPTOR CLASSE I

CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP Cancelado Obra Cobrança Reembolsável

2012-PCJ_COB-92

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO E CALIBRAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DE VAZÃO COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS A DISTÂNCIA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS Cancelado Perdas Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-85

MODELO DE AVALIAÇÃO DE BALANÇO 
HÍDRICO NA BACIA DO RIO JAGUARI - 
MUNICÍPIO DE HOLAMBRA-SP. Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-94
MARCAÇÃO DE MATRIZES FLORESTAIS NO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA-SP ASSOCIAÇÃO ECOAR FLORESTAL Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-100 240/2014

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DO 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO 
LOTEAMENTO VALE DO SOL (ESTAÇÃO 
ELEVATÓRIA E LINHA DE RECALQUE).

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-77
MARCAÇÃO DE MATRIZES FLORESTAIS NO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA ASSOCIAÇÃO ECOAR FLORESTAL Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ-540

O PLANO DE BACIAS NA ESCOLA: O RIO QUE 
TEMOS, O RIO QUE QUEREMOS E O RIO 
QUE PODEMOS TER Associação Terceira Via Cancelado Educação ACompensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-57

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA E 
MODELAGEM MATEMÁTICA DA DISPERSÃO 
DE POLUENTES NA MICRO BACIA DO 
RIBEIRÃO PINHAL, MUNICÍPIO DE LIMEIRA, 
SP

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-82

ATUALIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA 
SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

Centro Técnico de Estudos 
Ambientais / CTEA Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2012-CORHI-127

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 
12.334/10 QUE TRATA DA SEGURANÇA DE 
BARRAGENS NO ESTADO DE SÃO PAULO

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA Cancelado Serviço AmCompensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-81

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECECUTIVO E 
PROJETOS AMBIENTAIS PARA IMPLAT. 
SIST.AFAST.EFLUENTES DE ESGOTOS 
TRATADOS DA BACIA DO RIBEIRÃO DOS 
TOLEDOS E LANÇ. RIO PIRACICABA.

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-509 090/2012

OBRAS DE SUBSTITUIÇÃO DE REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS Cancelado Obra Compensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-49
PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM NO 
MUNICIPIO DE RIO CLARO SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
CLARO Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-517

ESTUDO PARA RESTAURAÇÃO DE MATAS 
CILIARES NA BACIA DO RIBEIRÃO DA PRATA, 
MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS

Centro Técnico de Estudos 
Ambientais - CTEA Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-51 281/2011

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE REMOÇÃO 
DE LODOS DOS DECANTADORES E 
DESIDRATAÇÃO DE LODO DA ETA II/IV

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-CORHI-119 217/2011

APOIO À PARTICIPAÇÃO DE 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL NOS 
CURSOS DE CAPACITAÇÃO DO XII 
ENCONTRO DOS COMITÊS DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DO BRASIL

SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS Cancelado Educação ACompensação Não Reembonsável

2012-PCJ_COB-76

REFLORESTAMNETO DA VEGETAÇÃO CILIAR 
DO CÓRREGO CAVALHEIRO E ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO DO SÍTIO SÃO FRANCISCO 
NO MUNICÍPIO DE ANALÃNDIA - SP

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica do 
Rio Corumbataí - IPSA Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-476

     
AMBIENTAIS PARA A BACIA DO RIO JUNDIAÍ, 
ENVOLVENDO OS MUNICÍPIOS DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, JUNDIAÍ, ITUPEVA E 

DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2010-PCJ-478 149/2011

FORMAÇÃO PARA REPRESENTANTES DA CT-
EA COM ENFASE NA MOBILIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO VOLTADA AOS RECURSOS 
HÍDRICOS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS Cancelado Educação ACompensação Não Reembonsável

2010-PCJ-479

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETO DE 
RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS 
CORPOS D´ÁGUA NO MUNICÍPIO DE 
ANALÃNDIA - SP, DE FORMA A MINIMIZAR O 
PROCESSO EROSIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-31

QUALIDADE DAS ÁGUAS DO RIO 
PIRACICABA: AVALIAÇÃO ESPAÇO 
TEMPORAL COM O PROJETO PIRACENA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-42 159/2012

REFLORESTAMENTO DA VEGETAÇÃO CILIAR 
NAS MARGENS DO CÓRREGO GOIABAL E 
SÍTIO ALTO NO MUNICÍPIO DE ANALÂNDIA.

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica do 
Rio Corumbataí - IPSA Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-32 100/2012

PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DA 
BACIA DO RIO JUNDIAÍ, ENVOLVENDO 
TODOS OS MUNICÍPIOS DA BACIA.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
AGRICOLA - FUNDAG Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-8

IMPLANTAÇÃO DE INTERCEPTORES, SIFÕES 
E TRAVESSIAS SUBTERRÂNEAS PARA 
DESPOLUIÇÃO COMPLETA DA BACIA DO 
RIBEIRÃO TATU (SUB-BACIAS CÓRREGO 
LAVAPÉS E BARROCA FUNDA), BRK AMBIENTAL - LIMEIRA S.A. Cancelado Obra Cobrança Reembolsável

2010-PCJ_COB-17 464/2010

ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE 
IMPLEMENTAÇÕES DE PROJETOS DE 
RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS 
CORPOS D´ÁGUA DO MUNICÍPIO DE 
AMERICANA (SP)

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMERICANA Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-3

DESASSOREAMENTO PARCIAL DA LAGOA 
IZAURA ALVES TELLES DE LIMA (LAGOA DO 
TAQUARAL)

CNDA CONSELHO NACIONAL DE 
DEFESA AMBIENTAL Cancelado Serviço AmCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-447 362/2010

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DE CAMPINAS 
(SP): SUBSÍDIOS AO PLANO DE DIRETOR 
MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINAS Cancelado Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-19 370/2010

ELABORAR PROJETO PARA A READEQUAÇÃO 
DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, 
PASSAR AS ATUAIS INFORMAÇÕES PARA 
UMA BASE GEOPROCESSADA E 
COMPATIBILIZAR AS INFORMAÇÕES DO 
CADASTRO TÉCNICO E COMERCIAL

SAEAN - SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA Cancelado Projeto Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-22

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA MICRO BACIA 
DO RIBEIRÃO PIRAÍ ATRAVÉS DE VIVEIRO 
EDUCADOR Associação Japi Cancelado Educação ACobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-16 142/2011

ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
AMERICANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMERICANA Cancelado Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-9 440/2010

INTERCEPTOR (COLETOR-TRONCO) DE 
ESGOTO DA MARGEM DIREITA DO RIO 
JUNDIAÍ - 3ª FASE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTOS - INDAIATUBA Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ_COB-5

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CENTRÍFUGA 
PARA DESIDRATAÇÃO DO LODO DA 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 
(ETE - CAPUAVA)

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-175

ELABORAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO 
TÉCNICA (SGT) COM GEOPROCESSAMENTO 
(SIG) NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS 
PERDÕES VISANDO O CONTROLE DAS 
PERDAS DE ÁGUA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DOS PERDÕES Cancelado Perdas Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-171 112/2018 EEE BARROCÃO

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2017-PCJ_COB-160
IMPLANTAÇÃO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE LODO DA ETA 4 - PORTÃO

COMPANHIA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-511 076/2012
ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
DRENAGEM URBANA DE COSMÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS Conclusão Estudos e PCompensação Não Reembonsável

2011-PCJ-496 009/2012

PROJETO EXECUTIVO DE SISTEMA DE 
TRATAMENTO DE CHORUME DO ATERRO 
SANITARIO DE CORUMBATAÍ, SOMADO AO 
ESTUDO DE VIAB. TECNICA, ECONOMICA E 
AMBIENTAL - EVTEA DE IMPLANTAÇÃO MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ Conclusão Projeto Compensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-41 157/2012

FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES PARA 
PRODUTOS DA SOCIOBIODIVERSIDADE NA 
PRESERVAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO 
MUNICÍPIO DE JOANÓPOLIS Associação Terceira Via Conclusão Educação ACobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-39 158/2012 JOANOPOLIS - ÁGUA E SOCIOAMBIENTE Associação Terceira Via Conclusão Educação ACobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-48 062/2012

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
E EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE 
SUBSTITUIÇÃO DE REDES HIDRAULICAS DE 
ÁGUA COM REMANEJAMENTO DE 
LIGAÇÕES DOMICILIARES

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-46 061/2012

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO E MICROMEDIÇÃO - 
PLANO DIRETOR E COMBATE A PERDAS DE 
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CAPIVARI

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE CAPIVARI Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ-503 253/2011

COMBATE ÀS INUNDAÇÕES NA ZONA 
URBANA DO MUNICÍPIO DE PIRACAIA E 
AUMENTO DA VAZÃO DO RIO CACHOEIRA, 
PARA ATENDER À DEMANDA DE ÁGUA DOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRACAIA Conclusão Obra Compensação Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-36 129/2012

SETORIZAÇÃO COM IMPLANTAÇÃO DE 
VÁLVULA REDUTORA E MONITORAMENTO 
DE VAZÃO COM SUBSTITUIÇÃO DE REDES E 
RAMAIS NO SETOR JD. CHAPADÃO - SM - 05

SANASA - SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO S/A Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-37 069/2012 AÇÃO DE CONTROLE DE PERDAS - II ETAPA

DAAE - DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTO 
DE RIO CLARO Conclusão Obra Cobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-38 283/2011

ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
COMBATE AS PERDAS TOTAIS NO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO 
DE PIRACICABA

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA - SEMAE Conclusão Estudos e PCobrança Não Reembonsável

2011-PCJ_COB-44 264/2011

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA P/ FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE MEDIDORES DE NÍVEL DE 
RESERVATÓRIOS E ACIONAMENTO DE 
BOMBAS DOS RESERVATÓRIOS E DE POÇOS 
A DISTÂNCIA (TELEMETRIA)

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS Conclusão obra Cobrança Não Reembonsável

2013-PCJ_COB-115 262/2014

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
RECIRCULAÇÃO DE ÁGUA DE LAVAGEM DOS 
FILTROS E DESTINAÇÃO FINAL DA ÁGUA DE 
LAVAGEM DOS DECANTADORES DA ETA 
BELA VISTA

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SALTO – SAAE SALTO Cancelado Obra Cobrança Não Reembonsável

2010-PCJ-416

PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL SOBRE 
A IMPORTÂNCIA DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DO MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA MUNICÍPIO DE LIMEIRA Cancelado Educação ACompensação Não Reembonsável
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APÊNDICE C - Caderno de Empreendimentos Cancelados do Fehidro nas 
Bacias Alto Tietê e Piracicaba, Capivarí e Jundiaí no Estado de São Paulo 
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ANEXO I  - Planilhas fornecidas pelos Comitês de Bacias AT e PCJ 
Figura 137 - Planilha Fornecida pelo Comitê - AT dos Empreendimentos  Cancelados 

 
 

Código do 
empreendimento

Nº 
Contrato

Data Assinatura Assinado
Data de Conclusão 
ou Cancelamento

Tomador Segmento Nome Empreendimento Motivo do cancelamento Valor Pleiteado
Valor Oferecido 
Contrapartida

Valor Total 
Pleiteado

Agente Técnico Modalidade
Nº 

Deliberação
Data Deliberação

2020-AT_COB-127 Não
SERVIÇO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL DE 
SANTO ANDRÉ - SEMASA

Município
PROJETO DRENAGEM NA ÁREA DE PROTEÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DOS MANANCIAIS - APRM-B 
DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ

Reprovado pelo agente técnico 4.640.821,22 1.136.298,24 5.777.119,46
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 104/20 29/10/2020 00:00

2020-AT_COB-131 Não
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE

Município
REVISÃO DO PLANO DE MANEJO DA ÁREA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL APA CAPIVARI MONOS, 
ZONA SUL DE SÃO PAULO

Irregularidades nas certidões para 
assinatura do contrato.

1.540.478,80 304.952,56 1.845.431,36

FF - Fundação para a 
Conservação e a Produção 
Florestal do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 110/20 27/09/2020 00:00

2019-AT_COB-92 164/2020 18/03/2020 00:00 Sim THE GREEN INITIATIVE Sociedade Civil
Projeto de Revitalização APP - Bacia Ribeirão 
Alvarenga - Área de Proteção aos Mananciais - 
Billings - SBC

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

324.639,00 36.071,00 360.710,00
CFB - COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não Reembolsavel 085/19 14/11/2019 00:00

2019-AT_COB-71 229/2020 19/06/2020 00:00 Sim
CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP

Estado

IMPLANTAÇÃO DE COLETOR TRONCO DE 
ESGOTO NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES 
PARA EXPORTAÇÃO E TRATAMENTO NA ETE 
ABC

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

2.423.748,86 605.937,22 3.029.686,08
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Reembolsavel 075/19 24/08/2019 00:00

2018-AT_COB-66 Não 18/01/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município
TROCA DA INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO DE ÁGUA DA DMC 
ZAMATARO

Tomador solicitou o cancelamento 3.540.584,47 1.099.302,14 4.639.886,61
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 058/2018 28/07/2018 00:00

2018-AT_COB-57 Não 18/01/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município
TROCA DA INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO DE ÁGUA DA DMC 
SANTANA

Tomador solicitou o cancelamento 3.005.382,08 882.350,56 3.887.732,64
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 058/2018 28/07/2018 00:00

2018-AT_COB-67 Não 19/08/2019 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
SALESÓPOLIS

Município

PROGRAMA PRODUTOR DE ÁGUA 
SALESÓPOLIS - RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE MANANCIAIS ATRAVÉS DA 
ADEQUAÇÃO AMBIENTAL DE PROPRIEDADES 
RURAIS

Reprovado pelo agente técnico 5.075.194,85 103.575,41 5.178.770,26
CFB - COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não Reembolsavel 058/2018 28/07/2018 00:00

2018-AT_COB-62 Não 11/06/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

IMPLANTAÇÃO DAS UNIDADES DE COLETA E 
AFASTAMENTO DE ESGOTOS DA SUB-BACIA 16 
(CT16-02) NÚCLEO HABITACIONAL ANITA 
GARIBALDI NO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

Tomador solicitou o cancelamento 4.234.275,98 1.105.311,50 5.339.587,48
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 058/2018 28/07/2018 00:00

2018-AT_COB-68 Não 19/08/2019 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES

Município

PROGRAMA MOGI MAIS ÁGUA - 
RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
MANANCIAIS ATRAVÉS DA ADEQUAÇÃO 
AMBIENTAL DE PROPRIEDADES RURAIS

Reprovado pelo agente técnico 2.883.445,30 320.382,81 3.203.828,11
CFB - COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não Reembolsavel 58 28/06/2018 00:00

2017-AT_COB-35 Não 13/08/2018 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BIRITIBA MIRIM

Município

CONTRATAÇÃO DE ESTUDO DE VIABILIDADE, 
PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE UNIDADE DE 
TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM 
BIRITIBA MIRIM.

Reprovado pelo agente técnico 954.940,29 19.488,58 974.428,87
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT_COB-34 Não 13/08/2018 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BIRITIBA MIRIM

Município
PLANEJAMENTO, ORIENTAÇÃO DO PROJETO 
PILOTO DE FOSSAS SÉPTICAS EM MÓDULOS 
ECONÔMICOS

Reprovado pelo agente técnico 946.439,15 1.931.508,00 2.877.947,15
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT_COB-33 Não 13/07/2018 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DE PARNAÍBA

Município
DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO DOS 
RECURSOS HIDRICOS SUPERFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA

Reprovado pelo agente técnico 2.090.000,00 110.000,00 2.200.000,00
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT_COB-38 Não 04/04/2019 00:00
CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP

Estado
OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
COLETA E AFASTAMENTO DE ESGOTOS DO 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES NA VILA SUELY

Reprovado pelo agente técnico 8.146.669,00 6.700.073,00 14.846.742,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT-724 231/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município
TROCA DA INFRAESTRUTURA DE 
DISTRIBUIÇÃO E MEDIÇÃO DA DMC - DISTRITO 
DE MEDIÇÃO E CONTROLE ADELAIDE PERRELA

Tomador solicitou o cancelamento 3.887.759,61 431.973,27 4.319.732,88
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT-726 232/2018 27/06/2018 00:00 Sim 14/01/2018 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município
PROJETO DE USO CONSCIENTE DA ÁGUA EM 
ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS

Tomador solicitou o cancelamento 3.372.205,58 616.942,13 3.989.147,71
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 047/2017 26/08/2017 00:00

2017-AT_COB-24 104/2018 03/04/2018 00:00 Sim 02/09/2019 00:00
SEAE - SOCIEDADE ECOLÓGICA 
AMIGOS DO EMBÚ

Sociedade Civil

BASE DE DADOS E INFORMAÇÕES 
SOCIOAMBIENTAIS PARA A RESTAURAÇÃO 
ECOLÓGICA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIBEIRÃO RESSACA

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

397.490,00 48.880,00 446.370,00
IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas

Não Reembolsavel 043/2017 31/07/2017 00:00

2017-AT-703 Não 09/11/2017 00:00
FUSP - FUNDAÇÃO DE APOIO A 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Sociedade Civil

APLICAÇÃO DE PEDAGOGIAS E TECNOLOGIAS 
EMERGENTES EM MODELOS DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO TIETÊ: ENSINO FENOMENOLÓGICO 
OUTDOOR, REALIDADE AUMENTADA, QRCODE 
E IDENTIFICAÇÃO

Cancelado pela SECOFEHIDRO, pois 
projeto possuia enquadramento em 
diversos subPDCs, o que inviabiliza a 
análise por um agente técnico.

1.866.575,38 750.965,40 2.617.540,78
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 043/2017 31/07/2017 00:00

2017-AT-715 230/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

AMPLIAÇÃO DA REDE DE TELEMETRIA E DOS 
PONTOS DE MONITORAMENTO DA 
QUALIDADE E DO VOLUME DE ESGOTO 
GERADO PELOS GRANDES CONSUMIDORES EM 
GUARULHOS.

Tomador solicitou o cancelamento 3.845.837,92 427.315,32 4.273.153,24
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 043/2017 31/07/2017 00:00

2017-AT-714 229/2018 27/06/2018 00:00 Sim 08/01/2019 00:00
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - GUARULHOS ( E.E.E. ) - 
SAAE

Município

CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS ATRAVÉS 
DA IMPLANTAÇÃO DA OPERAÇÃO REMOTA 
ATRAVÉS DE VÁLVULAS CONTROLADORAS NOS 
PONTOS DE ENTRADA DAS DMCS - DISTRITO 
DE MEDIÇÃO E CONTROLE

Tomador solicitou o cancelamento 2.626.769,06 291.863,21 2.918.632,27
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 043/2017 31/07/2017 00:00

2017-AT-708 276/2018 07/11/2018 00:00 Sim 17/12/2019 00:00
INSTITUTO GEA ÉTICA E MEIO 
AMBIENTE

Sociedade Civil

MENOS RESÍDUOS = ÁGUA MAIS LIMPA - 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL PARA PRESERVAÇÃO DA 
ÁGUA NOS MUNICÍPIOS DE SÃO PAULO, 
OSASCO E BARUERI

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

1.119.602,00 212.810,00 1.332.412,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 043/17 31/07/2017 00:00

2017-AT_COB-29 Não 09/11/2017 00:00
FUNDAÇÃO AGÊNCIA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ - 
FABHAT

Sociedade Civil
REAPLICAÇÃO DO PROGRAMA CULTIVANDO 
ÁGUA BOA EM ÁREAS DE MANANCIAIS DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ

Cancelado pela SECOFEHIDRO, pois 
projeto possuia enquadramento em 
diversos subPDCs, o que inviabiliza a 
análise por um agente técnico.

2.750.000,00 0,00 2.750.000,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 043/2017 31/07/2017 00:00

2016-AT-679 024/2017 13/03/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES

Município

INVESTIGAÇÃO DETALHADA DE 
CONTAMINAÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCO À 
SAÚDE HUMANA DO ANTIGO LIXÃO DA VOLTA 
FRIA.

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

606.579,72 71.416,00 677.995,72
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT-680 025/2017 13/03/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES

Município

AVALIAÇÃO AMBIENTAL PRELIMINAR E 
INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA DE 
CONTAMINAÇÃO DA ANTIGA USINA DE 
SIDERÚRGICA DE MOGI DAS CRUZES

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

502.521,00 59.250,00 561.771,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 25/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-13 Não 28/04/2017 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAIRIPORÃ

Município

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA - PURA EM UNIDADES DO 
MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ DO ESTADO DE SÃO 
PAULO,

Tomador solicitou o cancelamento 1.017.091,76 70.936,24 1.088.028,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-14 071/2017 10/04/2017 00:00 Sim 18/06/2019 00:00 MUNICÍPIO DE POÁ Município

PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO DOS RECURSO 
HÍDRICOS ATRAVÉS DO GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS ? RSU NA ÁREA 
CENTRAL DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 
POÁ

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

338.263,80 38.626,20 376.890,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-9 Não 05/05/2017 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
SALESÓPOLIS

Município
ELABORAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL PARA 
REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E 
NORMAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Reprovado pelo agente técnico 414.045,10 46.005,02 460.050,12
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-17 Não 28/04/2017 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO

Município

SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA REGULAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 
MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Reprovado pelo agente técnico 715.920,00 297.132,00 1.013.052,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-18 070/2017 10/04/2017 00:00 Sim 04/04/2019 00:00
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E 
OBRAS

Município

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E PRESERVAÇÃO 
DE BACIA HIDROGRÁFICA LOCALIZADA EM 
ÁREA DE MANANCIAL UTILIZADO PARA 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

999.908,85 251.119,90 1.251.028,75
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2016-AT_COB-21 004/2017 06/02/2017 00:00 Não 11/05/2017 00:00
FUNDAÇÃO AGÊNCIA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ - 
FABHAT

Sociedade Civil
COMUNICAÇÃO E ASSESSORIA DE IMPRENSA 
PARA O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO TIETÊ (CBH-AT)

Tomador solicitou o cancelamento 916.324,00 0,00 916.324,00
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 025/2016 28/06/2016 00:00

2015-AT-668 Não 12/01/2017 00:00
Prefeitura Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos

Município
RESERVATÓRIO DE AMORTECIMENTO DE 
CHEIAS - CÓRREGO DA PISCINA

Pendências nas certidões para 
assinatura do contrato.

3.184.860,86 0,00 3.184.860,86
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 14/15 16/07/2015 00:00

2015-AT_COB-8 019/2016 15/01/2016 00:00 Sim 28/06/2018 00:00
EMPLASA - EMPRESA PAULISTA DE 
PLANEJAMENTO METROPOLITANO 
S. A.

Estado
IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS NAS ÁREAS DE 
PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS DA RMSP

Tomador solicitou o cancelamento 711.496,64 1.191.925,44 1.903.422,08
IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas

Não Reembolsavel 14/15 16/07/2015 00:00

2014-AT-635 Não 03/06/2015 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAQUAQUECETUBA

Município PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM
Pendências nas certidões para 
assinatura do contrato.

309.350,40 77.337,60 386.688,00
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 014/14 23/09/2014 00:00

2014-AT-640 117/2015 26/02/2015 00:00 Sim 07/06/2017 00:00
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
COTIA

Município
SUBSÍDIOS A ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
MACRODRENAGEM DA BACIA DO RIO COTIA E 
DO MUNICÍPIO DE COTIA PARTE I

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

360.010,60 43.500,00 403.510,60
IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas

Não Reembolsavel 014/14 23/09/2014 00:00

2014-AT-647 Não 03/06/2015 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAJAMAR

Município

PROJETO REDE DE MONITORAMENTO 
AUTOMÁTICO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 
SUPERFICIAIS DA SUB-BACIA JUQUERY-
CANTAREIRA: FASE II

Reprovado pelo agente técnico 651.700,00 198.853,00 850.553,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 014/14 23/09/2014 00:00

2014-AT-650 337/2015 18/05/2015 00:00 Sim 06/07/2015 00:00
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
GRANDE ABC

Município
PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO VISUAL NAS 
ÁREAS DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
MANANCIAIS - BILLINGS - GRANDE ABC

Tomador solicitou o cancelamento 659.320,70 73.286,16 732.606,86
IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas

Não Reembolsavel 014/14 23/09/2014 00:00

2014-AT-651 Não 03/06/2015 00:00
FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA - 
CEPAM

Estado

CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA IMPLANTAÇÃO 
DE PROGRAMA DE USO RACIONAL DA ÁGUA 
EM PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DA UGRHI 
06

Reprovado pelo agente técnico 872.180,94 0,00 872.180,94
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 014/14 23/09/2014 00:00

2013-AT-619 228/2014 22/04/2014 00:00 Sim 07/03/2016 00:00
SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS

Estado
PROGRAMA DE USO RACIONAL DA ÁGUA 
(PURA) EM ESCOLAS PÚBLICAS

Tomador solicitou o cancelamento 4.995.000,00 0,00 4.995.000,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 014/13 01/10/2013 00:00

2013-AT-622 Não 30/04/2014 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OSASCO

Município
ENRIQUECIMENTO ARBÓREO NA SUB-BACIA 
DO RIBEIRÃO VERMELHO ASSOCIADO À 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 135/2013, 141/2014 e 
144/2014

749.500,00 116.110,00 865.610,00

FF - Fundação para a 
Conservação e a Produção 
Florestal do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 14/2013 01/10/2013 00:00

2013-AT-624 Não 30/04/2014 00:00
SINDICATO RURAL DE MOGI DAS 
CRUZES

Sociedade Civil

IDENTIFICAÇÃO DO POSSIVEL POTENCIAL DE 
POLUENTES ORIUNDOS DOS DEFENSIVOS 
AGRÍCOLAS NAS MICROBACIAS DO BAIRRO 
COCUERA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nsº 135/2013, 141/2014 e 
144/2014

108.211,60 32.668,40 140.880,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 14/2013 01/10/2013 00:00

2013-AT-625 Não 30/04/2014 00:00
FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMEnTO DA EDUCAÇÃO

Estado
PROGRAMA DE USO RACIONAL DA ÁGUA E 
TELEMEDIÇÃO (PURA)

Pendências nas certidões para 
assinatura do contrato.

4.982.716,74 0,00 4.982.716,74
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 14/2013 01/10/2013 00:00

2013-AT-627 Não 30/04/2014 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO

Município
ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
ÁREAS VERDES: PROJETO VERDE ÁGUA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 135/2013, 141/2014 e 
144/2014

895.274,70 89.960,00 985.234,70
IBot - INSTITUTO DE 
BOTÂNICA

Não Reembolsavel 14/2013 01/10/2013 00:00

2013-AT-623 134/2014 06/03/2014 00:00 Sim 16/03/2016 00:00
FUNDAÇÃO AGÊNCIA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ - 
FABHAT

Sociedade Civil

AVALIAÇÃO DE INDICAÇÕES, PROPOSTA DE 
NOVOS CRITÉRIOS DE HIERARQUIZAÇÃO E 
SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS FEHIDRO

Tomador solicitou o cancelamento 600.000,00 0,00 600.000,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 014/13 01/10/2013 00:00

2012-AT-595 Não 13/05/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PIRES

Município

CONSTRUÇÃO DE UM GALPÃO E AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DA 
COLETA SELETIVA MUNICIPAL. LOCALIZADO 
NA SUB-BACIA TAIAÇUPEBA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO DO TIETÊ.

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 134/2013

372.057,27 104.939,23 476.996,50
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-597 Não 10/04/2013 00:00
FUSP - FUNDAÇÃO DE APOIO A 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Sociedade Civil

APRENDIZAGEM SOCIAL E CO-
RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL COM 
ENFOQUE NA PROTEÇÃO DE MATAS CILIARES E 
ÁREAS PERMEÁVEIS NO CAMPUS DA USP.

Reprovado pelo agente técnico 259.200,00 64.800,00 324.000,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-599 Não 10/04/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SUZANO

Município
DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE 
BANCO DE DADOS AMBIENTAIS COM ÊNFASE 
NA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

303.447,47 53.549,55 356.997,02
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-602 Não 10/04/2013 00:00
FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA 
E POLÍTICA DE SÃO PAULO

Sociedade Civil
CAPACITAÇÃO DE AGENTES E GESTORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA O CONTROLE 
AMBIENTAL

Reprovado pelo agente técnico 469.305,13 119.606,60 588.911,73
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-605 Não 10/04/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANDRÉ

Município

EDUCOMUNICAÇÃO NA BILLINGS - 
BRINCANDO E APRENDENDO NA FORMAÇÃO 
DE EDUCADORES AMBIENTAIS MIRINS (ETAPA 
1)

Reprovado pelo agente técnico 280.642,00 185.511,90 466.153,90
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel jun/12 28/11/2012 00:00

2012-AT-606 Não 10/04/2013 00:00
SEAE - SOCIEDADE ECOLÓGICA 
AMIGOS DO EMBÚ

Sociedade Civil

SIGWEB PARA A BACIA DO RIO COTIA: USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO, QUALIDADE DOS 
RECURSOS HÍDRICOS E DIAGNÓSTICO 
SOCIOAMBIENTAL

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

244.160,00 48.314,00 292.474,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-607 Não 10/04/2013 00:00 SOS REPRESA GUARAPIRANGA Sociedade Civil
PLATAFORMA EMBU MIRIM: GESTÃO 
INTEGRADA E COMPARTILHADA DOS 
RECURSOS HÍDRICOS

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

355.650,00 40.000,00 395.650,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel jun/12 28/11/2012 00:00

2012-AT-609 Não 10/04/2013 00:00
SERVIÇO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL DE 
SANTO ANDRÉ - SEMASA

Município
CAMINHO DAS ÁGUAS - EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL PARA A PRESERVAÇÃO, PROTEÇÃO 
E USO RACIONAL DA ÁGUA.

Reprovado pelo agente técnico 175.659,50 118.430,00 294.089,50
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-610 Não 10/04/2013 00:00 Associação Terceira Via Sociedade Civil MAIS ÁGUA NO MEIO RURAL Reprovado pelo agente técnico 328.649,92 110.033,20 438.683,12
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-611 Não 10/04/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO

Município
PROJETO VERDE ÁGUA: ELABORAÇÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE ÁREAS VERDES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

895.274,70 337.920,00 1.233.194,70
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-612 Não 10/04/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAIRIPORÃ

Município CONSTRUÇÃO DA AGENDA 21 DE MAIRIPORÃ Reprovado pelo agente técnico 270.000,00 30.000,00 300.000,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 6 28/11/2012 00:00

2012-AT-613 Não 10/04/2013 00:00
SINDICATO RURAL DE MOGI DAS 
CRUZES

Sociedade Civil

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO EM ÁGUA SUPERFICIAL POR 
DEFENSIVOS AGRÍCOLA NA REGIÃO DE MOGI 
DAS CRUZES

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 123/2012

108.211,60 32.668,40 140.880,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel jun/12 28/11/2012 00:00

2011-AT-567 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JUQUITIBA

Município
SIGA - SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICO 
E AMBIENTAL DE JUQUITIBA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

229.042,64 57.260,66 286.303,30
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-575 163/2012 05/07/2012 00:00 Sim 14/08/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PIRES

Município ESCOLA SELO VERDE

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

362.786,02 102.324,23 465.110,25
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-581 Não 19/11/2012 00:00
5 Elementos - Instituto de Educação 
e Pesquisa Ambiental

Sociedade Civil
REDE DE JUVENTUDE PELA ÁGUA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ

Reprovado pelo agente técnico 400.446,70 45.120,00 445.566,70
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-586 162/2012 28/06/2012 00:00 Sim 09/08/2013 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURISTICA DE EMBU DAS 
ARTES

Município

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM ÁREAS 
DE MANANCIAIS - DIAGNÓSTICO E 
PROPOSTAS'LEVANTAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES A SEREM 
CONTEMPLADAS POR PAGAMENTOS DE 
SERVIÇOS AMBIENTAIS - PSA, EM ÁREAS DE 
PRO

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

906.573,74 44.025,00 950.598,74
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-582 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARULHOS

Município

ESTUDO DE CORRELAÇÃOENTRE O USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO COM A QUALIDADE DAS 
ÁGUAS SUPERFICIAIS NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO BAQUIRIVU-GUAÇU NOS MUNICIPIOS 
DE ARUJÁ E GUARULHOS

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

420.760,00 308.390,00 729.150,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-583 Não 19/11/2012 00:00
ASSOCIAÇÃO URUSVATI 
MANTENEDORA

Sociedade Civil

PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DE AGENTES 
MULTIPLICADORES EM EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL E MEIO AMBIENTE COM ÊNFASE 
NOS RECURSOS HÍDRICOS NA VILA DE 
PARANAPIACABA ? SANTO ANDRÉ ? SP. NOME 
FANTASIA: SENTIDOS DAS ÁGUAS

Reprovado pelo agente técnico 454.905,00 83.560,00 538.465,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-590 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO

Município

PROJETO BÁSICO DE DRENAGEM E 
CANALIZAÇÃO DO CÓRREGO ITAIM E SEUS 
AFLUENTES E PROJETO EXECUTIVO DO 
TRECHO DA TRAVESSIA SOB A AVENIDA 
MARECHAL TITO ATÉ A FOZ

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

910.000,00 103.440,98 1.013.440,98
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 16/2011 06/10/2011 00:00

2011-AT-551 Não 19/11/2012 00:00
CATALISA -REDE DE COOPERACAO 
PARA SUSTENTABILIDADE.

Sociedade Civil REPRESA BILLINGS: VISÃO E AÇÃO Reprovado pelo agente técnico 403.578,00 45.000,00 448.578,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-554 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
SALESÓPOLIS

Município
PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA ED 
RESÍDUOS SÓLIDOS

Reprovado pelo agente técnico 144.278,19 2.944,45 147.222,64
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-576 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LOURENÇO DA SERRA

Município
ADEQUAÇÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
QUANTO AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM 
APRM

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

115.200,00 28.800,00 144.000,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-555 Não 19/11/2012 00:00
ASSOCIAÇÃO NATUREZA SEMPRE 
NATURAL

Sociedade Civil

CONSTRUINDO ESTRATÉGIAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS ÁREA DO 
MANANCIAL BILLINGS COM 
SUSTENTABILIDADE: FORMAÇÃO DE 
LIDERANÇAS COMUNITÁRIAS

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

340.681,70 38.350,00 379.031,70
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-560 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAJAMAR

Município

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
DE RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE 
CAJAMAR E DA SUB-BACIA JUQUERI-
CANTAREIRA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

315.263,72 83.804,28 399.068,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-566 Não 28/12/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAIEIRAS

Município CAIEIRAS E SUAS NASCENTES

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

386.403,30 42.933,70 429.337,00
CPLA - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-568 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPECERICA DA SERRA

Município
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA 
RECUPERAÇÃO DE CORREGOS NA BACIA DO 
GUARAPIRANGA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

109.919,90 29.195,95 139.115,85
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-569 154/2012 20/06/2012 00:00 Sim 09/09/2013 00:00 Associação Terceira Via Sociedade Civil MAIRIPORÃ - ÁGUA E SOCIOAMBIENTE

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

261.802,66 89.913,75 351.716,41
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-572 Não 28/12/2012 00:00
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE

Município

EDUCAÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DA 
PERCEPÇÃO DA ÁGUA NA PAISAGEM URBANA: 
CONSTRUÇÃO DE IMAGEM DA CIDADE NO 
PARQUE LINEAR DO RIBEIRÃO COCAIA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

224.354,60 25.000,23 249.354,83
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-573 196/2012 27/07/2012 00:00 Sim 14/08/2013 00:00
ASSOCIAÇÃO UNIVERSIDADE DA 
ÁGUA

Sociedade Civil
ESCOLA FLUTUANTE -PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL (REPRESA BILLINGS E APA BORORÉ-
COLÔNIA)

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

234.421,00 58.650,00 293.071,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-579 Não 19/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIADEMA

Município
RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA PELAS 
AÇÕES ANTRÓPICAS, AS FORTES CHUVAS E A 
RESULTANTE EROSÃO.

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

414.125,60 46.013,96 460.139,56
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-577 Não 19/11/2012 00:00
INSTITUTO ARUANDISTA DE 
PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO

Sociedade Civil
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO AMBIENTAL 
APLICADO PARA EDUCADORES 
UNIVERSITÁRIOS

Reprovado pelo agente técnico 142.990,77 16.031,05 159.021,82
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2011-AT-564 Não 19/11/2012 00:00
ASSOCIAÇÃO DO VERDE E 
PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE - 
AVEPEMA

Sociedade Civil

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AGENDA 21 NA 
ESCOLA: SUSTENTABILIDADE PARA O 
PRESENTE E FUTURO DAS ESCOLAS E ALUNOS 
DA REGIÃO DA PENHA ERMELINO MATARAZZO

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 129/2012

312.558,00 81.450,00 394.008,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 13/2011 30/06/2011 00:00

2010-AT-509 Não 01/07/2011 00:00
ASSOCIAÇÃO GLOBAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Sociedade Civil
FORMAÇÃO INTEGRADA EM COMUNICAÇÃO 
SOCIAL EM RECURSOS HÍDRICOS

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

348.765,02 39.360,00 388.125,02
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel mai/10 18/11/2010 00:00

2010-AT-508 Não 01/07/2011 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SUZANO

Município CENTRO DE REFERÊNCIA AMBIENTAL Reprovado pelo agente técnico 749.998,72 1.059.907,64 1.809.906,36
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 002/10 26/05/2010 00:00

2010-AT-510 Não 01/07/2011 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LOURENÇO DA SERRA

Município
PROJETO CIDADANIA - COLETA SELETIVA DE 
SÃO LOURENÇO DA SERRA.

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

122.512,00 30.628,00 153.140,00
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel mar/10 26/05/2010 00:00

2010-AT-514 Não 01/07/2011 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PIRES

Município
PROGRAMA CÍLIOS DA REPRESA BILLINGS (CBH-
AT-BT), COMPONENTE II. - DEMANDA 
INDUZIDA

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

198.530,90 50.702,46 249.233,36
CFB - COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-516 024/2011 29/03/2011 00:00 Sim 14/11/2012 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAIRIPORÃ

Município

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE USO 
RACIONAL DA ÁGUA - PURA, EM PRÓPRIOS 
MUNICIPAIS DO TIPO ESCOLAS E UNIDADES DE 
SAÚDE.

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

596.424,42 31.390,78 627.815,20
CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-523 110/2011 31/03/2011 00:00 Sim 23/04/2012 00:00
SEAE - SOCIEDADE ECOLÓGICA 
AMIGOS DO EMBÚ

Sociedade Civil

AGROECOLOGIA COMO ESTRATÉGIA DE 
PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DOS 
MANANCIAIS DA GUARAPIRANGA E DO ALTO 
COTIA

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

98.404,00 25.092,00 123.496,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-534 Não 01/07/2011 00:00
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES

Município
TIETÊ + VERDE: RESTAURAÇÃO DA MATA 
CILIAR E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

336.521,55 196.247,65 532.769,20
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-515 105/2011 31/03/2011 00:00 Sim 13/11/2012 00:00

ASSOCIAçãO DE PROMOçãO PARA O 
CRESCIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 
PROCEDES

Sociedade Civil

NÚCLEO DE AUDIOVISUAL PARA REGISTRO E 
DIVULGAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS, 
AÇÕES E ATIVIDADES DO SUBCOMITÊ 
PINHEIROS-PIRAPORA

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

140.213,34 44.186,60 184.399,94
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-538 Não 01/07/2011 00:00
FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO 
DE HIDRÁULICA - FCTH

Sociedade Civil

ESTUDO ESPECÍFICO SOBRE AS 
TRANSPOSIÇÕES DE BACIAS ENTRE OS 
COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO 
TIETÊ (UGRHI 06) E BAIXADA SANTISTA (UGRHI 
07)

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

450.000,00 112.500,00 562.500,00
DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Não Reembolsavel 03/out 26/05/2010 00:00

2010-AT-541 Não 01/07/2011 00:00
INSTITUTO DE ELETROTÉCNICA E 
ENERGIA - IEE/ PROCAM - USP

Estado

APRENDIZAGEM SOCIAL COMO FERRAMENTA 
PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL - 
METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS E PRÁTICAS 
COOPERATIVAS NA GESTÃO COMPARTILHADA 
DOS RECURSOS HÍDRICOS NA SUB-BACIA 
HIDROGRÁFICA COTIA-GUARAPIR

Não atendimento de prazos para 
contratação conforme MPO e 
Deliberação COFEHIDRO "Ad 
referendum" nº 118/2012

245.775,00 71.710,00 317.485,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel mar/10 26/05/2010 00:00

2010-AT-540 172/2011 27/05/2011 00:00 Sim 23/04/2012 00:00
ASSOCIAÇÃO DO VERDE E 
PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE - 
AVEPEMA

Sociedade Civil
ÁGUA É VIDA: EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A 
PROTEÇÃO COMPARTILHADA DO RIO 
GUARAPIRANGA.

Tomador não conseguiu realizar o 
processo licitatório e iniciar a execução 
do empreendimento conforme o prazo 
estabelecido pelo item 5.2.7 do MPO.

312.234,00 83.200,00 395.434,00
CEA - COORDENADORIA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Não Reembolsavel mar/10 26/05/2010 00:00

EMPREENDIMENTOS INDICADOS AO FEHIDRO PELO CBH-AT DE 2010 A 2020 E QUE FORAM CANCELADOS
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(Sinfehidro) Código FEHIDRO Nº 

Contrato Tomador Título do Empreendimento PDC Fonte de 
Recurso  Valor Pleiteado  Valor oferecido de 

Contrapartida 
 Valor Total 
Pleiteado 

Data de 
cancelamento Status SubStatus

2272784 2010-PCJ-416 MUNICÍPIO DE LIMEIRA

PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
SOBRE A IMPORTÂNCIA DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DO MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA

PDC01 Compensação  R$        180.947,00  R$         70.328,90  R$        251.275,90 01/07/11 Cancelado Cancelado

2272838 2010-PCJ_COB-
16 142/2011 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AMERICANA

ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
AMERICANA

PDC01 Cobrança  R$        197.898,00  R$        131.932,00  R$        329.830,00 13/04/11 Cancelado Cancelado

2273206 2010-PCJ_COB-9 440/2010 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTOS

INTERCEPTOR (COLETOR-TRONCO) DE 
ESGOTO DA MARGEM DIREITA DO RIO 
JUNDIAÍ - 3ª FASE

PDC03 Cobrança  R$     3.816.366,38  R$     1.635.585,49  R$     5.451.951,87 05/01/11 Cancelado Cancelado

2273049 2010-PCJ_COB-5 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
CENTRÍFUGA PARA DESIDRATAÇÃO DO 
LODO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTOS (ETE - CAPUAVA)

PDC03 Cobrança  R$        188.814,75  R$         62.938,25  R$        251.753,00 01/07/11 Cancelado Cancelado

2273269 2010-PCJ_COB-8 BRK AMBIENTAL - LIMEIRA S.A.

IMPLANTAÇÃO DE INTERCEPTORES, 
SIFÕES E TRAVESSIAS SUBTERRÂNEAS 
PARA DESPOLUIÇÃO COMPLETA DA 
BACIA DO RIBEIRÃO TATU (SUB-BACIAS 
CÓRREGO LAVAPÉS E BARROCA FUNDA), 
PERTENCENTE A BACIA DO RIO 
PIRACICABA.

PDC03 Cobrança  R$     2.749.305,63  R$        916.435,21  R$     3.665.740,84 01/07/11 Cancelado Cancelado

2273295 2010-PCJ_COB-
17 464/2010 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AMERICANA

ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO 
AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS DE IMPLEMENTAÇÕES DE 
PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS CORPOS D´ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE AMERICANA (SP)

PDC01 Cobrança  R$        111.585,00  R$         37.195,00  R$        148.780,00 13/11/12 Cancelado Cancelado

2273256 2010-PCJ_COB-3 CNDA CONSELHO NACIONAL 
DE DEFESA AMBIENTAL

DESASSOREAMENTO PARCIAL DA LAGOA 
IZAURA ALVES TELLES DE LIMA (LAGOA 
DO TAQUARAL)

PDC09 Cobrança  R$     2.283.500,00  R$        761.700,00  R$     3.045.200,00 24/05/10 Cancelado Cancelado

2273281 2010-PCJ-447 362/2010 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINAS

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DE CAMPINAS 
(SP): SUBSÍDIOS AO PLANO DE DIRETOR 
MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS

PDC01 Compensação  R$        527.234,40  R$        195.500,41  R$        722.734,81 13/11/12 Cancelado Cancelado

2273386 2010-PCJ_COB-
19 370/2010 SERVICO DE AGUA E ESGOTO 

DE ARTUR NOGUEIRA

ELABORAR PROJETO PARA A 
READEQUAÇÃO DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, PASSAR AS 
ATUAIS INFORMAÇÕES PARA UMA BASE 
GEOPROCESSADA E COMPATIBILIZAR AS 
INFORMAÇÕES DO CADASTRO TÉCNICO E 
COMERCIAL

PDC05 Cobrança  R$        133.170,97  R$         16.459,33  R$        149.630,30 21/11/12 Cancelado Cancelado

2273428 2010-PCJ_COB-
22 Associação Japi

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA MICRO BACIA 
DO RIBEIRÃO PIRAÍ ATRAVÉS DE VIVEIRO 
EDUCADOR

PDC01 Cobrança  R$        330.984,10  R$         82.910,00  R$        413.894,10 01/07/11 Cancelado Cancelado

2274180 2010-PCJ-476 DAEE - DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

PLANO DE MACRODRENAGEM E ESTUDOS 
AMBIENTAIS PARA A BACIA DO RIO 
JUNDIAÍ, ENVOLVENDO OS MUNICÍPIOS 
DE CAMPO LIMPO PAULISTA, JUNDIAÍ, 
ITUPEVA E VÁRZEA PAULISTA

PDC01 Compensação  R$     1.247.522,92  R$        268.054,40  R$     1.515.577,32 01/07/11 Cancelado Cancelado

2274259 2010-PCJ-478 149/2011 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS

FORMAÇÃO PARA REPRESENTANTES DA 
CT-EA COM ENFASE NA MOBILIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO VOLTADA AOS RECURSOS 
HÍDRICOS

PDC01 Compensação  R$        192.062,47  R$         30.212,80  R$        222.275,27 23/04/12 Cancelado Cancelado

2271251 2010-PCJ-479 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETO DE 
RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS 
CORPOS D´ÁGUA NO MUNICÍPIO DE 
ANALÃNDIA - SP, DE FORMA A MINIMIZAR 
O PROCESSO EROSIVO

PDC03 Compensação  R$        124.136,26  R$         17.903,74  R$        142.040,00 01/07/11 Cancelado Cancelado

2286055 2010-PCJ-477

FÓRUM PERMANENTE DAS 
ENTIDADES CIVIS QUE 
EXERCEM ATIVIDADES 
AMBIENTAIS NAS BACIAS DOS 
RIOS PIRACICABA,

ESTUDO PARA DEFINIÇÃO DE UMA BASE 
TERRITORIAL VISANDO À CRIAÇÃO DA 
ÁREA DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DOS MANANCIAIS (APRM) DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO CORUMBATAÍ E 
SEUS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 
E GESTÃO.

PDC01 Compensação  R$        607.445,00  R$                     -    R$        607.445,00 01/07/11 Cancelado Cancelado

2276447 2011-PCJ_COB-
31 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

QUALIDADE DAS ÁGUAS DO RIO 
PIRACICABA: AVALIAÇÃO ESPAÇO 
TEMPORAL COM O PROJETO PIRACENA

PDC01 Cobrança  R$        181.582,00  R$        174.360,00  R$        355.942,00 14/11/12 Cancelado Cancelado

2276348 2011-PCJ_COB-
42 159/2012

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA

REFLORESTAMENTO DA VEGETAÇÃO 
CILIAR NAS MARGENS DO CÓRREGO 
GOIABAL E SÍTIO ALTO NO MUNICÍPIO DE 
ANALÂNDIA.

PDC09 Cobrança  R$        224.000,56  R$         21.091,46  R$        245.092,02 02/07/13 Cancelado Cancelado

2276026 2011-PCJ_COB-
32 100/2012

FUNDAÇÃO DE APOIO À 
PESQUISA AGRICOLA - 
FUNDAG

PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM 
DA BACIA DO RIO JUNDIAÍ, ENVOLVENDO 
TODOS OS MUNICÍPIOS DA BACIA.

PDC01 Cobrança  R$     1.247.522,92  R$                     -    R$     1.247.522,92 02/07/13 Cancelado Cancelado

2270104 2011-PCJ-509 090/2012 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS

OBRAS DE SUBSTITUIÇÃO DE REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE LIGAÇÕES 
DOMICILIARES

PDC01 Compensação  R$     1.302.349,69  R$        229.826,42  R$     1.532.176,11 04/12/13 Cancelado Cancelado

2277061 2011-PCJ_COB-
49

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIO CLARO

PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM 
NO MUNICIPIO DE RIO CLARO SP PDC08 Cobrança  R$        281.250,00  R$         93.750,00  R$        375.000,00 14/11/12 Cancelado Cancelado

2276653 2011-PCJ-517 Centro Técnico de Estudos 
Ambientais ? CTEA

ESTUDO PARA RESTAURAÇÃO DE MATAS 
CILIARES NA BACIA DO RIBEIRÃO DA 
PRATA, MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS

PDC09 Compensação  R$        603.194,40  R$         67.021,60  R$        670.216,00 14/11/12 Cancelado Cancelado

2269913 2011-PCJ_COB-
51 281/2011

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE REMOÇÃO 
DE LODOS DOS DECANTADORES E 
DESIDRATAÇÃO DE LODO DA ETA II/IV

PDC03 Cobrança  R$     2.066.172,12  R$     1.064.391,70  R$     3.130.563,82 04/12/13 Cancelado Cancelado

2272101 2012-PCJ_COB-
76

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA

REFLORESTAMNETO DA VEGETAÇÃO 
CILIAR DO CÓRREGO CAVALHEIRO E 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO DO SÍTIO SÃO 
FRANCISCO NO MUNICÍPIO DE ANALÃNDIA 
- SP

PDC09 Cobrança  R$        137.587,30  R$           7.005,84  R$        144.593,14 10/04/13 Cancelado Cancelado

2272050 2012-PCJ_COB-
77

ASSOCIAÇÃO ECOAR 
FLORESTAL

MARCAÇÃO DE MATRIZES FLORESTAIS NO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA PDC09 Cobrança  R$        266.555,00  R$         30.288,00  R$        296.843,00 26/03/13 Cancelado Cancelado

2276788 2012-PCJ_COB-
57

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA E 
MODELAGEM MATEMÁTICA DA 
DISPERSÃO DE POLUENTES NA MICRO 
BACIA DO RIBEIRÃO PINHAL, MUNICÍPIO 
DE LIMEIRA, SP

PDC03 Cobrança  R$         99.670,00  R$         30.432,00  R$        130.102,00 10/04/13 Cancelado Cancelado

2286155 2012-PCJ-572 ASSOCIAçãO DOS ROTARY 
CLUBS DO DISTRITO 4590

PROJETO LUISA - LEVANTAMENTO DE 
UNIDADES PARA INVESTIMENTOS EM 
SERVIÇOS AMBIENTAIS

PDC01 Compensação  R$        972.506,78  R$                     -    R$        972.506,78 10/04/13 Cancelado Cancelado

2270080 2012-PCJ_COB-
82

Centro Técnico de Estudos 
Ambientais ? CTEA

ATUALIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA 
SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

PDC01 Cobrança  R$        584.400,00  R$         65.600,00  R$        650.000,00 10/04/13 Cancelado Cancelado

2275865 2012-PCJ_COB-
81

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECECUTIVO 
E PROJETOS AMBIENTAIS PARA IMPLAT. 
SIST.AFAST.EFLUENTES DE ESGOTOS 
TRATADOS DA BACIA DO RIBEIRÃO DOS 
TOLEDOS E LANÇ. RIO PIRACICABA.

PDC03 Cobrança  R$        292.986,06  R$        113.939,02  R$        406.925,08 10/04/13 Cancelado Cancelado

2276657 2012-PCJ_COB-
83 081/2013 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COSMÓPOLIS

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO, DESIDRATAÇÃO E 
DISPOSIÇÃO FINAL DOS LODOS DA ETA I 
DE COSMÓPOLIS

PDC03 Cobrança  R$     1.453.137,59  R$        161.459,73  R$     1.614.597,32 07/06/17 Cancelado Cancelado

2270575 2012-PCJ_COB-
92

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, AFERIÇÃO 
E CALIBRAÇÃO DE MACROMEDIDORES DE 
VAZÃO COM TRANSMISSÃO DE DADOS A 
DISTÂNCIA

PDC05 Cobrança  R$         97.780,95  R$         47.280,62  R$        145.061,57 13/05/13 Cancelado Cancelado

2274176 2012-PCJ_COB-
85 UNESP - RIO CLARO

MODELO DE AVALIAÇÃO DE BALANÇO 
HÍDRICO NA BACIA DO RIO JAGUARI - 
MUNICÍPIO DE HOLAMBRA-SP.

PDC01 Cobrança  R$        187.586,20  R$         12.384,00  R$        199.970,20 28/03/13 Cancelado Cancelado

2286206 2013-PCJ_COB-
117

FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS 
BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS 
RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 
JUNDIAÍ

PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM 
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JUNDIAÍ PDC08 Cobrança  R$     1.247.522,91  R$                     -    R$     1.247.522,91 30/04/14 Cancelado Cancelado

2274988 2013-PCJ_COB-
94

ASSOCIAÇÃO ECOAR 
FLORESTAL

MARCAÇÃO DE MATRIZES FLORESTAIS NO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA-SP PDC09 Cobrança  R$        266.555,00  R$         30.288,00  R$        296.843,00 30/04/14 Cancelado Cancelado

2277047 2013-PCJ_COB-
100 240/2014 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 

E ESGOTOS

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 
DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DO LOTEAMENTO VALE DO 
SOL (ESTAÇÃO ELEVATÓRIA E LINHA DE 
RECALQUE).

PDC03 Cobrança  R$        224.524,27  R$         49.285,82  R$        273.810,09 07/03/16 Cancelado Cancelado

2276876 2013-PCJ_COB-
108

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SALTINHO

PROJETO EXECUTIVO DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA FASE SÓLIDA DA 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 
DE SALTINHO- SP.

PDC03 Cobrança  R$        137.691,10  R$           7.246,90  R$        144.938,00 30/04/14 Cancelado Cancelado

2274143 2013-PCJ_COB-
95

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMERICANA

PLANO MUNICIAPL DE SANEAMENTO 
BASICO E GESTÃO INTEGRADA DE 
RESIDUOS SOLIDOS DE AMERICANA

PDC01 Cobrança  R$        561.020,66  R$        140.255,16  R$        701.275,82 30/04/14 Cancelado Cancelado

2274343 2013-PCJ_COB-
115 262/2014

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SALTO ? SAAE 
SALTO

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
RECIRCULAÇÃO DE ÁGUA DE LAVAGEM 
DOS FILTROS E DESTINAÇÃO FINAL DA 
ÁGUA DE LAVAGEM DOS DECANTADORES 
DA ETA BELA VISTA

PDC03 Cobrança  R$     2.313.681,60  R$        408.296,75  R$     2.721.978,35 16/03/16 Cancelado Cancelado

2276906 2013-PCJ_COB-
109

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
DO SISTEMA DE TRATAMENTO DA FASE 
SÓLIDA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO DE ANALÂNDIA-SP

PDC03 Cobrança  R$        142.357,94  R$           5.931,58  R$        148.289,52 30/04/14 Cancelado Cancelado

2276940 2013-PCJ_COB-
106

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
COLETORES TRONCOS, AFASTAMENTO E 
TRATAMENTO DE EFLUENTES, 
DETERMINANDO MELHORIAS NA 
EFICIENCIA DO SISTEMA DO MUNICIPIO 
DE ANALANDIA

PDC03 Cobrança  R$        142.221,62  R$           5.925,90  R$        148.147,52 30/04/14 Cancelado Cancelado

2276697 2013-PCJ-601
SAAEP - SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO 
POSSENSE - EEE COLINA

SUBSTITUIÇÃO DE ADUTORAS DE ÁGUA 
BRUTA NA CAPTAÇÃO CÓRREGO BENFICA PDC05 Compensação  R$     1.184.775,87  R$        103.023,99  R$     1.287.799,86 30/04/14 Cancelado Cancelado

2276801 2013-PCJ_COB-
110

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHARQUEADA

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
CHORUME PROVENIENTE DO ATERRO 
SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
CHARQUEADA - SP, SOMADO AO ESTUDO 
DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E 
AMBIENTAL

PDC03 Cobrança  R$        139.153,15  R$           7.323,85  R$        146.477,00 30/04/14 Cancelado Cancelado

2270672 2014-PCJ-613 SAAE - Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Cordeirópolis

ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO 
DIRETOR DE CONTROLE E REDUÇÃO AS 
PERDAS DE ÁGUA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DO MUNICIPIO 
DE CORDEIRÓPOLIS

PDC01 Compensação  R$        136.428,66  R$         13.492,94  R$        149.921,60 03/06/15 Cancelado Cancelado

2270633 2014-PCJ-614 152/2015 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTOS

IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÕES REMOTAS 
DE MEDIÇÃO E AUTOMAÇÃO COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS POR 
TELEMETRIA VIA RADIOFREQUENCIA, A 
SEREM INSTALADOS NAS ESTAÇÕES DE 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA DO SAAE - 
INDAIATUBA

PDC05 Compensação  R$     2.435.988,37  R$        534.729,16  R$     2.970.717,53 03/01/17 Cancelado Cancelado

2270655 2014-PCJ_COB-
127 161/2015

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE NOVA 
ODESSA

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO - 
BACIA DO CÓRREGO CAPUAVA - NO 
MUNICIPIO DE NOVA ODESSA

PDC03 Cobrança  R$         88.641,06  R$         12.087,41  R$        100.728,47 04/01/17 Cancelado Cancelado

2274857 2014-PCJ-623 SERVICO AUTONOMO DE AGUA 
E ESGOTO

IMPLANTAÇÃO DA 1ª ETAPA DO 
PROGRAMA DE CONTROLE E REDUÇÃO 
DE PERDAS DE ÁGUA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO 
DE RIO DAS PEDRAS.

PDC05 Compensação  R$     2.061.121,22  R$        179.227,93  R$     2.240.349,15 03/06/15 Cancelado Cancelado

2271132 2015-PCJ_COB-
128

DAAE - DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E 
ESGOTO DE RIO CLARO

AÇÃO DE COMBATE A PERDAS - ETAPA V - 
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO COM SUBSTITUIÇÃO DE 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO E LIGAÇÕES 
DOMICILIARES NOS SETORES 28 E 31, NO 
MUNICÍPIO DE RIO CLARO

PDC05 Cobrança  R$     3.887.916,66  R$        853.445,12  R$     4.741.361,78 12/01/17 Cancelado Cancelado

2272754 2015-PCJ-649
SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE 
PEDREIRA

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA 
SUBSTITUIÇÃO DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO E RAMAIS NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO 
DE PEDREIRA

PDC05 Compensação  R$        135.001,89  R$         15.000,21  R$        150.002,10 04/07/16 Cancelado Cancelado

2274344 2015-PCJ-647
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SALTO ? SAAE 
SALTO

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE 
CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE SALTO.

PDC05 Compensação  R$        470.158,73  R$         76.537,47  R$        546.696,20 04/07/16 Cancelado Cancelado

2273078 2016-PCJ_COB-
150 137/2016

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

IMPLANTAÇÃO DA ETE BARROCÃO - 3º 
ETAPA - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
HIDRÁULICOS

PDC03 Cobrança  R$     1.724.375,89  R$        353.185,42  R$     2.077.561,31 11/12/18 Cancelado Cancelado

2275056 2016-PCJ_COB-
151 135/2017 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SALTINHO

PROJETO DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO 
E REÚSO DE ÁGUA DE LAVAGEM DOS 
FILTROS E DECANTADORES DA ETA E 
DISPOSIÇÃO FINAL DO LODO NO 
MUNICÍPIO DE SALTINHO

PDC01 Cobrança  R$        150.788,94  R$           7.936,26  R$        158.725,20 04/04/19 Cancelado Cancelado

2274788 2016-PCJ_COB-
149 076/2017

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

IMPLANTAÇÃO DA ETE BARROCÃO - 2º 
ETAPA - OBRAS CIVIS PDC03 Cobrança  R$     4.471.827,30  R$     1.054.629,48  R$     5.526.456,78 11/12/18 Cancelado Cancelado

2276374 2017-PCJ_COB-
170 148/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITIRAPINA

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
MACROMEDIDORES DE NÍVEL, ESTAÇÃO 
REMOTA COM INFRAESTRUTURA 
ELÉTRICA PARA AUTOMAÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETROS NOS 
SETORES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO 
JARDIM UBÁ E PLANAL

PDC05 Cobrança  R$        380.277,86  R$         37.608,86  R$        417.886,72 02/09/19 Cancelado Cancelado

2276989 2017-PCJ_COB-
175

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JESUS DOS PERDÕES

ELABORAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO 
TÉCNICA (SGT) COM 
GEOPROCESSAMENTO (SIG) NO 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES 
VISANDO O CONTROLE DAS PERDAS DE 
ÁGUA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

PDC05 Cobrança  R$        139.651,20  R$         15.516,80  R$        155.168,00 31/01/19 Cancelado Cancelado

2276035 2017-PCJ_COB-
171 112/2018

DEPARTAMENTO DE AGUA E 
ESGOTO DE SANTA BARBARA 
D´OESTE

EEE BARROCÃO PDC03 Cobrança  R$     4.540.956,40  R$     1.290.586,84  R$     5.831.543,24 02/09/19 Cancelado Cancelado

2276787 2017-PCJ_COB-
160

COMPANHIA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE

IMPLANTAÇÃO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE LODO DA ETA 4 - 
PORTÃO

PDC03 Cobrança  R$     1.209.568,05  R$        302.392,01  R$     1.511.960,06 31/01/19 Cancelado Cancelado

2298811 2021-PCJ_COB-
202

FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS 
BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS 
RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 
JUNDIAÍ

Prestação de serviços para operação de 
sistema para monitoramento hidrológico das 
Bacias PCJ

PDC01 Cobrança  R$     7.180.121,34  R$                     -    R$     7.180.121,34 Cancelado Cancelado
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Código do 
empreendimento

Tomador
Nome 

Empreendimento
Motivo

2010-PCJ-416 MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA

PROJETO DE 
EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL SOBRE A 
IMPORTÂNCIA DAS 

BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DO 

MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que outro 
empreendimento FEHIDRO com as mesmas características (do mesmo 

tomador) ainda estava em curso. Sendo assim, a proposta foi 
considerada inviável.

2010-PCJ_COB-17
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
AMERICANA

ELABORAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO 
AMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO 
DE SISTEMAS DE 

IMPLEMENTAÇÕES DE 
PROJETOS DE 

RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS 

CORPOS D´ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE 

AMERICANA (SP)

O contrato foi cancelado pois o prazo para liberação da primeira parcela 
do empreendimento não foi atendido (mesmo com a prorrogação 

concedida).
O Tomador não procedeu com o processo licitatório dentro do prazo e, 
portanto, o Agente Técnico não recebeu do Tomador os documentos 

necessários para emissão do parecer técnico de aprovação de liberação 
da primeira parcela. 

Destacamos que o contrato foi emitido em 30/11/2010, tendo o prazo 
para emissão do parecer técnico de aprovação da primeira parcela se 
estendido até dia 09/11/2012, conforme Deliberação COFEHIDRO Ad 

Referendum  nº 129 / 2012, de 13 de julho de 2012.

2010-PCJ-447
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
CAMPINAS

DIAGNÓSTICO 
AMBIENTAL DE 

CAMPINAS (SP): 
SUBSÍDIOS AO PLANO 

DE DIRETOR 
MUNICIPAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS

O tomador não enviou os documentos do procedimento licitatório visando 
a liberação da primeira parcela dentro do prazo previsto, o que 

impossibilitou a liberação da primeira parcela do empreendimento.
Ainda que o prazo tenha sido prorrogado inúmeras vezes, o 

empreendimento, o não cumprimento do tomador com o prazo para 
licitação acarretou no cancelamento do empreendimento.

2010-PCJ_COB-19

SERVICO DE 
AGUA E ESGOTO 

DE ARTUR 
NOGUEIRA

ELABORAR PROJETO 
PARA A 

READEQUAÇÃO DA 
REDE DE 

DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA, PASSAR AS 

ATUAIS 
INFORMAÇÕES PARA 

UMA BASE 
GEOPROCESSADA E 
COMPATIBILIZAR AS 
INFORMAÇÕES DO 

CADASTRO TÉCNICO 
E COMERCIAL

O tomador não enviou os documentos do procedimento licitatório visando 
a liberação da primeira parcela dentro do prazo previsto, o que 

impossibilitou a liberação da primeira parcela do empreendimento.
Ainda que o prazo tenha sido prorrogado inúmeras vezes, o não 

cumprimento do tomador com o prazo para licitação acarretou no 
cancelamento do empreendimento.

2010-PCJ-478
UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

CAMPINAS

FORMAÇÃO PARA 
REPRESENTANTES DA 
CT-EA COM ENFASE 
NA MOBILIZAÇÃO E 

PARTICIPAÇÃO 
VOLTADA AOS 

RECURSOS HÍDRICOS

O Tomador não enviou a solicitação de prorrogação de prazo para licitar 
a empresa executora e liberar a primeira parcela do empreendimento. 

Assim, não atendendo ao prazo de 180 dias e, não solicitando a 
prorrogação do mesmo, o Agente Técnico emitiu ofício à 

SECOFEHIDRO subsidiando o cancelamento do empreendimento.

2010-PCJ-479
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

DIAGNÓSTICO 
AMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO 
DE SISTEMAS DE 

IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJETO DE 

RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS 

CORPOS D´ÁGUA NO 
MUNICÍPIO DE 

ANALÃNDIA - SP, DE 
FORMA A MINIMIZAR O 
PROCESSO EROSIVO

Após a indicação do empreendimento pelo CBH, o Agente Técnico 
solicitou complementações na proposta, visando subsidiar o parecer de 

aprovação da mesma para encaminhamento de emissão de contrato 
FEHIDRO pelo Agente Financeiro. 

No entanto, o tomador não realizou as complementações (de forma 
satisfatória) dentro do prazo previsto, acarretando no cancelamento do 
empreendimento, conforme a  Deliberação COFEHIDRO nº 118/2011.

2010-PCJ-477

FÓRUM 
PERMANENTE 

DAS ENTIDADES 
CIVIS QUE 
EXERCEM 

ATIVIDADES 
AMBIENTAIS NAS 

BACIAS DOS 
RIOS 

PIRACICABA,

ESTUDO PARA 
DEFINIÇÃO DE UMA 
BASE TERRITORIAL 

VISANDO À CRIAÇÃO 
DA ÁREA DE 
PROTEÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DOS 
MANANCIAIS (APRM) 

DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO 
RIO CORUMBATAÍ E 

SEUS INSTRUMENTOS 
DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO.

Após a indicação do empreendimento pelo CBH, o Agente Técnico 
solicitou complementações na proposta, visando subsidiar o parecer de 

aprovação da mesma para encaminhamento de emissão de contrato 
FEHIDRO pelo Agente Financeiro. 

No entanto, o tomador não realizou as complementações (de forma 
satisfatória) dentro do prazo previsto, acarretando no cancelamento do 
empreendimento, conforme a  Deliberação COFEHIDRO nº 118/2011.

2011-PCJ_COB-31 UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS DO RIO 
PIRACICABA: 

AVALIAÇÃO ESPAÇO 
TEMPORAL COM O 

PROJETO PIRACENA

E empreendimento foi aprovado pelo Agente Técnico e encaminhado ao 
Agente Financeiro para emissão do contrato de financiamento 

(FEHIDRO-Tomador).
No entanto, o Agente Financeiro questionou ao tomador quem seria o 

representante legal da instituição, instituído em 
Regulamento/Estatuto/Portaria, responsável pela assinatura do contrato.

Após tal questionamento, o Agente Financeiro enviou comunicado 
informando que o responsável legal a assinar o contrato seria o reitor da 

USP, solicitando ao Tomador a confirmação da informação e a 
atualização dos documentos relativos ao responsável legal, bem como 

alteração dos dados no site.
Após tal comunicado, no entanto, não houve nova movimentação para 

assinatura do contrato, o qual não se efetivou dentro do prazo, 
acarretando no cancelamento do empreendimento.

2011-PCJ-509
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS

OBRAS DE 
SUBSTITUIÇÃO DE 

REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA COM 
REMANEJAMENTO DE 

LIGAÇÕES 
DOMICILIARES

O tomador não enviou os documentos do procedimento licitatório visando 
a liberação da primeira parcela dentro do prazo previsto, o que 

impossibilitou a liberação da primeira parcela do empreendimento.
Ainda que o prazo tenha sido prorrogado inúmeras vezes, o não 

cumprimento do tomador com o prazo para licitação acarretou no 
cancelamento do empreendimento.

2011-PCJ_COB-49
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
RIO CLARO

PLANO DIRETOR DE 
MACRODRENAGEM NO 

MUNICIPIO DE RIO 
CLARO SP

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu às exigências técnicas solicitadas pelo Agente Técnico 
dentro do prazo estipulado. Assim, o empreendimento foi declarado 

inviável de ser executado dentro das condições apresentadas.

2011-PCJ-517
Centro Técnico de 

Estudos 
Ambientais /CTEA

ESTUDO PARA 
RESTAURAÇÃO DE 

MATAS CILIARES NA 
BACIA DO RIBEIRÃO 

DA PRATA, MUNICÍPIO 

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo aprovado. 

2012-PCJ_COB-57
UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

CAMPINAS

AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DA ÁGUA 

E MODELAGEM 
MATEMÁTICA DA 
DISPERSÃO DE 

POLUENTES NA MICRO 
BACIA DO RIBEIRÃO 

PINHAL, MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA, SP

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu às exigências técnicas solicitadas pelo Agente Técnico 

dentro do prazo estipulado. 

2012-PCJ_COB-82

Centro Técnico de 
Estudos 

Ambientais / 
CTEA

ATUALIZAÇÃO E 
DIAGNÓSTICO DA 
SITUAÇÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS 
DO MUNICÍPIO DE 
SANTA MARIA DA 

SERRA

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, pois foi entendido o 
Termo de Referência não apresentou mecanismos que garantissem a 

execução dos serviços, assim como não foram apresentadas 
autorizações para acesso às propriedades das quais haveria 

intervenção. Também foi indicado pelo Agente Técnico que o valor 
solicitado não estava claramente justificado. 

Assim, foi declarada pelo Agente Técnico a inviabilidade do 
empreendimento

2012-PCJ_COB-81

DEPARTAMENTO 
DE AGUA E 
ESGOTO DE 

SANTA BARBARA 
D´OESTE

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO 

EXECECUTIVO E 
PROJETOS 

AMBIENTAIS PARA 
IMPLAT. 

SIST.AFAST.EFLUENTE
S DE ESGOTOS 

TRATADOS DA BACIA 
DO RIBEIRÃO DOS 

TOLEDOS E LANÇ. RIO 
PIRACICABA.

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, tendo em vista o 
entendimento de que o empreendimento poderia comprometer a 

qualidade do Rio Piracicaba. Assim, foi declarada pelo Agente Técnico a 
inviabilidade do empreendimento.

2012-PCJ_COB-83
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
COSMÓPOLIS

IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE 

TRATAMENTO, 
DESIDRATAÇÃO E 
DISPOSIÇÃO FINAL 

DOS LODOS DA ETA I 
DE COSMÓPOLIS

A primeira parcela do empreendimento não foi liberada dentro do prazo 
estabelecido, visto que havia pendências não regularizadas referente à 

certidões negativas de débitos solicitadas pelo Agente Financeiro 
(exigidas para o depósito do valor na conta do Tomador).

Dessa forma, a não regularização de tais certidões acarretou no 
cancemaneto do contrato FEHIDRO.

2012-PCJ_COB-92
UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

CAMPINAS

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, 

O Agente Financeiro não pôde emitir o contrato de financiamento 
(contrato FEHIDRO-Tomador), uma vez que o Tomador se encontrava 

em situação de inadimplência referente ao contrato FEHIDRO nº 
306/2007.

2013-PCJ_COB-100

SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E 
ESGOTOS 

INDAIATUBA

ELABORAÇÃO DO 
PROJETO EXECUTIVO 

DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DO 

LOTEAMENTO VALE 
DO SOL (ESTAÇÃO 

ELEVATÓRIA E LINHA 
DE RECALQUE).

Segundo comunicado emitido pela Secofehidro, o emprendimento foi 
cancelado conforme solicitação do tomador através do ofício GS 

234/2015 de 02/12/2015 

2013-PCJ_COB-108
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
SALTINHO

PROJETO EXECUTIVO 
DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA 
FASE SÓLIDA DA 

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE 

ESGOTO DE SALTINHO- 
SP

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2013-PCJ_COB-95
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
AMERICANA

PLANO MUNICIAPL DE 
SANEAMENTO BASICO 
E GESTÃO INTEGRADA 

DE RESIDUOS 
SOLIDOS DE 
AMERICANA

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2013-PCJ_COB-115

SERVIÇO 
AUTONOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO 
DE SALTO /SAAE 

SALTO

IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE 

RECIRCULAÇÃO DE 
ÁGUA DE LAVAGEM 

DOS FILTROS E 
DESTINAÇÃO FINAL 

DA ÁGUA DE 

O tomador não enviou os documentos do procedimento licitatório visando 
a liberação da primeira parcela dentro do prazo previsto, o que 

impossibilitou a liberação da primeira parcela do empreendimento.
Ainda que o prazo tenha sido prorrogado inúmeras vezes, o não 

cumprimento do tomador com o prazo para licitação acarretou no 
cancelamento do empreendimento.

2013-PCJ_COB-109
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO 

DO SISTEMA DE 
TRATAMENTO DA 
FASE SÓLIDA DA 

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE 

ESGOTO DE 
ANALÂNDIA-SP

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2013-PCJ_COB-106
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
ANALÂNDIA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO 

DE AMPLIAÇÃO DO 
SISTEMA DE 
COLETORES 
TRONCOS, 

AFASTAMENTO E 
TRATAMENTO DE 

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2013-PCJ-601

SAAEP - 
SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO 

POSSENSE - 
EEE COLINA

SUBSTITUIÇÃO DE 
ADUTORAS DE ÁGUA 
BRUTA NA CAPTAÇÃO 
CÓRREGO BENFICA

O Agente Financeiro não pôde proceder com a emissão do contrato de 
financiamento (FEHIDRO-Tomador), visto que havia pendências não 

regularizadas referentes à certidões negativas de débitos solicitadas pelo 
Agente Financeiro (exigidas para emissão de contrato).

Dessa forma, a não regularização de tais certidões pelo Tomador 
acarretou no cancelamento da proposta.

2013-PCJ_COB-110
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
CHARQUEADA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO 

DE SISTEMA DE 
TRATAMENTO DE 

CHORUME 
PROVENIENTE DO 

ATERRO SANITÁRIO 
DO MUNICÍPIO DE 

CHARQUEADA - SP, 
SOMADO AO ESTUDO 

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2014-PCJ-613

SAAE - Serviço 
Autônomo de 

Água e Esgoto de 
Cordeirópolis

ELABORAÇÃO DA 
REVISÃO DO PLANO 

DIRETOR DE 
CONTROLE E 

REDUÇÃO AS PERDAS 
DE ÁGUA NO SISTEMA 

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, pois foi entendido que a 
revisão do Plano Diretor de Perdas do município era prematura.

2014-PCJ_COB-127

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIME
NTO DE NOVA 

ODESSA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO DE 

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE 

ESGOTO - BACIA DO 
CÓRREGO CAPUAVA  

Foram solicitadas pelo Agente Técnico, complementações para emissão 
do Parecer Técnico, aprovando a liberação da primeira parcela. No 

entanto,o tomador não atendeu ao prazo para o envio as 
complementações. 

2015-PCJ_COB-128

DAAE - 
DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE 

ÁGUAS E 
ESGOTO DE RIO 

CLARO

AÇÃO DE COMBATE A 
PERDAS - ETAPA V - 
IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO DE 
SETORIZAÇÃO COM 
SUBSTITUIÇÃO DE 

REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO E 

LIGAÇÕES 
DOMICILIARES NOS 

SETORES 28 E 31, NO 
MUNICÍPIO DE RIO 

CLARO

O Agente Financeiro não pôde proceder com a emissão do contrato de 
financiamento (FEHIDRO-Tomador), visto que havia pendências não 

regularizadas referentes à certidões negativas de débitos solicitadas pelo 
Agente Financeiro (exigidas para emissão de contrato).

Dessa forma, a não regularização de tais certidões pelo Tomador 
acarretou no cancelamento da proposta.

2015-PCJ-649

SAAE - SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO 
DE PEDREIRA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO 

PARA SUBSTITUIÇÃO 
DE REDES DE 

DISTRIBUIÇÃO E 
RAMAIS NO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA DO 
MUNICÍPIO DE 

PEDREIRA

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, pois foi entendido que, 
neste caso, a substituição de rede não era uma clara e efetiva ação para 
combater as perdas de água. Também foi reiterado pelo Agente Técnico 

que qualquer solicitação referente a ações de subsituição de redes 
deveriam ser feitas após a finalização do cadastro técnico das redes 

(empreendimento FEHIDRO em execução, à época). 

2015-PCJ-647

SERVIÇO 
AUTONOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO 
DE SALTO ? 
SAAE SALTO

ELABORAÇÃO DO 
PLANO DIRETOR DE 

CONTROLE E 
REDUÇÃO DE PERDAS 
DE ÁGUA NO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO 

PÚBLICO NO 
MUNICÍPIO DE SALTO.

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, pois foi entendido que a 
revisão do Plano Diretor de Perdas do município era prematura.

2016-PCJ_COB-150

DEPARTAMENTO 
DE AGUA E 
ESGOTO DE 

SANTA BARBARA 
D´OESTE

IMPLANTAÇÃO DA ETE 
BARROCÃO - 3º ETAPA 

- EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS 

HIDRÁULICOS

O Tomador enviou ofício ao Agente Técnico informando a 
descontinuidade do empreendimento. 

O Tomador informou que, em razão do início de outro empreendimento 
que visava atingir solução para o mesmo "problema" referente ao 

sistema de esgotamento sanitário contido na proposta, optou-se pela 
descontinuidade do mesmo.

2016-PCJ_COB-149

DEPARTAMENTO 
DE AGUA E 
ESGOTO DE 

SANTA BARBARA 
D´OESTE

IMPLANTAÇÃO DA ETE 
BARROCÃO - 2º ETAPA 

- OBRAS CIVIS

O Tomador enviou ofício ao Agente Técnico informando a 
descontinuidade do empreendimento. 

O Tomador informou que, em razão do início de outro empreendimento 
que visava atingir solução para o mesmo "problema" referente ao 

sistema de esgotamento sanitário contido na proposta, optou-se pela 
descontinuidade do mesmo.

2017-PCJ_COB-175

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

BOM JESUS DOS 
PERDÕES

ELABORAÇÃO DE 
SISTEMA DE GESTÃO 
TÉCNICA (SGT) COM 

GEOPROCESSAMENTO 
(SIG) NO MUNICÍPIO 
DE BOM JESUS DOS 

PERDÕES VISANDO O 
CONTROLE DAS 

PERDAS DE ÁGUA NO 
SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 

2017-PCJ_COB-160

COMPANHIA DE 
SANEAMENTO 
AMBIENTAL DE 
ATIBAIA - SAAE

IMPLANTAÇÃO DA 
ESTAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 
LODO DA ETA 4 - 

PORTÃO

A proposta foi reprovada pelo Agente Técnico, uma vez que o Tomador 
não atendeu à todas as exigências técnicas solicitadas pelo Agente 

Técnico dentro do prazo estabelecido. 
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